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A CULTIVAR é uma publicação de cadernos de análise e prospetiva, sob a  

responsabilidade editorial do GPP – Gabinete de Planeamento, Políticas e 

Administração Geral. A publicação pretende contribuir, de forma continuada,  

para a constituição de um repositório de informação sistematizada relacionada  

com áreas nucleares suscetíveis de apoiar a definição de futuras estratégias 

de desenvolvimento e a preparação de instrumentos de política pública.

A CULTIVAR desenvolve-se a partir de três linhas de conteúdos:

• �«Grandes Tendências» integra artigos de análise de fundo realizados por 

especialistas, atores relevantes e parceiros sociais, convidados pelo GPP. 

• �«Observatório» pretende ser um espaço para reunir, tratar e disponibilizar 
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Este número da Cultivar é dedicado à relação entre 
a agricultura e o quadro macroeconómico em que se 
desenvolve. 

Este tema foi escolhido antes da crise de saúde da 
Pandemia de COVID19 e das medidas de confina-
mento a vigorar em Portugal e na Europa a partir do 
mês de março, e  de uma forma generalizada pelos 
vários continentes, cujo impacto económico é ainda 
incerto. 

Essa incerteza tem por pano de fundo a caracterís-
tica de ser um choque transversal sobre a economia 
de todos os blocos geográficos. Contudo, a capaci-
dade de recuperação pode vir a ser assimétrica quer 
regional, quer setorialmente. A  incerteza é, natural-
mente, comum a todas as crises. Na crise de 2008, 
houve uma crise financeira que causou uma crise 
económica; agora há uma crise económica (com a 
redução da oferta e da procura) que ameaça trans-
formar-se também em crise financeira. A verdade é 
que ambas são crises económicas, sendo o sistema 
financeiro o reflexo da economia, embora com des-
fasamentos temporais.

Neste momento, existem análises e projeções muito 
diversificadas para o próximo futuro, que acentuam 
este clima de incerteza ou mesmo de insegurança. 
As predições apontam para um recrudescimento 
da dívida, riscos de falências das empresas, cres-

Editorial

EDUARDO DINIZ

Diretor-Geral do GPP

cimento do desemprego e do protecionismo, ten-
dência de (des)globalização com a concorrência do 
crescimento digital, etc.

Como corolário, há especialistas que apontam 
como provável que esta situação possa vir a originar, 
a prazo, um processo inflacionista devido a um cres-
cimento da dívida superior ao da produção, e outros 
que, pelo contrário, afirmam que é de esperar uma 
grave crise deflacionista derivada essencialmente 
da queda abrupta dos preços das mercadorias a 
começar na energia/petróleo. Por outro lado, há 
quem defenda que a recuperação será muito mais 
rápida, devido a um regresso igualmente rápido ao 
consumo privado e público.

Neste contexto, a  atual edição da Cultivar ocorre 
num momento oportuno, uma vez que as análises 
técnicas sobre a estrutura das contas económicas 
nacionais, integrando a perspetiva do setor de ativi-
dade da agricultura, irá contribuir para compreender 
o contexto, as capacidades e as fragilidades deste 
setor para reagir aos desafios que se avizinham.

A agricultura, com a sua função de produção alimen-
tar e de matérias-primas cumpre um papel indispen-
sável à sociedade. Ao longo dos séculos moldou a 
paisagem, utilizando os recursos e promovendo uma 
gestão integrada e sustentável, naquilo que denomi-
namos de gestão ambiental e territorial, entendidas 



	 8	 CADERNOS DE ANÁLISE E PROSPETIVA CULTIVAR    N.º 19    ABRIL 2020

produtividade face aos custos do trabalho. Apesar 
da importância da diferenciação, “o elevado nível 
de competitividade existente no sector faz com que a 
variável preço tenha uma importância nas decisões 
dos agentes económicos superior”, pelo que há que 
prestar atenção aos custos, em particular financei-
ros, energéticos e do trabalho. O  resultado global 
nos últimos anos tem sido positivo: “as quotas de 
Portugal no mercado mundial [têm] registado uma 
subida”, dado que as descidas do preço do petróleo, 
das taxas de juro e da taxa de câmbio efetiva real 
permitiram acomodar o aumento dos custos de tra-
balho. É de notar que o crédito ao setor aumentou 
em contraciclo com o resto da economia (a propor-
ção passou de 1% do total para 3,5%) e que o nível 
de crédito malparado na posse do sistema bancário 
foi menor no setor primário. Um facto a que a banca 
devia prestar mais atenção, consideramos nós. Na 
análise da inserção na cadeia de valor global, veri-
fica-se que o “conteúdo importado das exportações 
nacionais, (…) é significativamente superior à média 
da UE-28 (21% e 10%)”. É  um ponto fraco generali-

hoje como externalidades positivas da sua atividade, 
que é antes de mais, económica, interagindo com o 
resto da economia.

Enquanto ramo da economia (não por caso, o ramo 
1 dos 99 ramos com que a economia portuguesa é 
classificada atualmente nas Contas Nacionais do 
INE), a agricultura é relevante para o quadro econó-
mico global: representa 1,5% do PIB, mas constitui a 
base da cadeia agroflorestal (da produção primária 
aos serviços), que gera 10% do PIB e 15% das trocas 
com o exterior; a balança comercial alimentar apre-
senta um défice estrutural que marca negativamente 
a balança de bens e serviços nacional; na inflação, 
a alimentação, bebidas e tabaco representam quase 
25% das despesas das famílias.

Por outro lado, o  ambiente macroeconómico con-
diciona o desenvolvimento da agricultura, em parti-
cular através das taxas de câmbio do euro, do nível 
geral dos preços, dos preços do petróleo, das taxas 
de juro e da procura agregada. Outro elemento rela-
ciona-se com a importante despesa pública dirigida 
ao setor, nomeadamente no pagamento de bens e 
serviços públicos fornecidos pelos agricultores e no 
apoio ao investimento, que influencia em grande 
medida a atividade agrícola.1

Esta intervenção na agricultura através de políticas 
públicas específicas obrigam à observação de uma 
base de conceitos, indicadores e dados económicos 
para, de forma transparente e escrutinável, prosse-
guir objetivos que fundamentam as transferências 
financeiras consignadas a objetivos de segurança 
no abastecimento alimentar e no desenvolvimento 
territorial.

O artigo de Tiago Domingues e Ricardo Pinheiro 
Alves, do Gabinete de Estratégia e Estudos (GEE) 
do Ministério da Economia, analisa as condições 
de competitividade do setor agroalimentar e agro-
florestal português e a influência de algumas variá-
veis macroeconómicas nesse âmbito bem como os 
fatores endógenos que o setor tem de gerir, como a 

1	 Ver “Quadro macroeconómico e agricultura: alguns exemplos”, na 
secção Observatório deste número.

Imagem: Capoeira povoada, riqueza amealhada / A. Ribeiro.  
Ministério da Economia. Campanha da Produção Agrícola, 1942. 
Acervo do GPP
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mente de se ir “para além do PIB”, deve-se melho-
rar a metodologia para a sua medição. Na análise 
da medição do VAB agrícola, expõe as dificuldades 
que são análogas às que se colocam para o PIB: “as 
evoluções dos diferentes segmentos de agricultura”, 
a “contabilização dos efeitos ambientais e territoriais”, 
a diferença entre criação e extração de valor, assim 
como a “‘industrialização’ e ‘terciarização’” do setor. 

O artigo de Ana Rita Moura, do GPP, começa por 
expor e analisar, para o período 2000-2019, o quadro 
macroeconómico nacional e internacional, acom-
panhando as variáveis que são mais relevantes para 
o Complexo Agroflorestal, debruçando-se depois 
sobre a evolução deste agregado em Portugal e 
terminando com um foco sobre a agricultura. Inclui 
ainda uma nota sobre a alteração da base metodo-
lógica das Contas Económicas da Agricultura.

zado da economia portuguesa, em que as expor-
tações contêm 44% de importações (INE, 2020) Ou 
seja, temos de exportar muito mais que o resto da 
UE para obter os mesmos impactos sobre o PIB. Por 
outro lado, “Os níveis de emissões de CO2 na produção 
têm vindo a diminuir desde 2005”, sendo, contudo, 
“ligeiramente superiores ao registado na UE-28”. Tal 
poderá dever-se, em parte, aos preços na produção 
mais baixos observados em Portugal.

O artigo de Martine Durand, antiga Diretora de 
Estatísticas na OCDE, entre outros cargos, retoma a 
discussão sobre as limitações do PIB enquanto indi-
cador do bem-estar e do progresso das nações. Faz 
o historial desta importante variável e das críticas 
que tem vindo a merecer, assim como das iniciativas 
que têm sido propostas para ultrapassar as insufi-
ciências, frisando que o objetivo das políticas “não 
é apenas fazer crescer a economia, mas melhorar a 
vida dos cidadãos”. Refere também que esta não é 
uma tarefa fácil, sobretudo porque depois é preciso 
passar dos conceitos e das medições para a reali-
dade da vida das pessoas através de “um processo 
integrado de decisão política”. Conclui, afirmando 
que “as questões de medição não são apenas técni-
cas, estão na raiz do funcionamento do nosso sistema 
democrático”, como a crise que atravessamos tem 
vindo a demonstrar.

O artigo de Bruno Dimas, do GPP, parte das preocu-
pações presentes no texto de Martine Durand sobre 
o PIB, para analisar as suas consequências no setor 
agrícola. Tem presente o documento “Como se cal-
cula o PIB”, do INE (onde se expõem também as insu-
ficiências desta variável), as constatações da OCDE 
sobre a perda de correlação do PIB com o bem-estar 
(quando esta existia, mitigava as limitações do PIB), 
bem como as considerações de Mariana Mazzucato 
sobre as distorções na medição do PIB. Considera 
que este enviesamento é potenciado pelas maiores 
“dificuldades na medição do valor da atividade eco-
nómica decorrentes do crescimento do peso dos ser-
viços, num quadro de globalização e digitalização”, 
e  que “poderá ser este eventual afastamento entre 
valor e PIB uma das causas para o crescimento do PIB 
estar a perder a correlação com o desenvolvimento 
económico em sentido lato”. Assim, independente-

Imagem: Produzir e poupar hoje mais que ontem / A. Abílio. Ministério 
da Economia. Cartaz da Campanha da Produção Agrícola, 1943. 
Acervo do GPP

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=427464212&DESTAQUESmodo=2&xlang=pt
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O artigo seguinte, de Bruno Dimas e Rui Pereira, do 
GPP, constitui uma nota em que são apresentados 
diversos cenários sobre os possíveis efeitos da alte-
ração do ambiente macroeconómico, assim como 
os efeitos das políticas, na viabilidade das explora-
ções agrícolas.

A fechar o Observatório, um artigo de Rui Trindade, 
do GPP, analisa as Matrizes Simétricas de Input-Ou-
tput do INE na sua componente agrícola e agroali-
mentar, por meio de uma visualização em infografias 
e gráficos, que permite caracterizar as relações a 
montante e a jusante do setor com o resto da eco-
nomia.

Nas Leituras deste número, analisamos o livro de 
Mariana Mazzucato, O Valor de Tudo, retomando e 
expandindo algumas das considerações feitas no 
artigo de Bruno Dimas sobre a medição do VAB, e a 
Avaliação ex ante dos Instrumentos Financeiros de 
Programas do Portugal 2020, elaborado pela Augusto 
Mateus & Associados, em 2015, para a Agência para 
o Desenvolvimento e Coesão. Incluímos ainda, sem 
intuitos de abrangência, uma seleção de referên-
cias a artigos e outro tipo de documentos publica-
dos recentemente, que abordam questões mais ou 
menos diretamente relacionadas com o tema desta 
Cultivar no âmbito da crise que atravessamos, lan-
çando perspetivas para o futuro, naturalmente con-
dicionadas ao tempo em que foram elaborados.

A finalizar esta secção, Alessando Gargani e a sua 
equipa do Fundo Europeu de Investimento (FEI) 
abordam os Instrumentos Financeiros que o setor 
agrícola tem à sua disposição para “reforçar o inves-
timento produtivo”. Fazem um balanço dos desafios 
que o setor enfrenta em termos de competitividade e 
de défice de financiamento, já que o “setor financeiro 
considera normalmente que o risco do setor agrícola 
é demasiado elevado”. Apresentam depois os instru-
mentos financeiros do FEI e as soluções que estes 
permitem, em conjugação com outros fundos, escla-
recendo de que forma podem ajudar a “ultrapassar 
falhas de mercado e cumprir os objetivos das políticas 
públicas”, e  também a “passar de uma abordagem 
exclusiva de subsídios (…) para um modelo mais 
sustentável, combinando subsídios com instrumentos 
financeiros.”

Na secção Observatório, o  artigo de Manuela Aze-
vedo e Silva, da Autoridade de Gestão do Programa 
de Desenvolvimento Rural 2014-2020 (PDR  2020), 
analisa e esclarece os Instrumentos Financeiros com 
apoio público disponíveis no âmbito do Programa 
que “ao partilharem o risco com o setor financeiro, 
viabilizam a utilização de recursos privados, alavan-
cando os recursos públicos disponíveis”, e permitindo 
o acesso a esses recursos em condições mais favo-
ráveis. 

Lurdes Soares e Fátima Catarino, do GPP, apresen-
tam um conjunto de informação sobre a despesa 
pública na agricultura em Portugal, através do Pro-
grama Orçamental para a Agricultura, entre 2014 e 
2019.
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importância dos serviços no 
valor acrescentado do sector.

Este artigo considera a evo-
lução do valor acrescentado 
nacional incorporado na pro-
dução, exportações e impor-
tações do sector agroalimen-
tar e agroflorestal, no contexto 
da crescente integração de 
Portugal nas Cadeias de Valor 
Global (CVG). Esta abordagem 
é importante, uma vez que é 
o valor acrescentado e não o 
valor total dos fluxos transa-

cionados que contribui para o crescimento econó-
mico. 

2. Condições de competitividade 
nacionais

O mercado agroalimentar e agroflorestal é muito 
competitivo a nível internacional, especialmente nos 
produtos menos diferenciáveis, apesar de se estarem 
a registar significativas alterações estruturais ao nível 
da oferta e da procura mundiais (European Comis-
sion, 2019).

1. Introdução

A liberalização do comércio 
internacional e do investi-
mento estrangeiro levou o 
sector agroalimentar e agro-
florestal nacional a uma cres-
cente integração nas cadeias 
de valor globais. 

As condições de compe-
titividade da economia  
portuguesa baseadas no 
preço melhoraram na última 
década, refletindo-se no cres-
cimento das exportações e na melhoria da balança 
comercial.

Mas a crescente importância da qualidade e dos efei-
tos ambientais associados à produção e comerciali-
zação está a levar a um processo de decommodifica-
tion (diferenciação1) dos produtos, o que aumenta a 

1	 Decommodification é aqui entendida como a evolução dos produ-
tos agrícolas da sua vertente original de produtos de base indife-
renciados (commodities) em direção a uma maior diferenciação e 
complexidade.

Competitividade e cadeias de valor no sector 
agroalimentar e agroflorestal português

TIAGO DOMINGUES e RICARDO PINHEIRO ALVES

Gabinete de Estratégia e Estudos, Ministério da Economia

… a crescente importância da 
qualidade e dos efeitos ambientais 

associados à produção e 
comercialização está a levar a um 
processo de decommodification 
dos produtos, o que aumenta a 

importância dos serviços no valor 
acrescentado do sector.

… é o valor acrescentado e não o 
valor total dos fluxos transacionados 

que contribui para o crescimento 
económico.
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ção vertical das fileiras produtivas e à consolidação 
dos canais de distribuição, e facilitando a criação de 
grandes grupos económicos, as parcerias entre pro-
dutores, distribuidores e retalhistas, e  o desenvolvi-
mento de plataformas digitais para vendas on-line. 

Mesmo considerando estas 
mudanças e sabendo que o 
nível de concorrência varia 
significativamente entre dife-
rentes tipos de produtos agrí-
colas e silvícolas, o  elevado 
nível de competitividade exis-
tente no sector faz com que a 

variável preço tenha uma importância nas decisões 
dos agentes económicos superior à que se verifica 
em outras áreas de atividade, onde essa variável 
assenta relativamente mais na diferenciação de pro-
dutos via qualidade, marca ou serviços de apoio pré 
e pós-venda.

Desta forma, os indicadores de competitividade 
baseados no crescimento dos preços ou dos custos 
de produção são adequados para explicar uma parte 
importante da atividade internacional. A importância 
do preço nestes mercados reforça a necessidade de 

A procura de alimentos transformados, fruta, vegetais 
e carne apresenta uma tendência de crescimento 
acentuado, que poderá ser temporariamente inter-
rompida com a crise provocada pelo novo coronaví-
rus. 

A nível alimentar, o  cresci-
mento da procura deverá 
ser maior nos países menos 
desenvolvidos, em que se 
regista um aumento rápido 
da população, focando-se em 
produtos energeticamente 
ricos como alimentos trans-
formados, de origem animal, açúcares e óleos vege-
tais. Nos países mais desenvolvidos, onde cresce a 
sensibilidade a questões ambientais, ao bem-estar 
animal e às condições de trabalho, é  esperado que 
a procura cresça via produtos de origem não animal, 
nomeadamente legumes e frutas.

As mudanças na procura são também acompa-
nhadas por grandes alterações ao nível da oferta. 
As cadeias de valor estão a globalizar-se (países 
como EUA, Argentina ou Austrália exportam mais de 
metade da sua produção agrícola), levando à integra-

Gráfico 1 – Taxas de juro nos empréstimos a empresas (% – Banco de Portugal – BdP)
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… o elevado nível de competitividade 
existente no sector faz com que a 

variável preço tenha uma importância 
nas decisões dos agentes económicos 

superior à que se verifica em outras 
áreas de atividade  …
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… o facto de o preço do dinheiro estar 
a diminuir não é garantia de que as 
empresas têm acesso aos recursos 

financeiros de que necessitam para 
desenvolver as suas atividades. 

as empresas do sector terem uma atenção especial à 
evolução dos custos de produção e à monitorização 
do crescimento dos salários e da produtividade do 
trabalho. 

Há três tipos de custos que são especialmente impor-
tantes: financeiros, energéticos e do trabalho. Em 
conjunto, representam aproximadamente um terço 
dos custos operacionais e financeiros das empresas 
portuguesas (sem conside-
rar custos de mercadorias e 
matérias consumidas). Note-
-se, contudo, que este é um 
sector muito intervencionado 
por subsídios e outro tipo de 
apoios que distorcem o mer-
cado. 

Os custos financeiros das empresas portuguesas 
apresentaram uma tendência decrescente na última 
década (Gráfico 1 e Gráfico 2). A partir de 2012, a redu-
ção das taxas de juro foi comum a todas as empresas, 
independentemente da sua dimensão e do montante 
e do prazo dos empréstimos.

O custo de financiamento apresentado é um valor 
médio e não identifica as taxas das empresas agrí-

colas e florestais por falta de acesso a informação 
detalhada. Da mesma forma, o  facto de o preço do 
dinheiro estar a diminuir não é garantia de que as 
empresas têm acesso aos recursos financeiros de que 
necessitam para desenvolver as suas atividades. 

Apesar destas ressalvas, a  informação disponível 
(Gráfico 3 e Gráfico 4) indica que as empresas do sec-
tor tiveram maior acesso a financiamento bancário 

do que a generalidade das 
empresas portuguesas e que 
o nível de crédito malparado 
na posse do sistema bancário 
foi menor no sector primário. 
Estas condições não garan-
tem um aumento da competi-
tividade externa, uma vez que 

esta depende também das condições nos países con-
correntes, onde também se observou uma descida 
das taxas de juro após a crise das dívidas soberanas 
em 2010-2011.

Os custos de energia também apresentaram uma 
tendência decrescente ao longo da década, após o 
pico em 2012. Neste caso, os custos que as empresas 
portuguesas suportam não são significativamente 
diferentes dos que são suportados pelas suas con-

Gráfico 2 – Empréstimos a Pequenas e Médias Empresas – Taxas de Juro (BdP)
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a diminuição dos custos energéticos por unidade 
produzida pelas empresas portuguesas do sector, 
especialmente num período em que ocorreu uma 

redução do elevado nível de 
endividamento.

Finalmente, a  evolução dos 
custos do trabalho por uni-
dade produzida (CTUP) per-

correntes, pelo que os efeitos na competitividade 
externa apenas poderão vir pela percentagem de 
energia utilizada pelas empresas nacionais, que se 
baseia no petróleo (75%) e é 
elevada face aos 48% no total 
da economia. 

Mas a redução do preço do 
petróleo (Gráfico 5) confirma 

Gráfico 3 – Empréstimos às empresas – 2009 a 2019 (M€ – valores em fim de período – BdP
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Gráfico 4 – Empréstimos vencidos a empresas – 2009 a 2019 (% – valores em fim de período – BdP)
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Os custos de energia … que as 
empresas portuguesas suportam não 

são significativamente diferentes 
dos que são suportados pelas suas 

concorrentes …
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mite também avaliar a competitividade externa com 
base nos preços. Os CTUP são um indicador de com-
petitividade que compara as remunerações dos tra-
balhadores (custos diretos do trabalho) com o valor 
da produção (Gráfico 6). 

A evolução dos CTUP mostra uma estabilização em 
toda a economia, mas um crescimento no sector pri-
mário após 2010, de 0,12 para 0,14. Este crescimento 
dos CTUP, que se verificou 
essencialmente a partir de 
2016, significa que os salários 
cresceram acima da produti-
vidade do trabalho, prejudi-
cando a sua competitividade 
externa. 

Esta perda de competitivi-
dade ocorreu num período 
em que o emprego no sector 
primário diminuiu muito (44%, 214 mil trabalhado-
res), de 484 mil em 2011 para 270 mil trabalhadores 
em 2019. A diminuição do emprego ocorreu durante 
a crise mas também após 2014 (94 mil antes de 2014 
e 120 mil após), quando a economia retomou o cres-
cimento e seria expectável uma aceleração da produ-
tividade.

O aumento dos CTUP poderá estar associado a 
aumentos salariais, nomeadamente às subidas do 
salário mínimo desde 2016, já que o sector emprega 
muitos trabalhadores nestas condições (as estatísti-
cas não apresentam um número exato). Como está 
prevista a continuação da forte subida do salário 
mínimo (prevê-se para 750€ em 2023, uma subida 
de 55% em 10 anos), e  dado o peso significativo 
dos salários nos custos das empresas (para além do 

custo direto, inclui também 
os custos indiretos por via 
do preço dos inputs (fatores 
de produção) produzidos em 
Portugal), é expectável que se 
acentue a pressão negativa 
sobre a competitividade e as 
exportações do sector.

Contudo, até ao momento, 
a evolução recente das expor-

tações sugere que este efeito de perda de competiti-
vidade no sector primário foi inferior ao dos ganhos 
obtidos nas restantes dimensões anteriormente 
apresentadas, os custos financeiros e energéticos. 

Esta ideia é confirmada pela taxa de câmbio efe-
tiva real, que relaciona a economia nacional com 

… a evolução dos custos do  
trabalho mostra uma estabilização 

em toda a economia, mas um 
crescimento no sector primário … que 
… significa que os salários cresceram 
acima da produtividade do trabalho, 
prejudicando a sua competitividade 

externa.

Gráfico 5 – Evolução do preço do petróleo – valores em EUR

Fonte Galp: Deflacionado com base no deflator do PIB
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A taxa de câmbio efetiva real de 
Portugal (calculada com base na 
evolução dos preços – Gráfico 7) 
diminuiu 3,9% entre 2010 e 2019, 
indicando um ganho de compe-
titividade externa da economia 
neste sector. A  evolução não foi 
linear mas beneficiou as expor-
tações e encareceu as importa-
ções, comprovando a melhoria 
da competitividade e ajudando a 
equilibrar o saldo comercial.

O crescimento nominal das 
exportações na última década 
foi significativamente superior 
ao das importações. Desde 2010, 
as exportações cresceram 67,5%, 
enquanto as importações cres-

ceram 38%, e o peso das exporta-
ções do sector no total aumentou 
de 8% para 8,5% até 2014, mas 
depois decaiu para 7,8% em 2019 
(não inclui sector do papel). Desta 
forma, Portugal reduziu signifi-
cativamente o défice comercial 
estrutural no sector. O  peso das 

a dos parceiros comerciais, 
medindo o valor do euro face 
a uma média ponderada das 
moedas de países com quem 
Portugal tem transações sig-
nificativas (ponderação feita 
com base na importância 
relativa das trocas com cada 
parceiro).
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Gráfico 6 – Custos do Trabalho por Unidade Produzida (valor por Euro de produção)

Fonte: Pordata

O crescimento nominal das 
exportações na última década 
foi significativamente superior 
ao das importações …  Desta 

forma, Portugal reduziu 
significativamente o défice 

comercial estrutural no sector.

Gráfico 7 – Portugal – Taxa de Câmbio Real Efetiva, calculada com base no 
Índice de Preços (2010=100)

Fonte: FMI
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tomate, cortiça, etc. A  mudança 
estrutural e a maior aposta em 
marketing, serviços de distribui-
ção ou participação em feiras 
internacionais levou a que as 
quotas de Portugal no mercado 
mundial tenham registado uma 
subida. No sector agroalimentar 
de 0,42% para 0,56% e no sector 
agroflorestal de 1,1% para 1,21%. 
Em ambos os casos, com cresci-
mento em quase todos os mer-
cados dos principais parceiros 
comerciais.

3. O sector agrícola e 
florestal nas Cadeias de 
Valor Global

As condições de competitivi-
dade aplicam-se diretamente ao 
mercado e aos fluxos de tran-
sações comerciais. Este ponto 
complementa a análise da com-
petitividade com a identificação 
dos efeitos em termos de valor 
acrescentado na economia por-
tuguesa no âmbito do funciona-
mento das CVG.

A cadeia de valor agrícola e flo-
restal engloba essencialmente os 
processos de produção, transfor-

mação e distribuição, estando dividida geografica-
mente em diferentes cadeias regionais que são, na 
sua grande maioria, de base continental. 

A redução de restrições ao comércio e ao investimen-
to estrangeiro permitiu separar o local da produção 

do local de consumo e possi-
bilitou uma maior integração 
entre os diferentes países 
ao longo de toda a cadeia 
agroalimentar e agroflorestal. 
A  liberalização do comércio 
e a fragmentação dos pro-
cessos produtivos alteraram 

exportações nas importações de bens agroalimenta-
res aumentou mais de 11 pontos percentuais desde 
2010, passando de 53% para 65%.

Esta evolução positiva está associada ao maior 
número de empresas portuguesas a exportar que, 
devido à crise, em 2011 se 
voltaram para mercados 
externos a fim de evitarem 
quedas significativas nas suas 
vendas, e à maior qualidade e 
valor acrescentado da produ-
ção nacional em produtos tão 
diferentes como vinho, azeite, 
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Gráfico 8 – Evolução do comércio internacional de bens agroalimentares 
(2010=100)

Fonte: INE
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Gráfico 9 – (Exportações / Importações) de Bens Agroalimentares 

Fonte: INE

A mudança estrutural e a maior 
aposta em marketing, serviços de 

distribuição ou participação em feiras 
internacionais levou a que as quotas 

de Portugal no mercado mundial 
tenham registado uma subida.



	 20	 CADERNOS DE ANÁLISE E PROSPETIVA CULTIVAR    N.º 19    ABRIL 2020

A crescente integração nas 
CVG proporcionou a criação 
de novos empregos mais sus-
tentáveis e, ao mesmo tempo, 
motivou uma descida genera-
lizada nos preços dos produ-
tos de consumo final, como o 
papel ou os produtos alimen-

tares, o que, complementado por apoios, possibilitou 
a melhoria das condições de vida da população as-

a estrutura e as dinâmicas 
dos negócios, originando 
elevados fluxos de bens in-
termédios e proporcionando 
ganhos de produtividade 
por meio de uma afetação 
de recursos mais eficiente e 
de acordo com as vantagens 
comparativas de cada economia (Gereffi, Humphrey, 
& & Sturgeon, 2005).

Tabela 2 – Quotas de mercado do sector Agroflorestal

Peso nas Importações totais do Parceiro Comercial na respectiva categoria

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Agro-Florestal 1,10 1,05 1,09 1,13 1,14 1,19 1,15 1,14 1,13 1,18 1,16 1,11 1,14 1,13 1,21

Espanha 11,02 11,35 12,72 12,44 13,38 14,35 14,78 14,73 16,07 16,44 15,50 14,17 14,78 14,59 15,48 14,28

França 3,69 3,64 3,53 3,35 3,20 3,46 3,45 3,54 3,88 4,12 4,05 4,27 4,68 4,95 5,30 4,97

Alemanha 1,43 1,16 1,05 1,05 1,07 1,08 1,18 1,15 1,28 1,38 1,28 1,21 1,02 0,96 1,12 1,04

Reino Unido 0,89 0,75 0,75 0,78 0,88 0,87 0,86 1,05 1,13 1,31 1,60 1,60 1,40 1,42 1,67 1,62

EUA 0,30 0,28 0,31 0,33 0,37 0,41 0,40 0,45 0,42 0,44 0,45 0,44 0,40 0,39 0,42 0,40

Itália 1,65 1,55 1,59 1,57 1,70 1,83 1,82 1,85 1,89 2,11 1,88 1,96 1,96 1,88 1,94 1,88

Holanda 1,58 1,97 2,11 1,93 1,61 1,48 1,74 1,78 1,62 1,63 1,64 1,67 1,85 1,88 1,74 1,42

Turquia 1,25 0,84 0,70 0,59 0,82 1,65 1,55 1,04 0,95 1,32 1,95 1,84 2,48 2,57 2,68 4,23

China 0,20 0,13 0,16 0,16 0,15 0,30 0,19 0,26 0,23 0,29 0,23 0,24 0,33 0,29 0,26 0,27

Polónia 0,42 0,45 0,65 0,69 0,68 0,64 0,73 0,71 0,89 0,85 0,92 1,15 1,12 0,94 1,11 1,04

Fonte: GEE, com base nos dados do International Trade Centre (ITC).
Agro-Florestal: Capº 13; 44-48 e 94 da Nomenclatura Combinada.

Tabela 1 – Quotas de mercado do sector Agroalimentar

Peso nas Importações totais do Parceiro Comercial na respectiva categoria

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Agroalimentar 0,42 0,44 0,47 0,50 0,50 0,52 0,48 0,47 0,46 0,48 0,51 0,48 0,49 0,50 0,56

Espanha 3,61 4,06 4,29 4,77 5,82 6,35 6,68 6,66 6,60 7,10 7,20 6,84 6,76 6,71 7,57 6,69

França 0,91 0,88 1,03 1,02 0,98 1,01 0,98 1,00 1,08 1,07 1,06 1,31 1,31 1,22 1,25 1,26

Itália 0,62 0,90 1,00 1,01 0,76 0,75 0,56 0,50 0,51 0,50 0,61 0,64 0,78 0,85 1,27 1,17

Brasil 2,33 3,01 3,43 3,19 2,78 2,88 3,23 3,03 3,17 3,29 3,50 3,27 2,79 3,82 4,81 4,50

Reino Unido 0,57 0,55 0,51 0,60 0,55 0,57 0,52 0,50 0,55 0,55 0,64 0,66 0,62 0,62 0,65 0,61

Angola 16,63 16,89 19,17 25,24 17,38 20,14 21,54 14,85 20,10 21,53 21,95 23,65 19,05 14,94

Holanda 0,48 0,49 0,44 0,45 0,43 0,45 0,48 0,36 0,38 0,39 0,42 0,42 0,42 0,47 0,47 0,45

Alemanha 0,19 0,17 0,18 0,20 0,20 0,22 0,21 0,21 0,21 0,18 0,19 0,24 0,24 0,25 0,27 0,26

EUA 0,13 0,13 0,13 0,13 0,12 0,12 0,11 0,10 0,10 0,11 0,11 0,12 0,11 0,12 0,13 0,13

Bélgica 0,39 0,37 0,40 0,37 0,37 0,42 0,41 0,35 0,37 0,36 0,40 0,43 0,41 0,43 0,52 0,49

Fonte: GEE, com base nos dados do International Trade Centre (ITC).
Agroalimentar: Capº 01-12; 14-24; 35 e 41 da Nomenclatura Combinada.

A crescente integração nas CVG 
proporcionou a criação de novos 
empregos mais sustentáveis e … 

motivou uma descida generalizada 
nos preços dos produtos de 

consumo final …
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sociada ao sector (Gereffi G., 
2014).

Cada uma das fases das CVG, 
desde a produção de inputs 
iniciais a montante e ao longo 
da cadeia até ao consumidor 
final, integra diferentes tarefas 
produtivas localizadas em países distintos que com-
binam componentes fornecidos localmente ou im-
portados e que geram valor acrescentado distribuído 
pelas economias participantes (Koopman, 2014).

O sector agroalimentar e florestal, inicialmente carac-
terizado por produzir bens indiferenciados (commo-
dities), evoluiu de forma a incorporar outros inputs, 
com uma crescente relevância dos serviços. A maior 
importância da qualidade dos produtos e da infor-
mação acerca da produção diversificou a oferta e au-
mentou a participação de novas atividades no valor 
acrescentado da cadeia.

As CVG integram as atividades que contribuem para 
a produção de um bem de consumo final. A produ-
ção agrícola e florestal atravessa múltiplas frontei-
ras, inserindo parte das exportações nacionais em 

vendas de outros países. E as 
importações de bens contêm 
exportações de componentes 
de vários países, inclusive do 
próprio país importador.

Num contexto de fragmen-
tação da produção, as em-

presas tendem a especializar-se em tarefas e não no 
produto, pelo que importa ter uma perspetiva acerca 
da evolução do valor acrescentado nacional incor-
porado na produção, exportações e importações. 
É o valor acrescentado, e não o valor total dos fluxos 
transacionados, que contribui para o crescimento 
económico do sector. 

De acordo com os dados mais recentes do Trade in 
Value Added (TIVA – Comércio em valor acrescen-
tado) da OCDE, em 2015 o valor acrescentado agrí-
cola e florestal representava 48% da produção em 
Portugal (46% na UE-28), isto é, mais de metade da 
produção final corresponde a consumos intermédios 
de outros sectores. Apesar da trajetória decrescente 
no período 2005-2012, o peso do valor acrescentado 
na produção subiu até 2015 e ultrapassou a média 
da UE-28 (Gráfico 10). Ainda assim, o valor acrescen-

Num contexto de fragmentação 
da produção  … importa ter uma 

perspetiva acerca da evolução 
do valor acrescentado nacional 

incorporado na produção, exportações 
e importações.

Gráfico 10 – Valor Acrescentado na Produção 
(Valor Acrescentado/Produção)
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Um país que se especialize nas etapas mais tardias da 
produção, como por exemplo a montagem de com-
ponentes ou distribuição e comercialização, terá um 
maior grau de Backward participation e um país que 
se posicione como fornecedor de inputs, conceção e 
produção de componentes, terá maior Forward par-
ticipation. 

A evidência empírica indica 
que as duas extremidades 
das cadeias de valor – inves-
tigação aplicada ao mer-
cado/conceção, e marketing/
comercialização  – contri-

buem com maior valor acrescentado do que os seg-
mentos intermédios – fabricação/montagem (World 
Bank, 2019). Esta distribuição do valor acrescentado 
é conhecida como smiling curve ou curva “sorridente” 
(Aggarwal, 2017).

A produção agrícola e florestal nacional apresenta 
diferenças estruturais face à média da UE-28. O con-
teúdo importado das exportações nacionais, ou Ba-
ckward integration (integração “a jusante”), é signifi-
cativamente superior à média da UE-28 (21% e 10%, 

tado nacional está dependente do exterior. Apesar 
de apresentar uma evolução crescente desde 2005, 
o  valor acrescentado nacional nas exportações do 
setor agrícola e florestal representa apenas 40% do 
valor acrescentado estrangeiro importado (70% na 
UE-28 – Gráfico 11).

Mas se a maior participação 
nas CVG resulta em ganhos 
de eficiência, é  mais difícil 
avaliar qual o tipo de partici-
pação mais benéfico, sendo 
necessário combinar infor-
mação sobre a participação 
nas cadeias de valor com os fluxos totais do comércio 
internacional. A análise TIVA permite obter informa-
ção acerca do nível de integração de uma econo-
mia ou sector nas CVG, utilizando dois indicadores. 
Primeiro, a  Forward participation (participação “a 
jusante”), que mede o valor acrescentado nacional 
das exportações portuguesas que está contido nas 
importações nacionais. Segundo, a  Backward par-
ticipation (participação “a montante”), que mede o 
peso do valor acrescentado estrangeiro (importado) 
contido nas exportações nacionais.

Apesar de uma evolução crescente, 
o valor acrescentado nacional nas 

exportações  representa apenas  
40% do valor acrescentado 

estrangeiro importado.

Gráfico 11 – Balança Comercial – Valor Acrescentado 
(Exportações/Importações)
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respetivamente, em 2015 – Gráfico 12). Em média, 
cada euro de exportações portuguesas incorpora 
21 cêntimos de valor acrescentado estrangeiro. Na 
Forward integration (integração “a montante”), as im-
portações nacionais de produtos apenas integram, 
em média, 0,2% de valor acrescentado nacional (0,2 

Gráfico 12 – Participação Backward – Valor Acrescentado 
(% Valor Acrescentado exportado) 
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Gráfico 13 – Participação Forward – Valor Acrescentado 
(% Valor Acrescentado importado) 

0%

1%

2%

3%

4%

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Portugal EU-28

Setor: Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca – CAE 1-3 (Rev-3). Bens e serviços 
Fonte: TIVA – OCDE

cêntimos em cada euro), distante da média da UE-28 
de 3% (Gráfico 13). Estas diferenças nos vários níveis 
de integração nas CVG indicam que o sector agrícola 
e florestal nacional tem uma maior especialização 
nas fases a montante da cadeia de valor.
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A geografia do comércio internacional no sector por 
valor acrescentado mostra Espanha como o parceiro 
mais relevante (26%, como nos fluxos brutos – Grá-
fico  14), seguido do resto do Mundo2 (15%) e de 

2 � Resto do mundo inclui todos os países não considerados pela 
OCDE no TIVA, nomeadamente África.

França e Alemanha (7% cada). Os principais merca-
dos de origem das importações agrícolas nacionais 
com maior conteúdo nacional exportado são Espa-
nha (30%), Resto do Mundo (18%), França (9%) e Bra-
sil (8%) – Gráfico 15.3

3 � Dados relativos a 2016, OCDE TIVA.

Gráfico 14 – Valor Acrescentado importado das exportações portuguesas 
(% Valor Acrescentado importado, por mercado de origem)
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Gráfico 15 – Valor Acrescentado exportado das importações portuguesas 
(% Valor Acrescentado exportado, por mercado de destino)
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3.1. A crescente importância 
dos serviços

Os serviços, como o apoio 
pós-venda na maquinaria, 
motores e fertilizantes, trans-
porte e logística, marketing, 
consultoria e análise financeira, investigação, entre 
outros, apresentam uma importância crescente na 
cadeia de valor do sector, contribuindo para a diver-
sificação da oferta e aumento da qualidade dos pro-
dutos (OECD, 2020).

A incorporação de diferentes serviços impulsiona o 
crescimento do valor acrescentado agrícola nacional. 
O aparecimento de novas tarefas ao longo da cadeia 
de valor melhorou os produtos finais através de uma 
oferta mais diversificada e de acordo com as necessi-
dades do mercado. A “decom-
modification” (diferenciação) 
dos produtos agrícolas faz 
com que surjam novos fato-
res de competitividade, para 
além dos tradicionais inves-
timentos com vista a ganhos 

de eficiência, como a mecani-
zação e a robotização (Mirou-
dot, 2017). 

A componente dos serviços 
no valor acrescentado da 
produção agrícola e florestal 

aumentou entre 2005 e 2011 e estabilizou nos anos 
seguintes, convergindo com a média da UE-28. Em 
Portugal, o peso dos serviços no valor acrescentado 
das exportações agrícolas situava-se nos 30% em 
2016, valor idêntico à média da UE-28 (Gráfico 16). 
Esta evolução confirma a crescente integração do 
sector agrícola nas CVG.

Apesar do peso dos serviços no valor acrescentado 
exportado estar em linha com a média da UE-28, 
a agricultura portuguesa é ainda fortemente depen-

dente do exterior no que 
diz respeito à utilização de 
serviços intermédios na pro-
dução. Em Portugal, 33% do 
valor acrescentado agrícola 
proveniente de atividades de 
serviços é importado (14% 

Gráfico 16 – Peso dos Serviços no Valor Acrescentado 
(% Valor Acrescentado das exportações)
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Os serviços … apresentam uma 
importância crescente na cadeia de 
valor do sector, contribuindo para a 

diversificação da oferta e aumento da 
qualidade dos produtos.

Estas diferenças nos vários níveis de 
integração nas CVG indicam que o 
sector agrícola e florestal nacional 
tem uma maior especialização nas 

fases a montante da cadeia de valor.
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na UE-28 – Gráfico 17). Isto é muito importante, uma 
vez que as atividades dos serviços estão associadas a 
geração de maior valor acrescentado.

3.2. Emissões de CO2 no comércio internacional

O funcionamento das CVG tem efeitos na afetação 
das emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE). De 

acordo com a United States Environmental Protection 
Agency (EPA), a agricultura e a floresta são responsá-
veis por, respetivamente, 9% e 11% das emissões de 
CO2 a nível mundial (Anderson, 2019). Num contexto 
de crescente preocupação ambiental, é  importante 
considerar não só as emissões de CO2 decorrentes 
diretamente das transações internas e externas na 
atividade agrícola nacional, mas também as resul-

Gráfico 18 – Emissões de CO2 na Produção 
(Emissões de CO2 – tons / Produção – milhões de Euros)
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Gráfico 17 – Componente importada do Valor Acrescentado dos Serviços 
(% Valor Acrescentado dos Serviços)
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tantes dos efeitos indiretos das importações e expor-
tações de inputs intermédios (Meng, 2018).

Os níveis de emissões de CO2 na produção têm vindo 
a diminuir desde 2005, com uma ligeira recuperação 
após 2014. Em Portugal, cada euro de produção 
no sector resulta na emissão de aproximadamente 
0,17 toneladas de CO2, valor ligeiramente superior 
ao registado na UE-28 (0,14) – Gráfico 18. O mesmo 
acontece na balança comercial, onde o CO2 expor-
tado representa pouco mais 
de 50% do valor das emissões 
importadas (66% na UE-28) – 
Gráfico 19. 

As emissões de CO2 são tam-
bém relevantes na participa-
ção do sector agrícola nas 
CVG. A lógica das CVG apli-
ca-se à análise do comércio 
internacional de emissões de CO2. É fundamental 
contabilizar as diferentes origens das emissões de 
CO2 em cada uma das etapas de produção, de forma 
a melhorar a regulação do mercado de licenças de 
emissão ao nível europeu (European Environment 
Agency, 2019).

De acordo com a análise tradicional do comércio 
internacional, um sector agrícola concentrado nas 
fases mais avançadas de produção é responsável 
por uma maior percentagem das emissões totais 
do consumo final. Mas a exportação de um produto 
agrícola não significa que esse país seja responsável 
pelo total de emissões associadas à sua produção e 
comercialização, porque há fases da cadeia que são 
mais poluentes do que outras.

Existe uma pressão crescente 
para as empresas reformula-
rem os seus processos pro-
dutivos no sentido de se tor-
narem menos dependentes 
de energias fósseis e assim 
diminuírem a sua pegada 
ambiental. Esta mudança 
está a provocar uma grande 
reorganização nas cadeias 

de valor agroalimentar e agroflorestal. Esta reor-
ganização vai também ser afetada pela introdução 
do Pacto Ecológico (Green Deal) a nível da UE, que 
irá distorcer o funcionamento dos mercados. A cria-
ção de um verdadeiro mercado de emissões de CO2 
requer que a informação não seja desvirtuada e que 

… pressão crescente para as empresas 
reformularem os seus processos 

produtivos no sentido de se tornarem 
menos dependentes de energias 

fósseis … está a provocar uma grande 
reorganização nas cadeias de valor 

agroalimentar e agroflorestal.

Gráfico 19 – Balança Comercial – Emissões de CO2 
(Exportações de CO2/Importações de CO2)
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incorpora 0,03 toneladas de 
emissões nacionais (exporta-
das).

A comparação entre a posi-
ção do sector agrícola nacio-
nal nas CVG e a sua posição 
no mercado internacional de 
emissões de CO2 evidencia 
uma forte correlação entre a 

criação de valor acrescentado e o nível de emissões 
de CO2 – 98,6% em Portugal e 92,3% na UE-28, mos-

trando que a produção agrícola 
e florestal continua dependente 
da emissão de CO2. Esta infor-
mação facilita a análise da efi-
ciência da utilização de quotas 
de emissão por parte do sector 
através da comparação entre 
a evolução do peso do valor 
acrescentado na produção e o 
nível de emissões necessárias à 
produção (FAO, 2019).4 (Ver Grá-
ficos 10-11 e 18-19.) 

4	 Os valores apresentados dizem respeito ao índice de correlação 
de Pearson.

haja uma rigorosa quantifi-
cação do nível de emissões 
associado a cada etapa do 
processo produtivo. 

Tal como se verifica nas tran-
sações, a  posição do sector 
agrícola nacional no mercado 
de emissões de CO2 é distinta 
da média da UE-28. O  con-
teúdo importado das exportações nacionais de CO2, 
ou Backward-CO2, situa-se nos 22% em 2015 (17% na 
UE-28) – Gráfico 20. Isto é, em 
média, cada tonelada emitida 
de CO2 proveniente de expor-
tações agrícolas portuguesas 
incorpora aproximadamente 
0,22 toneladas de emissões 
de CO2 de origem estrangeira. 
Alternativamente, o  conteúdo 
nacional exportado das emis-
sões de CO2 importadas, ou 
Forward-CO2, situa-se nos 0,3% 
(2% na UE-28) – Gráfico 21. Ou 
seja, cada tonelada de emis-
sões de CO2 importada pelo sector agrícola nacional 

Gráfico 20 – Participação Backward – CO2 
(% CO2 exportado)
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A comparação entre a posição do 
sector agrícola nacional nas CVG e a 

sua posição no mercado internacional 
de emissões de CO2 evidencia uma 

forte correlação entre a criação 
de valor acrescentado e o nível de 

emissões de CO2 …

… a integração do sector nas CVG 
aponta ainda para a concentração 

em atividades de menor valor 
acrescentado comparativamente 

com a média de UE-28, sendo 
por isso fundamental reforçar 

a participação nacional nas 
etapas que mais geram valor 

acrescentado …
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A participação nacional no mercado internacional 
de emissões de CO2 evidencia os principais parceiros 
comerciais do setor agrícola e florestal português. 

Gráfico 21 – Participação Forward – CO2 
(% CO2 importado)
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Gráfico 22 – CO2 importado das exportações portuguesas 
(% CO2 importado, por mercado de origem)
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O Gráfico 22 mostra que os principais mercados do 
CO2 contido nas exportações portuguesas são Espa-
nha (35%), Resto do Mundo (15%), França (7%) e Ale-
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formação na organização da produção nacional. Um 
aspeto importante desta transformação foi a cres-
cente importância dos serviços nas CVG do sector, 
atividades normalmente geradoras de maior valor 
acrescentado e que em Portugal têm já a mesma 
representatividade da UE-28, 30% do total (contudo, 
33% deste valor acrescentado nacional é importado, 
enquanto que na UE é apenas 14%). 

Este reforço das exportações e da integração nas CVG 
resultou na redução do saldo comercial negativo do 
sector e na subida do valor acrescentado nacional na 
produção final após 2012, atingindo os 48% e ultra-
passando a média de UE-28. 

Apesar desta evolução positiva, o sector agrícola e flo-
restal português apresenta uma integração nas CVG 
muito distinta da média da UE-28. O sector nacional 
incorpora 21% de valor acrescentado estrangeiro nas 
exportações, um valor bastante superior à média da 
UE-28 (10%). E a componente de valor acrescentado 
nacional das importações é de apenas 0,2% (3% na 
UE-28). Esta diferença está também presente nas 
emissões de CO2, que têm uma forte correlação com 

manha (6%). Em sentido contrário, o Gráfico 23 iden-
tifica Espanha (29%), Resto do Mundo (15%), Brasil 
(10%), França (8%) e Africa do Sul (7%) como as prin-
cipais origens do CO2 contido nas importações.5

4. Comentários finais

Os mercados agrícola e florestal são bastante com-
petitivos e a variável preço tem uma importância 
fundamental nas condições de competitividade das 
empresas. Os custos financeiros e de energia para as 
empresas nacionais apresentaram uma tendência 
decrescente na última década, mas o efeito não foi 
específico de Portugal. Por outro lado, o  aumento 
dos custos do trabalho no sector primário foi supe-
rior ao da produtividade do trabalho, prejudicando a 
competitividade do setor face ao exterior.

Apesar disso, a crise de 2011, que obrigou as empre-
sas portuguesas a procurar mercados alternativos 
no exterior e a apostar na qualidade, em marcas e 
na diferenciação de produtos, conduziu a uma trans-

5	 Dados relativos a 2016 (OCDE, TIVA).

Gráfico 23 – CO2 exportado das importações portuguesas 
(% CO2 exportado, por mercado de destino)
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o valor acrescentado, e  em que cada euro de pro-
dução no sector em Portugal resulta na emissão de 
aproximadamente 0,17 toneladas de CO2, valor supe-
rior ao registado na UE-28 (0,14 t).

De uma forma estrutural, a integração do sector nas 
CVG aponta ainda para a concentração em ativida-
des de menor valor acrescentado comparativamente 
com a média de UE-28, sendo por isso fundamental 
reforçar a participação nacional nas etapas que mais 
geram valor acrescentado por forma a aumentar 
o valor acrescentado na produção, importações e 
exportações, e melhorar os termos de troca da eco-
nomia portuguesa. 
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Além disso, uma vez o valor ajustado per capita e por 
paridade do poder de compra, pode ser facilmente 
comparado entre países.

A lógica subjacente à utilização do PIB como medida 
de substituição para o bem-estar e o progresso gerais 
é que o crescimento do primeiro pode estar asso-
ciado a outros aspetos importantes do progresso da 
sociedade, como o aumento da esperança de vida, 
a  redução da mortalidade infantil e índices de alfa-

betização mais elevados. Essa 
correlação está, no entanto, 
longe de ser perfeita e cresci-
mento do PIB não é sinónimo 
de melhor nível de vida: se 
os benefícios do crescimento 
estiverem demasiado con-
centrados ou se o cresci-

mento implicar elevados custos sociais e ambientais, 
por exemplo, a relação entre crescimento e bem-es-
tar pode ficar comprometida.

Na realidade, o PIB apresenta muitas desvantagens 
como medida do bem-estar. Ao nível da sociedade 
no seu conjunto, o  PIB interpreta todas as despe-
sas como positivas e não distingue as atividades de 

Medir o bem-estar e o progresso “além do 
PIB”

Há muitas décadas que a abordagem tradicional 
para avaliar o êxito dos países tem sido a utilização 
de indicadores de crescimento económico (PIB – 
Produto Interno Bruto) como medida de substitui-
ção para o bem-estar e o progresso gerais. Na década 
de 1930, os economistas Simon Kuznets, nos EUA, 
e  Richard Stone, no Reino Unido, desenvolveram 
o sistema de contabilidade 
nacional em que o PIB se 
baseia. Nenhum deles estava 
verdadeiramente interessado 
em medir o bem-estar ou o 
progresso gerais – o seu prin-
cipal objetivo era facilitar aos 
decisores políticos a gestão 
da economia nacional a um nível macroeconómico. 
Dado que soma o valor de todos os bens e serviços 
finais que são produzidos e trocados por dinheiro 
durante um determinado período de tempo, normal-
mente um trimestre ou um ano, o PIB constitui uma 
boa medida da produção de mercado. Tem a van-
tagem de permitir agregar entidades com unidades 
diferentes e resumi-las num único valor monetário. 

É tempo de nos concentrarmos no que importa:  
uma agenda para a medição e as políticas

MARTINE DURAND

Copresidente do Grupo de Alto Nível de Especialistas em Avaliação do Desempenho Económico e do Progresso Social;  
antiga Diretora de Estatísticas da OCDE

Ao nível da sociedade no seu conjunto, 
o PIB interpreta todas as despesas 
como positivas e não distingue as 

atividades de melhoria do bem-estar 
das atividades de redução  

desse bem-estar.
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ao nosso país. Mede tudo, em suma, exceto o que faz 
a vida valer a pena.”

Quando, na década de 1970, surgiram as primei-
ras críticas ao PIB no meio das preocupações com 
os limites ecológicos ao crescimento, foram feitas 
algumas tentativas para corrigir as suas falhas mais 
evidentes. No final dos anos 70, contudo, o interesse 
por abordagens alternativas ao PIB diminuiu, tendo 
outras questões passado a ocupar o centro das aten-
ções, como a estagflação1 ou o rápido aumento das 
taxas de desemprego.

O interesse em alternativas ou complementos ao PIB 
foi sendo gradualmente retomado durante a década 
de 1990. A  criação do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) da Organização das Nações Unidas 
(ONU) foi emblemática desta nova tendência, com-
binando o PIB com medidas de saúde e de desem-
penho educativo. Embora o IDH apenas sintetize 

uma quantidade limitada 
de informação e seja mais 
relevante para comparações 
entre países em desenvolvi-
mento do que entre países 
mais avançados, continua a 

ser um dos poucos índices compostos que são regu-
larmente compilados e amplamente divulgados para 
permitir comparações sistemáticas entre países. Em 
1992, a  Cimeira da Terra da ONU, que decorreu no 
Rio de Janeiro, trouxe a noção de Desenvolvimento 
Sustentável para o debate político e promoveu o uso 
de indicadores para o medir. A isto seguiu-se, já em 
2015, a adoção da Agenda 2030 por todos os países 
da ONU que chegaram a acordo sobre 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável, 169 metas e um 
conjunto de 232 indicadores.

A crise financeira de 2008 deu um novo impulso à 
procura de medidas mais abrangentes de bem-es-
tar e de progresso. A  perceção de que a maré de 
crescimento económico do início dos anos 2000 
não tinha chegado a todos e que os custos da crise 

1	 Stagflation, no original, uma situação em que, ao contrário do 
habitual, coexistem estagnação económica e taxas de inflação 
elevadas. (N. da T.)

melhoria do bem-estar das atividades de redução 
desse bem-estar. Por exemplo, danos ambientais 
como um derramamento de petróleo aumentam 
o PIB, devido ao custo associado de limpeza e 
descontaminação, mas obviamente prejudicam o 
bem-estar geral. O  PIB também deixa de fora mui-
tos componentes que melhoram o bem-estar, mas 
não envolvem transações monetárias e, por conse-
quência, ficam fora do mercado. Por exemplo, o ato 
de escolher vegetais numa horta e de os cozinhar 
para a família ou amigos não está incluído no PIB, 
enquanto a compra de uma refeição pré-preparada 
semelhante numa mercearia envolve uma troca de 
dinheiro e um subsequente aumento do PIB. Além 
disso, ao nível do indivíduo, o PIB não diz nada sobre 
a forma como os recursos económicos são distribuí-
dos pelos grupos populacionais, nem sobre os mui-
tos aspetos para lá das métricas monetárias que são 
importantes para o seu bem-estar, como a neces-
sidade de se sentir valorizado e respeitado pelos 
outros, em que medida as 
suas aspirações são cumpri-
das ou os cuidados e o afeto 
proporcionados por familia-
res e amigos próximos. Tam-
bém nada diz sobre a susten-
tabilidade das atividades económicas, em particular 
se elas ocorrem à custa do ambiente natural.

De facto, o inventor do PIB, Simon Kuznets, alertou 
contra o seu uso indevido, salientando que ele é 
uma medida de produção e não de bem-estar. E, em 
1968, num dos seus discursos mais famosos, o sena-
dor norte-americano Robert Kennedy sublinhou 
eloquentemente as limitações das métricas econó-
micas tradicionais:

“[O Produto Nacional Bruto] contabiliza a poluição do 
ar e a publicidade ao tabaco e as ambulâncias que 
limpam a carnificina nas nossas estradas… Contabi-
liza a destruição das sequoias e a perda das nossas 
maravilhas naturais no caos de uma tempestade… 
E, no entanto, não permite ter em conta a saúde 
dos nossos filhos, a  qualidade da sua educação ou 
a alegria das suas brincadeiras… Não mede nem a 
inteligência, nem a coragem, nem a sabedoria, nem 
a aprendizagem, nem a compaixão, nem a dedicação 

“[O Produto Nacional Bruto] …  
Mede tudo, … exceto o que faz a vida 

valer a pena.”
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-estar subjetivo; segurança; equilíbrio trabalho-vida 
pessoal; relações sociais e participação cívica. De 
acordo com as recomendações do relatório Stiglit-
z-Sen-Fitoussi, esta Iniciativa da OCDE: i) centra-se 
nos indivíduos e não na economia; ii) considera a 
distribuição de bem-estar na população conjunta-
mente com os resultados médios de cada país; iii) é 
multidimensional e iv) equilibra medidas objetivas 
e avaliações subjetivas. E  realça também, o  que é 
importante, a  necessidade de avaliar tanto o bem-
-estar atual como o futuro, considerando este último 
em termos de uma série de recursos essenciais 
(económicos, sociais, naturais e de capital humano) 
que têm potencial para gerar bem-estar ao longo do 
tempo.

A Better Life Initiative é um projeto ambicioso, mas 
importante, já que o seu objetivo é não só produ-
zir informação sobre bem-estar, recorrendo aos 
melhores dados atualmente disponíveis, mas tam-

bém garantir que, com o 
tempo, as novas métricas 
são efetivamente utilizadas 
para apoiar a formulação de 
políticas. De facto, em última 
análise, o  objetivo da maio-
ria dos governos não é ape-

nas fazer crescer a economia, mas melhorar a vida 
dos cidadãos. E embora o crescimento do PIB seja 
crucial para alcançar vários objetivos importantes, 
incluindo o financiamento adequado de programas 
sociais e investimentos públicos, deve ser sempre 
visto como um meio para atingir outros fins e não 
como um objetivo em si mesmo, reconhecendo-se 
que a qualidade do crescimento económico importa 
tanto ou mais do que a sua quantidade.

Da medição às políticas

Uma das razões pelas quais a crise financeira de 
2008 se transformou numa crise social e política foi 
que o facto de nos basearmos no PIB não só deu 
uma imagem falsa do estado geral do bem-estar, 
mas também contribuiu para a redução da con-
fiança nos governos e nos especialistas, quando as 
pessoas viram que sua própria situação não estava 
a melhorar, apesar de, com base nos números do 

tinham afetado desproporcionalmente aqueles que 
menos tinham beneficiado da expansão económica 
anterior levaram a uma gradual reavaliação dos 
objetivos do progresso humano. Reconhecendo a 
inadequação do PIB para captar muitas das dimen-
sões fundamentais da vida humana, surgiu um 
forte movimento para ir “além do PIB” e dar mais 
atenção a outras medidas que pudessem traduzir 
as condições de vida das pessoas e a sua qualidade 
de vida. O  debate e a investigação sobre medidas 
de bem-estar encontraram expressão em diversas 
iniciativas. O relatório da Comissão para a Medição 
do Desempenho Económico e do Progresso Social 
(relatório Stiglitz-Sen-Fitoussi), publicado em 2009, 
concluiu que era chegado o momento “de passar 
de uma ênfase na medição da produção económica 
para uma ênfase na medição do bem-estar das pes-
soas”. Foi assim desenvolvido um significativo corpo 
de investigação e trabalho estatístico com o objetivo 
de fornecer métricas alternativas ou complementa-
res do progresso humano. 
Muitos países desenvolveram 
quadros para a medição de 
vários aspetos do bem-estar, 
com o objetivo de compreen-
der melhor a vida das pessoas 
aos níveis individual, fami-
liar, comunitário e territorial. A  nível internacional, 
outras iniciativas, como Beyond GDP (Além do PIB) 
da Comissão Europeia2, fizeram crescer o impulso de 
procurar – e utilizar – novas abordagens para medir 
a qualidade de vida e o progresso.

Em 2011, a OCDE, que há mais de uma década está 
à frente no trabalho internacional sobre medidas e 
políticas relativas ao bem-estar, lançou um novo 
projeto para produzir melhores indicadores de pro-
gresso nas diferentes áreas que são importantes 
para o bem-estar das pessoas. A Better Life Initiative 
(Iniciativa para uma Vida Melhor) da OCDE adota 
uma abordagem mais vasta à definição de progresso 
social, concentrando-se em onze dimensões do 
bem-estar individual: rendimento e riqueza; trabalho 
e qualidade do emprego; habitação; saúde; conheci-
mento e competências; qualidade ambiental; bem-

2	 https://ec.europa.eu/environment/beyond_gdp/index_en.html 

De facto, em última análise, o objetivo 
da maioria dos governos não é 

apenas fazer crescer a economia, mas 
melhorar a vida dos cidadãos. 

https://ec.europa.eu/environment/beyond_gdp/index_en.html
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diversas áreas (como a desigualdade de rendimento 
e de riqueza, a  insegurança económica, a desigual-
dade de oportunidades, o  bem-estar subjetivo, 
a confiança, a sustentabilidade e a resiliência), mas 
também se ancorarem essas novas medidas em pro-
cessos políticos que sobrevivam aos caprichos dos 
ciclos eleitorais.

O mundo enfrenta hoje profundos desafios. Embora, 
em alguns aspetos, o  bem-estar tenha aumentado 
desde 2010, ao mesmo tempo que o impacto da 
crise financeira continuou a fazer-se sentir em mui-
tos países, incluindo Portugal, temos de fazer muito 
mais. Segundo o recém-publicado relatório da OCDE 
How’s Life 2020, a  redução das emissões de gases 
com efeito de estufa (GEE) no conjunto dos membros 
da organização está longe de ser suficiente para atin-
gir os objetivos em matéria de clima, enquanto em 
quase metade dos membros há mais espécies em 
risco de extinção. E  quase dois terços das pessoas 

neste grupo de países estão 
expostas a níveis perigosos 
de poluição do ar. Em toda a 
OCDE, a  vida continua a ser 
financeiramente muito pre-
cária para um grande número 
de famílias, com quase 40% 

em risco de pobreza se tiverem de prescindir de três 
meses do seu rendimento e 21%, nos países euro-
peus, referindo dificuldades em fazer face às despe-
sas mensais.

Ao mesmo tempo, as rápidas mudanças tecnológi-
cas estão a transformar muitos aspetos de nossas 
vidas. A  digitalização traz novas oportunidades, 
desde novos bens de consumo a novas maneiras 
de fazer negócios, mas implica também desafios 
significativos. O desenvolvimento de tecnologias de 
automação, sobretudo inteligência artificial, está a 
alterar não só o número como o tipo de empregos 
que as nossas economias geram e a maneira como 
estas estão organizadas, levando a preocupações 
generalizadas sobre o “futuro do trabalho”. Há tam-
bém um crescente debate sobre o impacto que as 
novas tecnologias estão a ter na nossa qualidade 
de vida, desde a segurança informática à redução 
das interações familiares e ao aumento das pertur-

PIB, se ter declarado que estava a haver uma recu-
peração económica. Se tivéssemos utilizado métri-
cas melhores, poderíamos ter percebido que os 
efeitos negativos da crise no bem-estar económico 
e na qualidade de vida das pessoas eram muito 
mais profundos do que as estatísticas do PIB indi-
cavam. E, se assim fosse, talvez os governos tives-
sem respondido mais vigorosamente para atenuar 
o impacto negativo da crise.

Na verdade, medir o bem-estar não pode ser um fim 
em si mesmo. Para que os indicadores de bem-estar 
possam contribuir para melhorar a vida das pessoas, 
têm de ser usados na tomada de decisões pelos res-
ponsáveis políticos e pelo público em geral. Embora 
cada vez mais países tenham assumido o desafio de 
desenvolver quadros de bem-estar, foram menos 
os que tomaram medidas para utilizar esses indica-
dores de forma mais sistemática nos seus cenários 
e decisões políticas. Embora o desenvolvimento de 
uma melhor “bússola” ou de 
um novo “GPS” seja essencial 
para permitir um diagnóstico 
mais abrangente do estado 
de um país agora e no futuro, 
seria ingénuo pensar que 
os indicadores e estatísti-
cas serão o único fator em jogo. Como observou J. 
M. Keynes: “A dificuldade real em mudar qualquer 
empresa não está em desenvolver novas ideias, mas 
em escapar às antigas.”

O que é necessário é um novo painel de indicadores 
de bem-estar, associado a uma nova abordagem à 
formulação de políticas que ofereça uma visão mais 
holística dos desafios políticos e crie mecanismos 
mais integrados para os enfrentar. Com base no 
relatório Stiglitz-Sen-Fitoussi de 2009 e no trabalho 
subsequente da OCDE e outros, no ano passado, 
o  Grupo de Peritos de Alto Nível para a Medição 
do Desempenho Económico e do Progresso Social 
(HLEG, na sigla inglesa3) publicou um relatório subli-
nhando a necessidade de não só se procurarem 
melhorias adicionais na medição do bem-estar em 

3	 High-Level Expert Group on the Measurement of Economic Perfor-
mance and Social Progress

“A dificuldade real em mudar qualquer 
empresa não está em desenvolver 
novas ideias, mas em escapar às 

antigas.”

https://www.oecd.org/statistics/measuring-economic-social-progress/
https://www.oecd.org/statistics/measuring-economic-social-progress/
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de melhorar os resultados económicos e sociais da 
maneira que prometeram. O crescimento económico 
não pode continuar a ser o objetivo principal da polí-
tica económica, a  partir do qual se assume que os 

outros objetivos decorram. 
As considerações sociais 
e ambientais não podem 
continuar a ser tratadas a 
posteriori, devendo ser parte 
integrante da política econó-
mica. Temos de desenvolver 
novas teorias, evidências e 
técnicas económicas. Desde 
2012, a  iniciativa da OCDE 
New Approaches to Economic 
Challenges (NAEC – Novas 
Abordagens aos Desafios 

Económicos) tem tentado reunir grande parte das 
novas ideias neste domínio e essa reflexão tem de 
prosseguir.

Alguns exemplos de mecanismos para 
aplicação de uma ótica de bem-estar à 
decisão política

Vários governos desenvolveram mecanismos for-
mais e concretos para incorporar métricas de bem-
-estar e sustentabilidade além do PIB nos seus 

processos políticos, de uma 
maneira estruturada e inte-
grada. Quando se trata de 
formular e testar opções 
políticas, é  importante pen-
sar nas interdependências 
entre resultados e antever 
as externalidades positivas e 

negativas. Estes mecanismos podem ter como alvo 
uma fase específica do ciclo de políticas abaixo des-
crito, fornecendo uma boa porta de entrada para 
uma análise Além do PIB, já que permitem verificar 
se estão a ser dados peso e atenção adequados a 
vários aspetos do bem-estar, além da eficiência eco-
nómica.

Tomando o caso específico das políticas agrícolas, 
por exemplo, esta abordagem permite atribuir o peso 
adequado aos impactos ambientais e sociais, e não 

bações mentais. Além disso, muitos países desen-
volvidos estão a envelhecer muito rapidamente, 
levantando questões sobre a capacidade de as pes-
soas em idade ativa poderem sustentar populações 
em idade não ativa, e  não 
apenas financeiramente: os 
idosos têm uma probabili-
dade quase três vezes maior 
em relação aos jovens de não 
disporem de apoio social, 
sublinhando a importância 
de abordar as questões da 
solidão na velhice.

As desigualdades persistem 
na maioria dos países, com 
aqueles que estão entre os 
20% da faixa superior da distribuição de rendimento 
a ganharem ainda acima de cinco vezes mais do 
que aqueles que estão entre os 20% da faixa inferior, 
e com as mulheres a ganharem, em média, menos 
13% do que os homens. A  desigualdade na distri-
buição da riqueza é ainda mais concentrada do que 
para o rendimento, com 10% das famílias mais ricas 
a representarem 52% da riqueza total, em média na 
OCDE. As disparidades de bem-estar a nível regional 
são também generalizadas, o que se reflete na coe-
são social, e embora a confiança no governo tenha 
aumentado desde 2010, 
menos de metade da popu-
lação nos países da OCDE 
confia nas suas instituições, 
com apenas uma em cada 
três pessoas a sentir que tem 
alguma influência naquilo 
que governo faz.

Em geral, desde a insegurança financeira das famí-
lias, passando pelas alterações climáticas, pela 
perda de biodiversidade e pelas ameaças à coesão 
social e à forma como as instituições democráticas 
desempenham as suas funções, há necessidade de 
tomar medidas ousadas e integradas para garantir a 
prosperidade continuada das pessoas e do planeta. 
Muitas das políticas implementadas nos países da 
OCDE, não apenas na última década, mas nos últi-
mos quarenta anos, parecem não ser já capazes 

O crescimento económico não pode 
continuar a ser o objetivo principal da 

política económica, a partir do qual 
se assume que os outros objetivos 

decorram. As considerações sociais 
e ambientais não podem continuar 
a ser tratadas a posteriori, devendo 

ser parte integrante da política 
económica.

Quando se trata de formular e testar 
opções políticas, é importante 

pensar nas interdependências entre 
resultados e antever as externalidades 

positivas e negativas.
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drar (ex ante) o debate orçamental e complementar 
os habituais relatórios económicos e fiscais que 
normalmente acompanham o orçamento. Desde 
2015, foram dados passos nesta direção em França 
(“Novos Indicadores de Riqueza”, sob a orientação 
do Gabinete do Primeiro Ministro); desde 2017, em 
Itália (“Documento Económico-Financeiro”, con-
duzido pelo Ministério da Economia e Finanças) e, 
também desde 2017, na Suécia (“Novas Medidas 
para o Bem-Estar”, desenvolvidas pelas Estatísticas 
da Suécia e coordenadas pelo Ministério das Finan-
ças) Em alguns países (por exemplo, Itália), as pro-
postas de orçamento são também avaliadas quanto 
ao impacto esperado em diferentes resultados de 
bem-estar durante um determinado período, em 
comparação com um cenário de manutenção do 
status quo.

Na Nova Zelândia, o governo recorreu a uma análise 
de evidência de bem-estar, incluindo o novo Qua-
dro de Níveis de Vida, elaborado pelo Ministério das 
Finanças, para identificar cinco prioridades para o 
“Orçamento do Bem-Estar” de 2019. A um nível mais 
fino, o  Ministério das Finanças neozelandês adap-
tou o seu modelo de análise de custo-benefício às 
propostas de despesa de cada ministério, de modo 
a incluir explicitamente considerações de bem-estar 
e sustentabilidade.

apenas aos impactos económicos, como seria o 
caso da análise de custo-benefício tradicional, a qual 
daria efetivamente um peso insignificante a impactos 
ambientais previstos para daqui a alguns anos.

A ótica do bem-estar pode ser aplicada para enten-
der desafios políticos específicos, como os relacio-
nados com a agricultura, de uma perspetiva multidi-
mensional, uma abordagem que tem sido utilizada 
em diversas análises da OCDE. Os exemplos incluem 
o trabalho da organização em matéria de digitaliza-
ção, que recorre ao seu quadro de bem-estar como 
forma de compreender as várias ameaças e opor-
tunidades criadas; e o trabalho sobre mitigação 
climática, onde a mesma abordagem de bem-es-
tar foi usada para ampliar a avaliação do impacto 
das ações de mitigação na vida das pessoas, além 
dos efeitos no PIB. Uma abordagem de bem-estar 
foi também utilizada em certos países na análise à 
política de migração e habitação e à forma como 
a contratação pública pode ser usada para apoiar 
objetivos de bem-estar e crescimento.

A um nível mais macro, o  processo orçamental e a 
afetação de recursos representam um poderoso 
mecanismo para ampliar a tomada de decisões 
“além do PIB”, incluindo o acompanhamento de 
um painel de indicadores de bem-estar para enqua-

Identificar 
necessidades 
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Formular
 opções  Implementar 

Monitorizar

Avaliar 

Aconselhando os países 
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As métricas de bem-estar apoiam um processo integrado de decisão política
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internacionais para aplicar as suas recomendações. 
Quase dez anos depois, dois relatórios do Grupo de 
Peritos de Alto Nível para a Medição do Desempenho 
Económico e do Progresso Social (HLEG), patroci-
nado pela OCDE, fazem um balanço dos desenvolvi-
mentos ocorridos na agenda Além do PIB, que foram 
desencadeados pelo relatório SSF, e  estabelecem 
um roteiro para a próxima década.

Se a medição é o ponto de 
partida destes relatórios, 
a sua ambição vai muito mais 
longe. A  mensagem-chave é 
antes que “o que medimos 
afeta o que fazemos. Se medir-
mos a coisa errada, faremos a 

coisa errada. Se não medirmos algo, isso será igno-
rado, como se o problema não existisse”. Por outras 
palavras, as questões de medição não são apenas 
técnicas, estão na raiz do funcionamento do nosso 
sistema democrático.

Não se trata de menosprezar a importância do PIB, 
que é uma medida essencial para avaliar as condi-
ções económicas e os efeitos de uma série de polí-
ticas. Mas o PIB continua a ser usado para fins para 
os quais não foi desenhado, ou seja, como única 
medida para avaliar o êxito global de um país e o 

bem-estar da sua população. 
O que é preciso é uma gama 
mais vasta de estatísticas de 
bem-estar, incluindo dados 
mais finos e atempados que 
captem melhor o estado da 
economia, as diversas situa-
ções de diferentes grupos 

populacionais e regiões e as ameaças à sustentabi-
lidade a longo prazo do nosso modelo de desenvol-
vimento.

Porém, embora sejam necessárias melhores 
métricas de progresso, elas não serão certamente 
suficientes. Ter o conjunto certo de indicadores e 
diagnósticos é apenas o começo. O  que importa é 
garantir que essas métricas são realmente utilizadas 
na conceção das políticas. Vários países começaram 
recentemente a utilizar indicadores de bem-estar 

Centrando-se numa perspetiva de mais longo prazo, 
foram também desenvolvidos painéis de indicadores 
de bem-estar para refletir a maneira como um país 
pensa sobre o progresso e o que significa ter uma 
vida decente hoje e no futuro. Alguns dos países que 
introduziram explicitamente quadros e indicadores 
de bem-estar nos seus planos de desenvolvimento 
estratégico a longo prazo, muitas vezes alinhados 
com os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável da 
ONU, são: a Colômbia (por 
meio de “Painéis Presiden-
ciais”, desenvolvidos pelo 
Ministério do Planeamento 
Nacional), a  Eslovénia (na 
sua Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento 2030, adotada pelo governo eslo-
veno em 2017) e a Letónia (Estratégia de Desenvolvi-
mento Sustentável até 2030).

Finalmente, alguns países criaram novos cargos ou 
estruturas institucionais para promover o uso de evi-
dências de bem-estar no governo e dar às métricas 
de bem-estar um lugar central nas políticas públicas. 
Estas instituições permitem romper a abordagem 
de pequenos feudos que prevalece na maioria dos 
países e fomentar uma visão integrada dos objetivos 
e meios para pôr em prática as reformas. Exemplos 
da criação de cargos de alto 
nível específicos incluem o 
Comissário para as Gerações 
Futuras, no País de Gales, ou o 
Centro de Bem-estar — O que 
funciona, no Reino Unido. 
Podem também ser atribuí-
das novas responsabilidades 
no âmbito de reformas das estruturas existentes, 
como por exemplo dar ao Ministério das Finanças 
responsabilidade transversal pelo bem-estar ou pela 
sustentabilidade, como, em certa medida, aconte-
ceu na Nova Zelândia e em Itália.

Conclusões

O relatório Stiglitz-Sen-Fitoussi (SSF) de 2009 exer-
ceu uma enorme influência na comunidade estatís-
tica, levando a uma série de iniciativas nacionais e 

… “o que medimos afeta o que 
fazemos. … as questões de medição 

não são apenas técnicas, estão na raiz 
do funcionamento do nosso sistema 

democrático.

Ter o conjunto certo de indicadores 
e diagnósticos é apenas o começo. 
O que importa é garantir que essas 

métricas são realmente utilizadas na 
conceção das políticas.



nas diferentes fases do processo de elaboração de 
políticas, desde a identificação de prioridades de 
ação até à avaliação das vantagens e desvantagens 
de diferentes estratégias de uma maneira mais holís-
tica. Embora recentes, estas experiências poderão 
ter a capacidade de permitir desenvolver políticas 
que, indo além dos feudos tradicionais, sejam mais 
eficazes a melhorar a vida das pessoas e a garantir a 
sustentabilidade.
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1. O que é o PIB e suas 
limitações 

“O PIB representa o resultado 
final da atividade económica 
das unidades institucionais 
residentes num determinado 
território, num dado período 
de tempo”, conforme referido 

pelo INE1, que acrescenta: “Para avaliar rapida-
mente o comportamento de uma economia nacio-

1	 “Como se calcula o PIB”, INE, Agosto de 2018 – [O PIB] “pode ser 
apurado segundo três óticas: 

	 •  �Ótica da oferta ou da produção: o PIB corresponde à soma do 
valor acrescentado bruto (VAB), que é igual à produção dos dife-
rentes ramos de atividade, valorizada a preços de base, dedu-
zida do consumo intermédio necessário para a obter, acrescido 
dos impostos líquidos de subsídios sobre os produtos; 

	 • � Ótica da procura ou da despesa: o PIB corresponde à soma das 
despesas de consumo final das famílias residentes, das institui-
ções sem fim lucrativo ao serviço das famílias (numa terminolo-
gia mais simples, a soma destes dois agregados corresponde à 
designação de consumo privado) e das administrações públicas 

O Valor Acrescentado Bruto 
(VAB) agrícola pretende repre-
sentar o resultado da atividade 
económica da agricultura, 
ou seja, o  valor da produção 
gerada pelas explorações agrí-
colas deduzido do consumo 
intermédio necessário para o 
obter. É um dos componentes 
do Produto Interno Bruto (PIB) na ótica da produção. 

É uma variável privilegiada para aferir o estado do 
setor agrícola, mas convém ter presente as suas 
limitações conceptuais, acrescidas das novas dificul-
dades práticas que se colocam à sua medição, e as 
formas de lidar com essas limitações em termos de 
análise económica setorial. 

Embora o setor agrícola tenha algumas especifici-
dades, nomeadamente as externalidades positivas 
sobre o ambiente, as questões são as mesmas que 
se colocam para o conjunto da economia.

Notas sobre a medição do VAB agrícola

BRUNO DIMAS

Subdiretor do Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP)

O VAB é uma variável privilegiada 
para aferir o estado do setor 

agrícola, mas convém ter presente 
as suas limitações conceptuais, 

acrescidas das novas dificuldades 
práticas que se colocam à sua 

medição …

https://www.ine.pt/ngt_server/attachfileu.jsp?look_parentBoui=340538499&att_display=n&att_download=y
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complementares, de que é um exemplo mais signi-
ficativo o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
da ONU, desenvolvido a partir dos anos 90.

Apesar das críticas, durante muitos anos, “o aumento 
do rendimento nacional significou o aumento do 
rendimento das famílias e, com ele, do nível de vida 
médio. O  crescimento económico fez aumentar os 
níveis de emprego, reduziu as taxas de pobreza e 
proporcionou receitas fiscais para financiar uma 
maior despesa do Estado em serviços públicos. (…) 
até à década de 1980, o  crescimento económico foi 
acompanhado por uma redução das desigualdades e 
(…) melhor qualidade ambiental a nível local. Assim, 
(…) o PIB, o crescimento económico era uma métrica 
muito boa para o desempenho económico global.”

No entanto, atualmente, “o crescimento do PIB dei-
xou de estar correlacionado com melhorias no bem-
-estar.”2.

Uma pista para se perceber 
esta perda de correlação está 
numa outra linha de análise, 
complementar à anterior, de-
senvolvida por Mariana Ma-
zzucato, em The Value of Every-
thing, onde a autora explana o 
conceito de valor e a sua evo-
lução ao longo do tempo, cha-
mando a atenção para que “a 
diferença entre criação de valor 

e extração de valor se tem vindo a esbater cada vez 
mais (…) o que permitiu a certos agentes económicos 

2	 “rising national income signified rising household incomes, and 
with them average living standards. Economic growth raised 
employment levels, reduced poverty rates, and provided the tax 
receipts to finance higher government spending on public servi-
ces. (…) up to the 1980s, economic growth was accompanied by 
falling inequality and (…) better local environmental quality. So 
(…) GDP, economic growth was a pretty good metric for overall 
economic performance.” (…) “GDP growth is no longer correlated 
with improvements in wellbeing.” in Beyond Growth: Towards a 
New Economic Approach, OCDE, 12/9/2019 (SG/NAEC(2019)3). Ver 
também: Stiglitz, J., Fitoussi, J. e Durand, M. (2018), Beyond GDP: 
Measuring What Counts for Economic and Social Performance, 
OECD Publishing, Paris. Ambos os documentos são brevemente 
apresentados na Secção III desta edição.

nal é comum recorrer a um conjunto de indicadores 
macroeconómicos, isto é, indicadores de síntese do 
comportamento global da economia, entre os quais 
a taxa de crescimento em volume do Produto Interno 
Bruto (PIB).”

No mesmo documento, apontam-se insuficiências 
ao conteúdo informativo do PIB: 

	• “O crescimento em volume do PIB não reflete o 
progresso social e a variação do bem-estar;

	• O PIB não é ajustado do impacto destrutivo sobre 
o ambiente provocado pela atividade econó-
mica;

	• A tendência de crescimento do peso dos serviços 
na estrutura das economias dificulta a identifica-
ção, nas variações em valor, da contribuição de 
cada uma das duas componentes: a variação em 
volume e a variação em preço;

	• A globalização dificulta 
crescentemente a elabo-
ração de contas nacionais, 
particularmente no que se 
refere à associação entre 
a atividade económica e o 
território em que ocorre;

	• Os fenómenos de econo-
mia colaborativa e de digi-
talização das economias 
estão associados a novas 
atividades que não estão em geral explicita-
mente integradas nas contas nacionais.”

Algumas destas limitações são conceptuais e já 
clássicas: crescimento económico é diferente de 
aumento do bem-estar, a atividade económica gera 
externalidades positivas e negativas não contabiliza-
das, há atividades que por não estarem no mercado 
não são contabilizadas embora gerem valor. Para as 
ultrapassar, foram criados indicadores alternativos e 

(neste caso também habitualmente chamado consumo público) 
com o investimento e as exportações líquidas de importações; 

	 • � Ótica do rendimento: o PIB corresponde à soma das remunera-
ções dos empregados, dos impostos sobre a produção e impor-
tação líquidos de subsídios e do excedente bruto de exploração.”

Algumas destas limitações são já 
clássicas: crescimento económico 
é diferente de aumento do bem-

estar, a atividade económica 
gera externalidades positivas e 

negativas não contabilizadas, há 
atividades que por não estarem no 

mercado não são contabilizadas 
embora gerem valor.

https://www.oecd.org/naec/averting-systemic-collapse/SG-NAEC(2019)3_Beyond Growth.pdf
https://www.oecd.org/naec/averting-systemic-collapse/SG-NAEC(2019)3_Beyond Growth.pdf
https://doi.org/10.1787/9789264307292-en
https://doi.org/10.1787/9789264307292-en


	 Notas sobre a medição do VAB agrícola	 43

autoproclamarem-se criadores de valor, quando, na 
realidade, estavam apenas a mover valor já existente 
ou, pior ainda, a  destruí-lo” (…) “uma diferença que 
distorce a medição do crescimento e do PIB”3 

Poderá ser este eventual afas-
tamento entre valor e PIB uma 
das causas para o crescimento 
do PIB estar a perder a corre-
lação com o desenvolvimento 
económico em sentido lato. As 
questões ideológicas e morais 
conducentes ao enviesamento 
na medição do PIB, apontadas 
por Mariana Mazzucato, são 
potenciadas por dificuldades 
técnicas novas que se colocam à medição do valor 
da atividade económica, como são as referidas pelo 
INE, decorrentes do crescimento do peso dos ser-
viços na estrutura das economias, num quadro de 
globalização e digitalização (ver Caixa).

De facto, quando olhamos para a economia portu-
guesa, verificamos que aos principais 8 ramos de ati-
vidade, que representam mais de metade do PIB, se 

3	 Apresentação do livro no site da autora: https://marianamazzu-
cato.com/publications/books/value-of-everything/. A  edição 
portuguesa da obra, O Valor de Tudo – Fazer e Tirar na Economia 
Global, é igualmente apresentada na Secção III.

Quadro 1 – VAB a preços de base, 2015, para os principais ramos de atividade (M€)
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Valor Acrescentado Bruto 19 864 11 225 10 586 8 744 7 827 7 114 5 946 5 685 156 839

Fonte: GPP, a partir de Matriz de fluxos totais das Contas Nacionais, INE
Data da última atualização: 30/11/2018

aplicam as dificuldades de medição referidas (com a 
semiexceção dos Serviços de Restauração), pelo que 
a margem de subjetividade não é de forma alguma 
residual (Quadro 1).

2. O VAB agrícola

As questões que se apontam 
como insuficiências do PIB ou 
o seu enviesamento na medi-
ção do valor gerado pela ati-
vidade económica aplicam-se 
igualmente ao setor agrícola.

Estão presentes as diferentes 
evoluções entre estratos de 

agricultura, a não contabilização das externalidades 
ambientais e territoriais (que, no setor agroflorestal, 
são positivas em termos líquidos), as dúvidas sobre 
o que é criação e extração de valor e as dificulda-
des relativas à medição criadas pela terciarização. 
Acresce ainda a produção conjunta com a atividade 
florestal e as dificuldades da separação dos respeti-
vos custos.

Evoluções entre estratos de agricultura

As diferenças entre as evoluções dos diferentes seg-
mentos de agricultura associadas à descoincidência 

… potenciadas por dificuldades 
técnicas novas que se colocam 

à medição do valor da atividade 
económica, decorrentes do 

crescimento do peso dos serviços 
na estrutura das economias, 

num quadro de globalização e 
digitalização.

https://marianamazzucato.com/publications/books/value-of-everything/
https://marianamazzucato.com/publications/books/value-of-everything/
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Dificuldades na medição do valor da atividade económica decorrentes do crescimento do peso dos 
serviços 

… o aumento da criação de 
produtos financeiros com ligação 

cada vez mais desfasada da 
economia real proporciona 

esbatimento entre criação e 
extração de valor.

… embora seja possível determinar 
um valor acrescentado de mercado 
ao setor financeiro não se consegue 

atribuir-lhe um valor objetivo de 
crescimento real. 

Como bem assinala o INE, para os serviços é mais difícil a 
identificação, nas variações em valor, da contribuição de 
cada uma das duas componentes: a variação em volume 
e a variação em preço. Os servi-
ços são tratados na medição do 
PIB (bem como na teoria eco-
nómica) como se fossem bens e 
daí a expressão metafórica “em 
volume”. Também se usa a expres-
são “em quantidade”, que cumpre 
a mesma função ou ainda a metá-
fora mais ambiciosa “crescimento real”. Mas se a analogia 
com os bens funciona razoavelmente para alguns serviços 
(por exemplo, comércio de bens, cabeleireiro, limpeza, que 
têm uma expressão material), para outros a relação é com-
plexa ou mesmo arbitrária. É  o caso, nomeadamente, da 
administração pública, dos servi-
ços financeiros e transações imo-
biliárias e dos serviços digitais.

Deste modo, existem condições 
objetivas que permitem o que 
Mariana Mazzucato considera ser, 
por motivos ideológicos, a  suba-
valiação do valor criado pelo 
setor público e a sobreavaliação 
das instituições de intermediação financeira na medição 
feita para o PIB. 

Para a administração pública, a  metodologia usada nos 
Sistemas de Contas Nacionais considera que “não é pos-
sível identificar um mercado e/ou o preço cobrado não é 
económico (razão pela qual a sua contabilização é efetuada 
basicamente pelos custos da sua 

produção)”1. São pertinentes as 
reservas de Mariana Mazzucato, 
pois a solução encontrada afasta 
o conceito de valor acrescentado 
do setor público da medição 
do “resultado final da respetiva 
atividade económica”, para mais 
havendo áreas como a educação e a saúde para as quais 
existe referencial de mercado. É  uma área a desenvolver 
para que o crescimento e decrescimento do valor acres-
centado do setor público não reflita apenas a variação 
do número de funcionários/horas de trabalho e do valor 
salarial, em vez de traduzir o produto dos bens e serviços 
efetivamente fornecidos. 

1	 “Como se calcula o PIB”, INE, Agosto de 2018.

A questão dos serviços financeiros, que se aplica também 
às transações imobiliárias, prende-se com a noção de valor 
económico. Estas atividades geram valor de modo indireto 

ao contribuírem para uma maior 
produção de bens e serviços 
finais. Mas o aumento da criação 
de produtos financeiros com liga-
ção cada vez mais desfasada da 
economia real proporciona o que 
Mariana Mazzucato denomina 
de esbatimento entre criação e 

extração (ou mesmo extorsão) de valor. 

De facto, parece haver um afastamento do sentido comum 
de valor, e até do senso comum, quando se verifica que o 
VAB gerado pelo ramo Serviços Imobiliários, o maior ramo 

da economia portuguesa, repre-
senta 13% do PIB, em particular 
quando se compara o seu VAB 
de 20 000 M€ com o VAB da cons-

trução de edifícios, 3  000  M€2, 
mesmo que parte daquele valor 
de Serviços Imobiliários esteja 
relacionado com um valor virtual 
de “rendas de habitação impu-

tadas, correspondendo ao valor dos serviços de habitação 
associados às casas habitadas pelos seus proprietários, que 
representam perto de 7,5% do PIB”.

Para além da questão da diferença entre extração e cria-
ção de valor, a  aplicação dos conceitos de quantidade e 
preço torna-se artificial, quando não existe uma expressão 
material precisa dos serviços prestados nem se consegue 

estabelecer uma ligação aos bens 
finais a que darão origem. O peso 
crescente de produtos financei-
ros de valor difuso no volume de 
negócios destas atividades afasta 
a possibilidade de tratar objetiva-
mente estes serviços por analogia 
com bens. Deste modo, embora 

seja possível determinar um valor acrescentado de mer-
cado ao setor financeiro (por dedução ao volume de negó-
cios dos custos não salariais) não se consegue atribuir-lhe 
um valor objetivo de crescimento real. 

Por exemplo, qual é o significado do crescimento “em 
volume” de 7% do valor acrescentado do setor financeiro 

2	 INE, Matriz de produção nacional a preços de base, 2015

… a subavaliação do valor 
criado pelo setor público e a 

sobreavaliação das instituições 
de intermediação financeira na 

medição feita para o PIB. 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=316097611&DESTAQUESmodo=2
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… as evoluções dos diferentes 
segmentos de agricultura deverão 

ser complementadas com a sua 
desagregação por sistemas de 

produção (dimensão, especialização 
produtiva, território) …

A contabilização dos efeitos 
ambientais e territoriais resultantes 
da atividade agrícola é necessária, 

não só para uma adequada 
medição do VAB, mas também para 
uma correta avaliação dos apoios 

públicos.

e imobiliário em Portugal entre 2007 e 2011 (período de 
eclosão da crise financeira) quando o PIB perdia 3% do seu 
valor? O que terá crescido em termos “reais” foram expeta-
tivas de valor, que não se revelaram valores reais.

Os serviços digitais, embora em muitos casos tenham 
expressão material mesmo que virtual, colocam dificulda-

des à separação preço/quantidade pelo modelo de negó-
cio que lhe está subjacente, dificuldade acrescida quando 
não há modelo de negócio nenhum. De facto, muitos des-
tes serviços não são cobrados aos utilizadores, provindo 
as receitas de patrocínios, utilização e venda de dados e 
outras formas difusas e sem ligação direta com o serviço 
prestado.

entre a representatividade desses segmentos (em 
termos de número de agricultores, terra e produção 
agrícola) conduzem frequentemente a diferenças 
entre a variação dos valores 
globais e a variação sentida 
pela maior parte dos agricul-
tores.

Deste modo, as análises glo-
bais deverão ser complemen-
tadas com a sua desagregação 
por sistemas de produção (dimensão, especialização 
produtiva, território), informação existente na maior 
parte dos casos, mesmo que de modo indireto.

Ambiente/Território

As externalidades negativas (por exemplo, ambien-
tais) não são deduzidas, numa situação semelhante 
à dos outros setores. 

Mas, diferentemente da maior 
parte das outras atividades 
económicas, a atividade agro-
florestal também gera externa-
lidades positivas, resultantes 
da produção de bens públicos 
ambientais, sociais e territo-
riais, que não são contabiliza-
das. 

Estas últimas são, pelo menos parcialmente, remu-
neradas, mas têm como contrapartida custos. Estes 
custos são deduzidos à produção para obter o VAB, 
tendo, portanto, um efeito negativo sobre o VABpm 
ou VABpb, que são os indicadores preferenciais de 
análise, o  que é um contrassenso: quanto mais 

ambiental se tornar a agricultura, menor será o valor 
acrescentado medido4.

Em consequência, há uma 
alteração de contexto que 
se reflete numa redução do 
apuramento do valor acres-
centado agrícola que não tem 
correspondência numa baixa 
efetiva de valor gerado.

A contabilização dos efeitos ambientais e territoriais 
resultantes da atividade agrícola é necessária, não só 
para uma adequada medição do VAB, mas também 
para uma correta avaliação dos apoios públicos.

Criação e extração de valor

Apurar e distinguir quem cria e quem se apropria 
do valor na cadeia alimentar é um assunto que tem 
preocupado os agricultores, as instituições públi-

cas nacionais e as instituições 
comunitárias.

A necessidade de ter relações 
negociais equilibradas entre 
os vários segmentos motivou, 
nomeadamente, a  criação da 
PARCA5 em Portugal e de um 
Fórum de Alto Nível no seio da 

UE6. É  ainda um dos nove objetivos específicos da 
futura PAC.

4	 Os subsídios são contabilizados no VABcf, mas não têm forçosa-
mente uma relação direta com os resultados ambientais efetivos.

5	 Plataforma de Acompanhamento das Relações na Cadeia Ali-
mentar

6	 Fórum de Alto Nível sobre a Melhoria do Funcionamento da 
Cadeia de Abastecimento Alimentar

https://www.gpp.pt/index.php/parca/parca
https://www.gpp.pt/index.php/parca/parca
https://ec.europa.eu/growth/sectors/food/competitiveness/supply-chain-forum_en
https://ec.europa.eu/growth/sectors/food/competitiveness/supply-chain-forum_en
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A capacidade de alguns seg-
mentos imporem preços mais 
baixos à agricultura reduz 
artificialmente o valor acres-
centado agrícola, em favor dos 
setores a jusante, embora não 
afete a medição a preços cons-
tantes.

Industrialização e terciarização da agricultura

A evolução da interação da agricultura com os outros 
ramos tem conduzido suces-
sivamente à sua “industriali-
zação” e, mais recentemente, 
“terciarização”. Estes movi-
mentos têm-se verificado quer 
no percurso da produção pri-
mária até ao consumidor quer 
no fornecimento de consumos 
intermédios à agricultura.

A terciarização a jusante per-
mite novas valorizações da 
produção agrícola (quer via 
restauração e turismo, quer 

pelo acesso dos consumidores 
nacionais a bens agrícolas sob 
novas formas – gastronomia, 
regresso da venda direta, infor-
mação sobre origem ou modo 
de produção…). 

A aquisição de serviços a montante contém um 
potencial de flexibilidade e eficiência, nomeada-
mente por permitir lidar com a sazonalidade das 
produções agrícolas em termos de trabalho e de uti-
lização de máquinas e equipamentos. No entanto, 

levanta questões a que será 
preciso dar resposta na área 
dos direitos dos trabalhado-
res, da autonomia da gestão 
das explorações agrícolas, 
da imputação geográfica dos 
impostos e contribuições para 
a segurança social e na área da 
construção estatística. 

As implicações destas inter-
ligações sobre a valorização 
estatística setorial e os indi-
cadores utilizados na análise 

Gráfico 1 – Distribuição do VAB ao longo da cadeia de abastecimento alimentar (%)

Fonte: GPP, a partir de Contas Nacionais (CN) e Contas Integradas das Empresas, INE; última atualização: 28-02-2020

A capacidade de alguns segmentos 
imporem preços mais baixos à 

agricultura, reduz artificialmente 
o valor acrescentado agrícola, em 

favor dos setores a montante …

A aquisição de serviços a 
montante contém um potencial 
de flexibilidade e eficiência … 
mas levanta questões na área 

dos direitos dos trabalhadores, 
da autonomia da gestão das 

explorações da imputação 
geográfica dos impostos e 

contribuições para a segurança 
social e na área da construção 

estatística.
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sumo intermédios pela agricultura, que tem pas-
sado crescentemente a ser efetuado sob a forma 
de aquisições de serviços (contratação indireta de 
trabalho, pacotes integrados de bens, trabalho e 
serviços de apoio, aluguer de equipamentos e ins-
talações,…). 

— �Em consequência, também neste caso o cálculo 
do valor acrescentado bruto da agricultura é afe-
tado negativamente: pela dedução de custos de 
trabalho como consumos intermédios, em vez 
de serem contabilizados como remunerações; 
pela substituição de capital fixo por aquisições de 
serviços, o que leva a um aumento de consumos 
intermédios por contrapartida da diminuição de 
formação bruta de capital fixo.

Estes dois movimentos de 
terciarização, a  jusante e a 
montante, têm como uma das 
consequências mais visíveis 
sobre a contabilização do VAB 
o crescimento da despesa da 
agricultura com “Outros Bens 
e Serviços”7, muito superior ao 
dos outros consumos intermé-

dios (CI) e ao da produção, atingindo valores supe-
riores a 1 100 M€ (cerca de 25% do total de CI) num 
setor que gera um VAB inferior a 3 000 M€. Esta evo-
lução reflete, por um lado, a  integração vertical e a 
imputação de custos não enquadráveis na atividade 
normal da agricultura e, por outro lado, a aquisição 
de consumos intermédios sob a forma de serviços.

A estas aquisições de serviços 
aplicam-se as dificuldades na 
separação preço/quantidade, 
o  que leva a uma medição 
muito menos precisa do VAB, 
dado o peso que tais aquisi-
ções passaram a ter.

As questões suscitadas indi-
cam que a análise setorial é mais precisa em termos 

7	 Ver Cultivar N.º 1 – Volatilidade dos mercados, N.º 4 – Tecnologia 
e N.º 10 – Trabalho na agricultura e novas tendências laborais.

económica são significativas pelas distorções que 
introduzem.

— �Na relação a jusante (da produção agrícola até 
ao consumidor final), torna-se difícil a separação 
setorial (entre agricultura e indústria/serviços), 
quando os mesmos agentes económicos estão 
presentes em toda a cadeia. É o caso do vinho e 
do azeite produzido e comercializado por coo-
perativas de agricultores, de certas empresas de 
carne ou de hortícolas, do investimento de gran-
des unidades de distribuição na aquisição de 
explorações agrícolas para fornecimento próprio, 
da expansão das vendas diretas de cabazes de 
produtos agrícolas ou do turismo rural em explo-
rações agrícolas. 

— �Esta integração vertical 
associada à rigidez ine-
rente a sistemas estatísticos 
complexos tem levado a 
uma redução contabilís-
tica do VAB gerado pelas 
explorações agrícolas cres-
centemente desfasada da 
realidade. Tal acontece 
porque este alargamento de atividade conduz a 
um aumento de custos não ligados à atividade 
agrícola (embalamento, transporte, marketing, 
consultoria,…), que são contabilizados pois estão 
facilmente disponíveis, mas cuja contrapartida, 
o preço mais elevado dos bens produzidos, não é 
contabilizada pois o apuramento dos preços con-
fina-se ao preço dos bens na sua forma agrícola. 
O  caso das cooperativas 
de vinho e azeite permite 
ilustrar bem esta questão: o 
valor acrescentado apurado 
para estes setores é prati-
camente nulo, o  que não 
corresponde ao efetivo valor 
gerado.

— �A montante (compras efetuadas pelo setor agrí-
cola necessárias à produção), tem-se verificado 
uma transformação acentuada no modo de aqui-
sição de trabalho, de capital fixo e de bens de con-

Estes dois movimentos de 
terciarização, a jusante e a 

montante, têm como uma das 
consequências mais visíveis sobre a 
contabilização do VAB o crescimento 

da despesa da agricultura com 
“Outros Bens e Serviços”

Em conclusão, a análise da 
agricultura através da evolução 

do VAB agrícola em volume, 
isoladamente, resulta insuficiente e 

distorcida.

http://www.gpp.pt/images/GPP/O_que_disponibilizamos/Publicacoes/CULTIVAR_1
http://www.gpp.pt/images/GPP/O_que_disponibilizamos/Publicacoes/CULTIVAR_4
http://www.gpp.pt/images/GPP/O_que_disponibilizamos/Publicacoes/CULTIVAR_10/
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estatísticos se for efetuada de modo agregado, o que 
é possível para o conjunto agricultura e indústrias 
agrícolas, mas não para os serviços. Para analisar 
de modo isolado o setor agrícola, dever-se-á tentar 
retirar os custos não ligados à atividade, embora isso 
não se consiga fazer de modo exato. Permanecem 
ainda as dificuldades crescentes da separação entre 
preço e quantidade, no caso dos serviços.

Em conclusão, a  análise da agricultura através da 
evolução do VAB agrícola em volume, isoladamente, 
resulta insuficiente e distorcida. Deverá ser comple-
mentada com dados da agroindústria, informação 
ambiental, informação desagregada da produção e 
consumos intermédios, preços e quantidades, e por 
sistemas de agricultura.



Anexo Estatístico

Quadro 2 – Evolução da produção, consumos intermédios e VAB agrícola (M€)

2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P 2019P

Produçãopm

Preços correntes 5 812 5 785 6 332 6 282 6 430 6 707 6 745 7 098 6 918 7 478 7 523 7 786

Preços constantes 2016 6 495 6 440 6 520 6 415 6 311 6 434 6 735 7 142 6 918 7 372 7 187 7 389

IPI 89 90 97 98 102 104 100 99 100 101 105 105

Consumos intermédios

Preços correntes 3 089 3 274 3 826 4 166 4 317 4 226 4 319 4 402 4 423 4 655 4 691 4 800

Preços constantes 2016 3 664 3 796 3 891 3 896 3 843 3 896 4 179 4 351 4 423 4 568 4 499 4 560

IPI 84 86 98 107 112 108 103 101 100 102 104 105

VABpm

Preços correntes 2 723 2 512 2 506 2 116 2 114 2 480 2 426 2 696 2 495 2 823 2 833 2 962

Preços constantes 2016 2 847 2 666 2 641 2 529 2 475 2 553 2 559 2 801 2 495 2 804 2 687 2 799

IPI 96 94 95 84 85 97 95 96 100 101 105 106

P – dados provisórios; IPI – Índice de Preços Implícito 
Fonte: GPP, a partir de Contas Económicas da Agricultura (Base 2016), INE; última atualização: 28-02-2020

Quadro 3 – Evolução dos consumos intermédios agrícolas, preços correntes (M€)

2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P 2019P

Total 3 089 3 274 3 826 4 166 4 317 4 226 4 319 4 402 4 423 4 655 4 691 4 800

Sementes e Plantas 137 158 129 116 119 137 138 113 156 169 165 157

Energia e Lubrificantes 180 276 283 340 376 369 359 347 338 375 403 410

Adubos e Corretivos do Solo 131 136 179 210 200 207 199 188 196 197 203 227

Produtos Fitossanitários 89 90 123 123 119 117 131 142 144 142 139 152

Despesas com Veterinários 16 17 23 23 22 21 22 25 26 35 34 34

Alimentos para Animais 1 552 1 553 1 853 2 058 2 182 2 082 2 004 2 006 1 929 1 965 1 988 2 008

Manutenção e Reparação de 
Material e Ferramentas

96 92 106 111 123 117 148 169 183 196 190 196

Manutenção e Reparação 
de Edifícios Agrícolas e de 
Outras Obras

90 122 126 132 124 125 145 150 151 160 158 160

Serviços Agrícolas 80 107 143 142 143 131 141 148 166 183 193 200

Serviços de Intermediação 
Financeira Indiretamente 
Medidos (SIFIM)

40 37 63 78 94 92 99 93 89 82 72 73

Outros Bens e Serviços 680 685 799 833 815 828 934 1 023 1 045 1 152 1 146 1 181

P – dados provisórios 
Fonte: GPP, a partir de Contas Económicas da Agricultura (Base 2016), INE; última atualização: 28-02-2020
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Quadro 4 – Evolução dos consumos intermédios agrícolas, preços constantes 2016 (M€)

2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P 2019P

Total 3 664 3 796 3 891 3 896 3 843 3 896 4 179 4 351 4 423 4 568 4 499 4 560

Sementes e Plantas 143 155 127 132 128 136 138 123 156 180 162 161

Energia e Lubrificantes 277 378 343 346 352 355 341 341 338 353 350 353

Adubos e Corretivos do Solo 229 215 197 197 185 197 202 188 196 204 203 222

Produtos Fitossanitários 120 128 143 139 130 120 138 144 144 139 131 138

Despesas com Veterinários 19 18 21 21 21 21 22 25 26 32 31 31

Alimentos para Animais 1 950 1 861 1 863 1 834 1 818 1 843 1 916 1 951 1 929 1 959 1 971 1 964

Manutenção e Reparação de 
Material e Ferramentas

120 93 99 102 109 106 137 165 183 194 189 198

Manutenção e Reparação 
de Edifícios Agrícolas e de 
Outras Obras

92 111 108 113 106 114 139 145 151 163 159 159

Serviços Agrícolas 100 118 143 138 138 133 141 147 166 181 190 190

Serviços de Intermediação 
Financeira Indiretamente 
Medidos (SIFIM)

68 60 87 84 92 91 92 87 89 85 71 70

Outros Bens e Serviços 571 679 761 787 762 775 911 1 031 1 045 1 078 1 041 1 073

P – dados provisórios 
Fonte: GPP, a partir de Contas Económicas da Agricultura (Base 2016), INE; última atualização: 28-02-2020

Quadro 5 – Evolução do Índice de Preços Implícito nos consumos intermédios agrícolas

2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P 2019P

Total 84 86 98 107 112 108 103 101 100 102 104 105

Sementes e Plantas 96 102 102 88 93 100 100 92 100 94 102 98

Energia e Lubrificantes 65 73 83 98 107 104 105 102 100 106 115 116

Adubos e Corretivos do Solo 57 63 91 107 108 105 99 100 100 96 100 102

Produtos Fitossanitários 74 71 86 88 92 98 95 99 100 102 106 110

Despesas com Veterinários 82 96 106 107 106 99 99 100 100 109 109 110

Alimentos para Animais 80 83 99 112 120 113 105 103 100 100 101 102

Manutenção e Reparação de 
Material e Ferramentas

80 100 107 109 113 111 108 102 100 101 100 99

Manutenção e Reparação 
de Edifícios Agrícolas e de 
Outras Obras

98 111 116 117 117 109 104 103 100 98 100 101

Serviços Agrícolas 79 91 100 103 104 98 100 100 100 101 102 106

Serviços de Intermediação 
Financeira Indiretamente 
Medidos (SIFIM)

58 62 72 93 102 101 107 107 100 96 101 103

Outros Bens e Serviços 119 101 105 106 107 107 103 99 100 107 110 110

P – dados provisórios 
Fonte: GPP, a partir de Contas Económicas da Agricultura (Base 2016), INE; última atualização: 28-02-2020
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Quadro 6 – Outros bens e serviços na agricultura (M€)

Proposta de categorias 
para a rúbrica “outros 

bens e serviços”
Ramo de atividade (CAE) 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Vinho 11 Bebidas 38 39 35 39 38 38 40 43

Embalagens  
e etiquetas

16 Madeira e cortiça e suas obras, exceto mobiliário, obras de 
espartaria e cestaria 29 36 36 32 55 56 54 54

17 Papel e cartão e seus artigos 11 12 10 10 13 17 20 23
22 Artigos de borracha e de matérias plásticas 20 20 20 19 35 36 37 43
23 Outros produtos minerais não metálicos 60 65 51 44 57 56 41 59
24 Metais de base 2 2 2 2 3 4 4 7
18 Trabalhos de impressão e gravação 6 7 7 7 8 9 9 9
25 Produtos metálicos transformados, exceto máquinas e equi-

pamento 24 25 22 22 42 48 50 59
Total Embalagens e etiquetas 151 166 147 135 213 226 216 253

Transportes  
e armazenagem

49 Serviços de transporte terrestre e por condutas (pipelines) 107 111 110 106 127 136 136 154
50 Serviços de transporte por água 0,2 0,1 0,2 0,2 0,3 0,3 0,2 0,1
51 Serviços de transporte aéreo 2 3 2 2 2 4 4 4
52 Serviços de armazenagem e auxiliares dos transportes 13 13 12 12 12 13 13 13
Total transportes e armazenagem 123 127 124 120 142 154 153 171

Comercialização

45 Vendas por grosso e a retalho e serviços de reparação de veícu-
los automóveis e motociclos 11 11 11 9 11 17 18 22

46 Vendas por grosso, exceto de veículos automóveis e motociclos 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4
Total comercialização 12 12 11 10 11 17 18 22

Correios  
e telecomunicações

53 Serviços postais e de courrier 10 10 9 9 9 9 9 9
61 Serviços de telecomunicações 26 27 28 29 34 39 37 39
Total correios e telecomunicações 36 37 36 38 42 48 46 48

Vestuário

13 Produtos têxteis 20 25 41 33 30 31 40 27
14 Artigos de vestuário 0,01 0,02 0,01 0,02 0,02 0,01 0,01 0,02
15 Couro e produtos afins 1 1 2 2 4 4 3 4
Total limpeza e vestuário 22 26 43 35 34 35 44 31

Serviços de consultoria

62 Consultoria e programação informática e serviços relaciona-
dos 3 3 3 3 4 5 5 5

69 Serviços jurídicos e contabilísticos 4 4 4 3 5 8 8 9
70 Serviços de sedes sociais; serviços de consultoria de gestão 65 70 76 59 75 83 88 93
74 Outros serviços de consultoria, científicos, técnicos e similares 1 2 1 1 3 3 3 4
71 Serviços de arquitetura e de engenharia; serviços de ensaios e 

de análise técnicas 20 20 16 14 19 23 25 28
Total consultoria 93 99 101 82 105 122 129 139

Serviços de distribuição 
de água e tratamento de 

águas residuais

36 Captação, tratamento e distribuição de água 5 5 5 5 6 8 8 8
37 Serviços saneamento básico; lamas de depuração 1 1 1 1 2 2 2 2
Total serviços de água e tratamento de águas residuais 6 6 6 7 7 10 10 10

Serviços de publicidade

58 Serviços de edição 2 2 1 1 2 2 2 2
63 Serviços de informação 1 2 1 1 1 2 2 2
73 Serviços de publicidade e estudos de mercado 1 1 1 1 3 3 3 4
Total serviços de publicidade 5 5 4 4 6 6 6 8

Serviços de viagens, alo-
jamento e restauração

55 Serviços de alojamento 4 4 4 4 4 6 6 6
56 Serviços de restauração e similares 1 1 1 1 2 2 2 3
79 Serviços de agências de viagens, operadores turísticos e outros 

serviços de reservas e relacionados 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5
Total serviços de viagens, alojamento e restauração 6 6 6 6 6 8 8 10

Outros serviços

78 Serviços de emprego 10 10 9 8 12 15 15 16
77 Serviços de aluguer 10 11 11 10 14 16 16 19
68 Serviços imobiliários 4 4 4 4 4 4 6 7
80 Serviços de segurança e investigação 1 2 2 2 2 2 2 2
81 Serviços para edifícios e serviços de plantação e manutenção 

de jardins 4 4 4 4 5 5 6 7
65 Serviços de seguros, resseguros e fundos de pensões, exceto 

serviços da segurança social obrigatória 10 10 8 8 8 8 11 11
82 Serviços administrativos e de apoio prestados às empresas 6 7 7 6 9 12 17 22
94 Serviços prestados por organizações associativas 23 21 20 19 20 21 21 22
84 Serviços da administração pública, defesa e segurança social 

obrigatória 4 6 6 6 7 9 8 9
Total outros serviços 73 73 70 68 80 92 101 116

Não classificados 235 236 230 285 250 267 273 302
Total “outros bens e serviços” 799 833 815 828 934 1 023 1 045 1 152

Fonte: GPP, a partir de Contas Nacionais (QERU) e Contas Económicas da Agricultura (Base 2016), INE; última atualização: 28-02-2020
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Impacto metodológico

As questões metodológicas têm um efeito muito considerável sobre as variáveis que se pretendem medir. A título de exem-
plo, de acordo com as CEA (Contas Económicas da Agricultura, disponíveis em fevereiro de 2018), o VAB da Agricultura teve 
uma variação nos 10 primeiros anos após a adesão à CEE (1986-1996) de -26,3%. No entanto, as CEA disponíveis à época, 
por exemplo, as CEA de 1997 (base 1986) transmitiam um crescimento de 4,3%.

Contas Económicas da Agricultura (CEA – Base 1986)
(preços constantes de 1986)

Unidade: 106 Esc.

1986 (a) 1987 (a) 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995(a) 1996(a) 1997(b)

Produção Final 556 059 586 172 530 924 603 550 611 258 615 120 639 507 574 491 592 589 601 960 634 581 618 326

Consumo intermédio 271 685 289 675 290 390 318 481 326 325 335 903 332 132 338 227 335 653 331 925 338 039 331 307

Valor Acrescentado Bruto (pr. mercado) 284 374 296 497 240 534 285 069 284 933 279 217 307 375 236 264 256 936 270 035 296 542 287 019

CEA 1986-1997
1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997

VABpm

preços correntes 3 010 2 997 2 623 3 374 3 381 3 383 3 021 2 298 2 280 2 807 2 862 2 563

preços constantes 2011 3 641 3 832 3 063 3 709 3 724 3 661 3 321 2 908 2 843 2 905 2 683 2 512

índice de preços implícito 83 78 86 91 91 92 91 79 80 97 107 102

Produção pm

preços correntes 4 816 4 853 4 606 5 793 5 860 6 105 5 656 4 868 4 884 5 428 5 891 5 342

preços constantes 2011 5 808 5 966 5 387 6 458 6 436 6 530 6 091 5 668 5 710 5 809 6 091 5 712

índice de preços implícito 83 81 85 90 91 94 93 86 86 93 97 94

Consumos intermédios

preços correntes 1 807 1 856 1 983 2 420 2 480 2 722 2 635 2 570 2 604 2 621 3 029 2 779

preços constantes 2011 2 168 2 135 2 325 2 749 2 712 2 868 2 770 2 760 2 867 2 905 3 407 3 199

índice de preços implícito 83 87 85 88 91 95 95 93 91 90 89 87

Fonte: GPP, a partir de CEA (INE e Eurostat)
Data dos dados: Fevereiro de 2018

Evolução do VABpm agrícola a preços constantes 1986 e preços constantes 2011 (1986=100)
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mundial dos alimentos que registou um crescimento 
de 1,8% face a 2018. Contudo, é de notar, a partir de 
dezembro de 2019, o  decréscimo consecutivo do 
preço mundial do petróleo, em resultado nomea-
damente da contração da atividade económica 
chinesa pelo risco de contágio do COVID-19, e, mais 
recentemente, do conjunto da economia mundial, 
com destaque para a Europa.

Em Portugal, a  informação mais recente publicada 
pelo INE, indica um menor crescimento do PIB, em 
volume, em 2019 (2,2%, após 2,6% em 2018), a par 
da zona euro. Em particular, a procura interna, que 
inclui consumo privado, consumo público e inves-
timento, mantém a tendência de crescimento que 
tem vindo a verificar-se desde 2014, embora desace-
lerando em 2019 (2,8% face a 3,1% em 2018), devido 

trimestre de 2020, juntamente com contínuas interrupções da 
oferta na Venezuela e potenciais perturbações na Líbia e no Ira-
que, contribuíram para agravar a preocupação com uma escassez 
da oferta de petróleo a curto prazo (…) Ainda assim, o aumento 
do preço do Brent desde o Outono foi muito limitado, devido às 
preocupações dos investidores com o impacto negativo na eco-
nomia global do novo coronavírus ‘2019-nCoV’.” (Fonte: Traduzido 
de European Economic Forecast – Winter 2020, fevereiro de 2020)

1. Ambiente macroeconómico 

Em 2019, verificou-se um abrandamento da econo-
mia no conjunto da OCDE com o PIB, em termos 
reais, com uma variação de 1,7% (-0,7 pontos per-
centuais, p.p., em relação a 2018), sendo de destacar 
os EUA com um crescimento de 2,3% (-0,6p.p.) e a 
zona Euro, 1,2% (-0,7p.p.). O PIB português cresceu 
2,2%, em volume, mais que o conjunto da zona Euro, 
embora tendo desacelerado face ao ano anterior 
(-0,5p.p.).

A inflação na zona euro, medida pelo Índice Harmo-
nizado de Preços no Consumidor (IHPC), continua a 
crescer (1,2% no último ano), embora de forma mais 
moderada que no ano anterior e abaixo da meta 
de 2% que o BCE deve prosseguir. Nesta matéria, 
note-se a desvalorização do preço do petróleo no 
mercado internacional, que diminuiu 5%1, e o preço 

*	 Este artigo integra o Relatório de Execução Anual – 2019 do Pro-
grama de Desenvolvimento Rural 2014-2020 (PDR2020)

1	 “A escalada de tensão geopolítica entre os EUA e o Irão na vira-
gem do ano provocou volatilidade nos mercados petrolíferos e 
aumentou o prémio de risco nos contratos de futuros. Além disso, 
cortes mais acentuados por parte da OPEP+ para o primeiro 

A envolvente macroeconómica do setor  
agrícola – 2019*

ANA RITA MOURA

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP)
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Quadro 1 – Enquadramento Internacional

2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P 2019P
Média

2000-2019P 2010-2019P 2018P-2019P

Taxa de variação anual real PIB (%) Taxa média (%)

Portugal 3,8 0,8 1,7 -1,7 -4,1 -0,9 0,8 1,8 2,0 3,5 2,6 2,2 0,9 0,8 2,2

EUA 4,1 3,5 2,6 1,6 2,2 1,8 2,5 2,9 1,6 2,4 2,9 2,3 2,1 2,3 2,3

Zona Euro 4,0 1,8 2,1 1,7 -0,8 -0,2 1,4 2,0 1,9 2,7 1,9 1,2 1,4 1,4 1,2

OECD 4,2 2,9 3,0 2,0 1,4 1,6 2,2 2,5 1,9 2,7 2,3 1,7 2,0 2,1 1,7

Taxa de variação anual real do consumo privado (%) Taxa média (%)

Portugal 3,7 1,5 2,5 -3,8 -5,5 -1,1 2,4 1,9 2,6 2,1 2,9 2,3 0,9 0,6 2,3

EUA 5,1 3,6 1,7 1,9 1,5 1,5 3,0 3,7 2,7 2,6 3,0 2,6 2,4 2,4 2,6

Zona Euro 2,9 2,0 0,8 0,1 -1,0 -0,6 0,9 1,8 1,9 1,8 1,4 1,2 1,1 0,8 1,2

OECD 4,1 2,9 2,1 1,5 1,0 1,5 1,9 2,7 2,4 2,5 2,1 1,8 2,0 2,0 1,8

Taxa de Desemprego (%) Taxa média (%)

Portugal 4,0 7,6 10,8 12,7 15,5 16,2 13,9 12,4 11,1 8,9 7,0 6,5 9,1 11,5 6,5

EUA 4,0 5,1 9,6 8,9 8,1 7,4 6,2 5,3 4,9 4,4 3,9 3,7 5,9 6,2 3,7

Zona Euro 8,6 9,0 10,2 10,2 11,4 12,0 11,6 10,9 10,0 9,1 8,2 7,6 9,3 10,1 7,6

OECD 6,1 6,6 8,4 8,0 8,0 7,9 7,4 6,8 6,3 5,8 5,3 5,2 6,7 6,9 5,2

Taxa de juro de curto prazo (EURIBOR a 3 meses) (%) Taxa média (%)

EUA 6,5 3,5 0,5 0,4 0,4 0,3 0,3 0,5 0,9 1,3 2,4 2,3 2,1 0,9 2,3

Zona Euro 4,5 2,2 0,8 1,4 0,6 0,2 0,2 0,0 -0,3 -0,3 -0,3 -0,4 1,7 0,2 -0,4

Taxa de câmbio Euro/Dólar - média do período Taxa de crescimento médio anual (%) 

0,92 1,24 1,32 1,40 1,29 1,331 1,321 1,105 1,103 1,137 1,179 1,119 1,0 -1,8 -5,1

Índice de preços (2000=100) Taxa de crescimento médio anual (%) 

Petróleo1 100,0 142,4 194,8 258,7 282,2 265,7 240,4 153,1 129,2 156,3 195,2 185,4 3,3 -0,5 -5,0

Alimentos2 100,0 129,4 206,3 252,3 234,0 230,2 221,4 179,9 177,2 191,6 184,8 188,1 3,4 -1,0 1,8

IHPC (2000=100) Taxa de crescimento médio anual (%) 

Portugal 100,0 117,0 127,4 131,9 135,6 136,2 136,0 136,6 137,5 139,7 141,3 141,7 1,9 1,2 0,3

Zona Euro 100,0 111,6 122,7 126,0 129,2 130,9 131,5 131,7 132,0 134,0 136,4 138,0 1,7 1,3 1,2

Dívida pública (em % do PIB) Taxa de crescimento médio anual (%) 

Portugal 54,2 72,2 100,2 114,4 129,0 131,4 132,9 131,2 131,5 126,1 122,0 117,7 4,2 1,8 -3,5

Défice público em % do PIB Taxa média (%)

Portugal -3,2 -6,1 -11,4 -7,7 -6,2 -5,1 -7,4 -4,4 -1,9 -3,0 -0,4 0,2 -4,9 -4,7 0,2

EUA 0,3 -4,5 -12,6 -11,1 -9,4 -6,0 -5,4 -4,7 -5,5 -4,3 -6,7 -7,0 -6,2 -7,3 -7,0

Zona Euro -1,3 -2,6 -6,3 -4,2 -3,7 -3,0 -2,4 -2,0 -1,5 -0,9 -0,5 -0,8 -2,5 -2,5 -0,8

OECD -0,8 -2,9 -8,2 -7,0 -6,1 -4,4 -3,7 -3,1 -3,0 -2,2 -2,9 -3,2 -3,9 -4,4 -3,2

1  Preços do petróleo (EUR por barril)
2  Preço mundial dos alimentos (FAO)
P – dados provisórios
Fonte: GPP a partir de Economic Outlook No 106 – November 2019 – OECD Annual Projection, Contas Nacionais-INE (Base 2016), Estatísticas do Banco de Portugal, 
FAO Price Index  
Data de versão dos dados: novembro de 2019 (OCDE), 28 de fevereiro de 2020 (CN – INE)
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Quadro 2 – PIB na ótica da despesa

2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P 2019P
Taxa de crescimento  

médio anual (%)

2000/2019P 2010/2019P

Taxa de variação anual real PIB (%)

PIB 3,8 0,8 1,7 -1,7 -4,1 -0,9 0,8 1,8 2,0 3,5 2,6 2,2 0,7 0,7

Procura interna 3,3 1,3 1,8 -5,6 -7,1 -1,9 2,1 2,4 2,2 3,3 3,1 2,8 0,4 0,1

Consumo Privado 3,7 1,5 2,5 -3,8 -5,5 -1,1 2,4 1,9 2,6 2,1 2,9 2,3 0,8 0,4

Consumo Público 4,3 2,8 -1,4 -3,7 -3,6 -2,1 -0,6 0,8 0,8 0,2 0,9 0,8 0,5 -0,7

Investimento 1,5 -0,6 2,9 -13,6 -17,4 -5,1 4,1 5,9 2,5 11,9 6,2 6,5 -1,0 -0,4

FBCF 4,1 0,1 -1,1 -12,6 -16,7 -4,8 2,3 5,9 2,5 11,5 5,8 6,4 -1,0 -0,4

Exportações 8,5 0,3 9,2 6,9 3,1 7,2 4,3 6,3 4,4 8,4 4,5 3,7 4,2 5,4

Importações 5,5 2,2 7,8 -6,2 -6,3 4,7 7,9 8,0 5,0 8,1 5,7 5,2 2,8 3,4

Taxa de variação anual dos preços implícitos no PIB (%)

PIB 3,4 3,3 0,6 -0,3 -0,4 2,2 0,7 2,0 1,7 1,5 1,6 1,7 2,0 1,2

Procura interna 4,6 3,6 1,3 0,5 -0,8 1,6 0,4 0,8 1,1 1,8 1,7 1,4 1,7 1,0

Consumo Privado 3,6 3,9 1,8 1,7 1,8 0,8 0,2 1,0 1,0 1,5 1,3 1,0 1,9 1,2

Consumo Público 7,7 4,1 0,4 -2,6 -7,8 6,4 -0,3 -0,1 1,4 2,5 1,8 2,4 1,6 0,3

Investimento 4,8 2,7 0,8 -0,1 -2,3 -0,6 2,1 1,5 1,1 2,2 3,1 1,9 1,4 1,0

FBCF 4,7 2,7 0,5 0,4 -1,4 -0,8 1,1 1,2 1,0 2,1 3,0 1,9 1,4 0,9

Exportações 5,4 1,7 3,3 5,1 1,7 -0,9 -1,2 -1,3 -1,6 3,0 2,1 0,5 0,9 0,8

Importações 8,4 2,8 4,7 7,1 1,0 -2,6 -2,1 -4,3 -3,2 3,8 2,3 -0,1 0,4 0,1

Taxa de variação anual nominal PIB (%)

PIB 7,4 4,1 2,4 -2,0 -4,4 1,3 1,5 3,8 3,8 5,1 4,3 3,9 2,7 1,9

Procura interna 8,0 5,0 3,1 -5,1 -7,8 -0,3 2,5 3,2 3,3 5,2 4,9 4,2 2,1 1,0

Consumo Privado 7,4 5,5 4,4 -2,1 -3,7 -0,3 2,6 2,9 3,6 3,6 4,3 3,3 2,7 1,5

Consumo Público 12,4 7,0 -1,0 -6,2 -11,1 4,1 -0,9 0,8 2,2 2,7 2,7 3,1 2,1 -0,4

Investimento 6,4 2,1 3,8 -13,7 -19,3 -5,6 6,3 7,5 3,6 14,3 9,5 8,5 0,4 0,6

FBCF 9,0 2,8 -0,6 -12,2 -17,9 -5,6 3,4 7,2 3,6 13,8 9,0 8,4 0,4 0,6

Exportações 14,4 1,9 12,8 12,3 4,8 6,2 3,1 4,9 2,7 11,6 6,7 4,3 5,1 6,2

Importações 14,4 5,1 12,9 0,5 -5,3 1,9 5,6 3,4 1,7 12,2 8,2 5,1 3,3 3,6

Contributo para a variação anual do PIB p,p,- real

PIB 3,8 0,8 1,7 -1,7 -4,1 -0,9 0,8 1,8 2,0 3,5 2,6 2,2

Procura interna 3,5 1,4 1,9 -5,9 -7,2 -1,8 2,0 2,4 2,2 3,3 3,1 2,7

Consumo Privado 2,3 1,0 1,6 -2,4 -3,5 -0,7 1,5 1,2 1,6 1,3 1,8 1,4

Consumo Público 0,7 0,5 -0,3 -0,7 -0,7 -0,4 -0,1 0,1 0,1 0,0 0,1 0,1

Investimento 0,4 -0,1 0,6 -2,8 -3,1 -0,8 0,6 0,9 0,4 1,9 1,1 1,1

FBCF 1,0 0,0 -0,2 -2,5 -2,9 -0,7 0,3 0,9 0,4 1,8 1,0 1,1

Procura externa 0,3 -0,6 0,0 4,1 3,0 0,9 -1,1 -0,5 -0,2 0,2 -0,4 -0,6

Exportações 1,9 0,1 2,5 2,0 1,0 2,4 1,6 2,4 1,7 3,4 1,9 1,6

Importações -1,6 -0,7 -2,5 2,1 2,0 -1,5 -2,6 -2,9 -1,9 -3,2 -2,3 -2,2

P – dados provisórios
Fonte: GPP, a partir de Contas Nacionais (Base 2016), INE
Data de versão dos dados: 28 de fevereiro de 2020
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anterior (122% do PIB), em resultado do crescimento 
do PIB a preços correntes (3,9%), já que a dívida 
pública cresceu 0,3% em relação a 2018 3.

Os dados mais recentes do INE, em 2019, apontam, 
pela primeira vez, para um excedente orçamental no 
setor das administrações públicas, com uma capa-
cidade líquida de financiamento de 404 milhões de 
euros, (0,2% do PIB). Entre 2018 e 2019, verificou-se 
um maior crescimento da receita (3,8%) face à des-
pesa (2,3%). O comportamento da receita foi influen-
ciado sobretudo pela variação das “contribuições 
sociais” (6,3%) e dos “impostos sobre a produção 
e importação” (3,9%) e o crescimento da despesa 
decorreu particularmente do contributo das pres-
tações sociais (4,3%) e das despesas com pessoal 
(4,4%).

2. O Complexo Agroflorestal na Economia 

O Complexo Agroflorestal, que inclui uma compo-
nente agroalimentar (agricultura e indústrias ali-
mentares das bebidas e do tabaco) e uma compo-
nente florestal (silvicultura e indústrias florestais), 
representa 5,8% do valor acrescentado nacional, 
12,3% do emprego, 14,0% das importações e 11,9% 
das exportações de bens e serviços.

Entre 2010 e 2019, o VAB do Complexo Agroflorestal, 
em volume, cresceu a uma média anual de 0,9%, 
notando-se um maior dinamismo da componente 
agroalimentar face à florestal (1,2% face a 0,1% ao 
ano). Em particular no último ano, o Complexo Agro-
florestal registou um crescimento (0,8%), com o con-
tributo positivo do Complexo Agroalimentar (1,9%) e 
negativo da componente florestal (-1,5%).

Relativamente ao emprego, medido em número de 
pessoas, o  Complexo Agroflorestal tem mantido a 
tendência descendente da última década (-2,6% 
ao ano), superior ao conjunto da economia (-0,2% 
ao ano). O  último ano registou melhorias quanto 

rário e depósitos (AF.2), títulos de dívida (AF.3) e empréstimos 
(AF.4). 

3	 A partir de Contas Nacionais (Receitas e Despesas da Administra-
ção Pública), INE (25/03/2020)

ao menor crescimento do consumo privado (2,3% 
face a 2,9% em 2018). Note-se que o consumo pri-
vado cresceu nestes 2 anos acima do crescimento do 
PIB, o que contrasta com a zona euro.

Quanto à procura externa, verifica-se o crescimento 
contínuo das exportações desde 2010, variando 
3,7% em 2019, menos que no ano anterior. Por outro 
lado, as importações continuam a tendência de cres-
cimento desde 2013, a par da evolução da procura 
interna, embora abrandando em 2019 (5,2% face a 
5,7% em 2018). Em termos nominais, o  superavit 
comercial continua a diminuir com as importações 
a crescerem mais que as exportações. 

Sendo assim, na ótica da despesa, a variação posi-
tiva do PIB, em volume, resultou sobretudo dos 
contributos positivos do consumo privado (1,4 p.p.) 
e do investimento (1,1 p.p.). Já o impacto do mer-
cado externo foi negativo: o contributo positivo das 
exportações (1,6 p.p.) foi ultrapassado pelo contri-
buto negativo das importações (-2,2 p.p.). Há que 
prestar alguma atenção ao aumento consecutivo da 
variação de existências, que apresenta um valor 86% 
superior ao de 2016, podendo indiciar algum desfa-
samento entre oferta e procura.

Na ótica da produção, o  crescimento do PIB, em 
volume, decorreu sobretudo do contributo posi-
tivo dos ramos de atividade ligados aos setores do 
“Comércio e reparação de veículos; alojamento e 
restauração” (3,0%) e “Outras atividades de servi-
ços” (1,5%), e do contributo negativo da “Indústria” 
(-0,8%) e “Energia, água e saneamento” (-0,6%). 
Note-se também a evolução positiva do VAB, face a 
2018, dos setores “Agricultura, silvicultura e pesca” 
(3,7%), “Construção” (7,1%) e “Transportes e Arma-
zenagem” (4,1%). 

Em 2019, a  dívida pública portuguesa representou 
117,7% do PIB2, assumindo um recuo face ao ano 

2	 Dívida calculada de acordo com a definição utilizada no Proce-
dimento dos Défices Excessivos (Regulamento (CE) 479/2009, de 
25 de maio), isto é, dívida bruta consolidada das administrações 
públicas (AP) ao valor nominal ou facial (vulgo, dívida de Maastri-
cht). Este conceito inclui os passivos nos instrumentos de nume-
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à evolução do emprego, ainda assim com o Com-
plexo Agroflorestal a diminuir (-0,7%), em resultado 
da componente agroalimentar (-1,0%), uma vez 
que o emprego do Complexo Florestal aumentou 
1,5%, e a Economia assumiu um forte crescimento 
(3,3%).

Em relação ao comércio internacional agroflores-
tal, salienta-se um maior ritmo de crescimento das 
exportações (4,3% ao ano) face às importações de 
bens e serviços (2,9% ao ano) no período 2010-2019, 
com efeitos positivos sobre o saldo comercial agro-

florestal e, por consequência, da economia, ainda 
assim com as exportações a evoluírem a um ritmo 
inferior ao conjunto da economia (6,2% ao ano).

Contudo, a partir de 2014, com a recuperação eco-
nómica e consequente retoma dos rendimentos, 
notou-se uma inversão da tendência de evolução 
das variáveis de exportação e de importação de bens 
e serviços, nomeadamente o maior crescimento das 
importações face às exportações, transversal à eco-
nomia no seu conjunto, nomeadamente ao setor 
agroflorestal, com impactos nas respetivas balanças 

Quadro 3 – Importância do Complexo Agroflorestal no PIB, no emprego, nas exportações e nas importações da Economia 
em 2019* (%)

VAB Emprego* Exportações Importações

milhões de euros % mil pessoas % milhões de euros % milhões de euros %

Agricultura 2 962 1,6 401,8 8,4 1 270,3 1,4 3 063 3,3

Ind, Alimentares, Bebidas e Tabaco 4 271 2,3 112,9 2,4 5 456,5 5,9 7 481 8,1

Silvicultura 1 033 0,6 14,9 0,3 71,7 0,1 287 0,3

Ind. Florestais 2 321 1,3 58,8 1,2 4 281,5 4,6 2 160 2,3

Complexo Agroalimentar 7 232 3,9 515 10,7 6 727 7,2 10 544 11,3

Complexo Florestal 3 354 1,8 74 1,5 4 353 4,7 2 447 2,6

Complexo Agro-Florestal 10 587 5,8 588 12,3 11 080 11,9 12 991 14,0

*  Os valores de emprego correspondem ao ano de 2017. 
Fonte: GPP, a partir de INE (Base 2016)  
Data de versão dos dados: 28 de Fevereiro de 2020

Quadro 4 – Emprego do Complexo Agroflorestal e Economia (mil pessoas)

2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Taxa de crescimento 

médio anual (%)
Taxa de  

variação (%)

2000-2017 2010-2017 2016-2017

Emprego Agroflorestal 842 784 708 686 689 654 633 609 593 588 -2,1 -2,6 -0,7

Emprego Agroalimentar 730 685 628 610 616 584 562 536 520 515 -2,0 -2,8 -1,0

Emprego Florestal 112 100 80 76 72 70 71 73 73 74 -2,4 -1,1 1,5

Emprego Economia 5 042 5 041 4 871 4 777 4 581 4 450 4 513 4 576 4 650 4 803 -0,3 -0,2 3,3

Fonte: GPP, a partir de Contas Nacionais, INE. 
Data de versão dos dados: 28 de Fevereiro de 2020 

Quadro 5 – Exportações, importações e saldo comercial do Complexo Agroflorestal e Economia (milhões de euros)

2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P 2019P
Taxa de crescimento 

médio anual (%)
Taxa de 

variação (%)

2000-2019P 2010-2019P 2018P -2019P

VAB Agroflorestal

preços correntes 8 420 8 742 9 231 8 578 8 362 8 958 9 112 9 738 9 739 10 179 10 406 10 587 1,2 1,5 1,7

preços constantes 2016 9 517 9 633 9 425 9 465 9 301 9 418 9 509 9 899 9 739 10 098 10 091 10 176 0,4 0,9 0,8

IPI 88 91 98 91 90 95 96 98 100 101 103 104 0,9 0,7 0,9
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comerciais. Em particular em 2019, as importações 
agroflorestais cresceram 2,0% e as exportações 
1,6%. Já no conjunto da econo-
mia as importações cresceram 
5,1% e as exportações 4,3%, com 
o superavit comercial a assu-
mir um valor de 203 milhões de 
euros, o mais baixo desde 2013. 

3. Economia Agrícola

Entre 2010 e 2019, o VAB gerado 
pela agricultura cresceu a uma 
média anual similar ao conjunto 

da economia, quer em valor (1,9% ao ano) quer em 
volume (0,7% ao ano para a economia e 0,6% ao 

2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P 2019P
Taxa de crescimento 

médio anual (%)
Taxa de 

variação (%)

2000-2019P 2010-2019P 2018P -2019P

VAB Agroalimentar

preços correntes 5 190 5 694 6 073 5 534 5 468 5 990 6 170 6 550 6 578 6 961 7 061 7 232 1,8 2,0 2,4

preços constantes 2016 6 211 6 204 6 353 6 379 6 331 6 419 6 494 6 762 6 578 6 956 6 940 7 073 0,7 1,2 1,9

IPI 84 92 96 87 86 93 95 97 100 100 102 102 1,1 0,8 0,5

VAB Agricultura 

preços correntes 2 723 2 512 2 506 2 116 2 114 2 480 2 426 2 696 2 495 2 823 2 833 2 962 0,4 1,9 4,6

preços constantes 2016 2 847 2 666 2 641 2 529 2 475 2 553 2 559 2 801 2 495 2 804 2 687 2 799 -0,1 0,6 4,2

IPI 96 94 95 84 85 97 95 96 100 101 105 106 0,5 1,2 0,4

VAB IABT

preços correntes 2 466 3 182 3 568 3 418 3 354 3 509 3 744 3 854 4 083 4 138 4 229 4 271 2,9 2,0 1,0

preços constantes 2016 3 363 3 538 3 712 3 850 3 856 3 867 3 935 3 961 4 083 4 152 4 252 4 274 1,3 1,6 0,5

IPI 73 90 96 89 87 91 95 97 100 100 99 100 1,6 0,4 0,5

VAB Florestal

preços correntes 3 230 3 048 3 158 3 044 2 894 2 968 2 942 3 187 3 161 3 218 3 344 3 354 0,2 0,7 0,3

preços constantes 2016 3 306 3 430 3 072 3 086 2 969 2 999 3 015 3 137 3 161 3 142 3 151 3 103 -0,3 0,1 -1,5

IPI 98 89 103 99 97 99 98 102 100 102 106 108 0,5 0,6 1,9

VAB Silvicultura 

preços correntes 676 695 700 771 792 861 867 914 907 896 987 1 033 2,3 4,4 4,6

preços constantes 2016 739 774 764 821 844 883 868 909 907 889 904 935 1,2 2,3 3,5

IPI 92 90 92 94 94 97 100 101 100 101 109 110 1,0 2,1 1,1

VAB IF

preços correntes 2 554 2 353 2 458 2 273 2 102 2 107 2 075 2 273 2 254 2 322 2 357 2 321 -0,5 -0,6 -1,5

preços constantes 2016 2 568 2 656 2 308 2 266 2 125 2 116 2 147 2 227 2 254 2 253 2 247 2 168 -0,9 -0,7 -3,6

IPI 99 89 106 100 99 100 97 102 100 103 105 107 0,4 0,1 2,1

PIBpm

Preços correntes 128 414 158 553 179 611 176 096 168 296 170 492 173 054 179 713 186 490 195 947 204 305 212 254 2,7 1,9 3,9

preços constantes 2016 177 302 185 111 190 667 187 432 179 828 178 169 179 580 182 798 186 490 193 029 198 119 202 413 0,7 0,7 2,2

IPI PIBpm 72 86 94 94 94 96 96 98 100 102 103 105 2,0 1,2 1,7

P – dados provisórios
Fonte: GPP, a partir de CN e CEA (Base 2016), INE 
Data de versão dos dados: 28 de Fevereiro de 2020

Quadro 6 – Taxa de variação média anual da Produção, dos Consumos Inter-
médios e do VAB agrícola e PIB (%)

2010/2019P 2018P/2019P

Volume Preço Valor Volume Preço Valor

Produção agrícola pm 1,4 0,9 2,3 2,8 0,7 3,5

Consumos intermédios 1,8 0,8 2,6 1,4 1,0 2,3

VABpm agrícola 0,6 1,2 1,9 4,2 0,4 4,6

PIBpm 0,7 1,2 1,9 2,2 1,7 3,9

P – dados provisórios
Fonte: GPP, a partir de CN e CEA (Base 2016), INE 
Data de versão dos dados: 28 de Fevereiro de 2020
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ano para o setor agrícola). De 
notar que a evolução do VAB em 
volume resultou sobretudo do 
maior crescimento dos consu-
mos intermédios (1,8% ao ano) 
face à produção agrícola (1,4% 
ao ano); contudo, em 2019 ocor-
reu uma inversão da tendência. 
Quanto aos preços implícitos, 
tem-se verificado um maior 
crescimento ao nível da produ-
ção (0,9% ao ano) que em rela-
ção aos consumos intermédios 
(0,8% ao ano). Em particular, 
o  ano de 2019 foi marcado por 
uma evolução favorável do VAB 
agrícola, com um crescimento 
em valor (4,6%) e em volume 
(4,2%), acima do crescimento 
do PIB. O crescimento em valor 
decorreu essencialmente do 
maior crescimento do volume 
de produção agrícola (2,8%) 
face ao volume de consumos 
intermédios (1,9%).

A produtividade do trabalho na 
agricultura tem assumido uma 
tendência de crescimento desde 
2010 (3,8% ao ano), com o VAB 
agrícola, em volume, a  evoluir 
a uma média anual de 0,6% e o 
volume de trabalho a diminuir 
3,1% todos os anos. Em 2019, 
notou-se um forte crescimento 
do indicador de produtividade 
(6,1%), contribuindo para esta 
evolução o crescimento do VAB 
em volume na ordem dos 4,2% e 
o decréscimo do volume de tra-
balho agrícola em 1,8%, menos 
que a média da década (‑3,1% ao 
ano), com o volume de trabalho 
assalariado a crescer (1,6% ao 
ano desde 2010) em contraste 
com o trabalho não assalariado 
(-4,9% ao ano). 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P 2019P

Gráfico 1 – Evolução do VAB agrícola e PIB, em volume e valor (2000=100)

P – dados provisórios
Fonte: GPP, a partir de CN e CEA (Base 2016), INE.
Data de versão dos dados: 28 de Fevereiro de 2020

Gráfico 2 – Evolução da Produção, dos Consumos Intermédios e do VAB agrí-
cola, volume e preços (2010=100)

Volume

Preços

P – dados provisórios
Fonte: GPP, a partir de CN e CEA (Base 2016), INE
Data de versão dos dados: 28 de Fevereiro de 2020
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seu conjunto, que ainda não recuperou os valores 
anteriores à crise (1,6% face a -1,2% ao ano). No 
entanto, em 2018, o  crescimento do investimento 
agrícola recuou (-3,5%) e o investimento na eco-
nomia cresceu (5,8%), mantendo a tendência de 
crescimento desde 2013. Chama-se a atenção para 
que nos últimos anos se tem verificado uma subs-
tituição de aquisições de capital fixo na agricultura 
por aquisições de serviços de aluguer de equipa-
mentos e instalações, o que é um dos motivos do 
grande crescimento da aquisição de outros bens e 
serviços.

Quanto ao rendimento da atividade agrícola é de 
sublinhar um crescimento anual de 3,7% desde 2010, 
em resultado da conjugação da variação positiva 
da produtividade do trabalho (3,8% ao ano) e dos 
subsídios líquidos de impostos (0,4% ao ano). Em 
2019, o  rendimento voltou a crescer (5,4%), depois 
de uma estabilização no ano anterior, em resultado 
do acréscimo da produtividade do trabalho (6,1%) e 
dos subsídios líquidos de impostos (2,4%).

Entre 2010 e 2018, o  investimento na agricultura 
cresceu em volume, contrariamente à economia no 

Quadro 7 – Taxa de variação anual de alguns indicadores relativos à atividade agrícola (%)

2001 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P 2019P
Taxa de crescimento 

médio anual (%)

2000/2019P 2010/2019P

Produçãopm

Preços correntes 6,9 -6,8 4,1 -0,8 2,4 4,3 0,6 5,2 -2,5 8,1 0,6 3,5 1,6 2,3

Preços constantes 2016 3,8 -7,2 0,6 -1,6 -1,6 2,0 4,7 6,0 -3,1 6,6 -2,5 2,8 0,7 1,4

IPI 2,9 0,4 3,5 0,8 4,1 2,3 -3,9 -0,8 0,6 1,4 3,2 0,7 0,9 0,9

Consumos intermédios

Preços correntes 9,4 -2,6 5,5 8,9 3,6 -2,1 2,2 1,9 0,5 5,2 0,8 2,3 2,3 2,6

Preços constantes 2016 6,2 -2,2 1,7 0,1 -1,4 1,4 7,3 4,1 1,6 3,3 -1,5 1,4 1,2 1,8

IPI 3,0 -0,5 3,8 8,7 5,1 -3,4 -4,7 -2,1 -1,2 1,9 2,3 1,0 1,2 0,8

VABpm

Preços correntes 4,0 -11,8 2,0 -15,6 -0,1 17,4 -2,2 11,1 -7,4 13,1 0,3 4,6 0,4 1,9

Preços constantes 2016 1,2 -13,2 -1,1 -4,3 -2,1 3,1 0,2 9,5 -10,9 12,4 -4,2 4,2 -0,1 0,6

IPI 2,8 1,6 3,1 -11,8 2,1 13,8 -2,4 1,5 3,9 0,7 4,7 0,4 0,5 1,2

PIBpm

Preços correntes 5,7 4,1 2,4 -2,0 -4,4 1,3 1,5 3,8 3,8 5,1 4,3 3,9 2,7 1,9

Preços constantes 2016 1,9 0,8 1,7 -1,7 -4,1 -0,9 0,8 1,8 2,0 3,5 2,6 2,2 0,7 0,7

IPI 3,7 3,3 0,6 -0,3 -0,4 2,2 0,7 2,0 1,7 1,5 1,6 1,7 2,0 1,2

Subsídios líquidos de impostos 20,3 5,7 22,0 -8,5 13,7 -11,7 -3,5 -8,4 53,5 -22,7 4,6 2,4 2,3 0,4

VABcf  (preços correntes) 7,1 -7,5 6,7 -13,6 3,9 8,2 -2,5 6,1 6,0 1,7 1,4 4,7 0,9 1,6

Emprego (UTA) 0,4 -2,6 -8,4 -3,3 -1,0 -5,0 -5,8 -2,6 -2,8 -4,4 -0,7 -1,8 -3,1 -3,1

“Produtividade

VABpm volume /UTA” 0,8 -10,8 8,0 -1,0 -1,1 8,5 6,4 12,4 -8,3 17,6 -3,5 6,1 3,1 3,8

Rendimento 

VALcf real1/UTA 4,1 -10,3 16,6 -14,0 7,5 14,6 1,2 8,6 8,0 4,2 0,1 5,4 1,9 3,7

Esforço de Investimento2 

preços correntes 3,5 -5,1 0,1 15,3 -8,8 -5,1 10,6 4,4 -8,0 8,6 -3,2

preços constantes 9,1 -1,5 5,5 2,0 -2,8 -0,9 5,0 2,3 9,6 -4,5 0,6

P – dados provisórios 
1	 Deflacionado pelo IPI PIBpm
2	 FBCF/VABcf
Fonte: GPP, a partir de Contas Económicas da Agricultura (Base 2016), INE. 
Data da última atualização: 28 de Fevereiro de 2020
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No período 2010-2019, a produção agrícola medida 
a preços de base, registou um crescimento em 
volume (1,7% ao ano) e, de forma mais acentuada, 
em valor (2,6% ao ano), decorrente da evolução dos 
preços (0,9% ao ano). Para a evolução em volume 
foi determinante, do lado da produção vegetal, 
o crescimento da produção de frutos (4,7% ao ano), 
a maior componente na estrutura de produção agrí-
cola (19,7%), de vegetais e produtos hortícolas (1,4% 
ao ano) e de vinho (1,5% ao ano) e, do lado da pro-
dução animal, a produção suína (2,2% ao ano) e de 
aves de capoeira (2,4% ao ano). 

Destaque-se ainda o contributo negativo para a evo-
lução da produção agrícola em volume das produ-
ções de plantas forrageiras (-1,5% ao ano), da pro-
dução bovina (-3,5% ao ano) e da produção leiteira 
(-0,2% ao ano), as rubricas que perderam mais peso 
na estrutura da produção agrícola. Saliente-se tam-
bém o crescimento dos cereais em volume (3,9% ao 
ano), em resultado sobretudo da evolução positiva 
do milho (1,5% ao ano) e também do arroz (0,5% ao 
ano). Embora com menor importância na estrutura 
de produção, será também de salientar a evolução, 
em valor, das produções de azeite (9,1% ao ano), das 
plantas industriais (9,4% ao ano), de outros produtos 
vegetais (5,4% ao ano), da produção ovina e caprina 
(3,7% ao ano) e de outra produção animal (4,2% ao 
ano), que têm vindo a conquistar maior expressão na 
produção agrícola portuguesa. 

Em particular em 2019, a produção agrícola, a pre-
ços de base, cresceu 3,5%, em valor, em resultado 

sobretudo da evolução positiva em volume (3,4%). 
Saliente-se que:

	• A produção vegetal aumentou em valor (4,0%) 
em consequência da variação positiva do 
volume de produção (5,6%), uma vez que o 
preço registou uma diminuição (-1,5%). Para a 
variação em volume foi determinante o cresci-
mento da produção de frutos (11,8%)4, de vege-
tais e produtos hortícolas (6,4%)5, com maior 
peso na estrutura, mas também a produção de 
batatas (14,9%) e de azeite (3,8%). Para a dimi-
nuição dos preços na produção, foi sobretudo 
relevante o preço dos frutos (-6,1%) e do azeite 
(-11,3%).

	• Quanto à produção animal, verificou-se um 
crescimento em valor (2,6%) em resultado 
sobretudo da variação dos preços (2,5%), 
em particular dos preços na produção suína 
(12,9%)6, de aves de capoeira (1,1%) e na pro-

4	 Do lado da produção de frutos, salienta-se o forte acréscimo em 
volume (11,8%), com os contributos positivos da maçã (35%), pre-
vendo-se a maior produção dos últimos 30 anos devido à entrada 
em produção de novos pomares e condições climatéricas favorá-
veis, dos pequenos frutos, da amêndoa e das azeitonas (11,9%).

5	 Os vegetais e produtos hortícolas, que representam 16,4% da pro-
dução agrícola, cresceram de forma acentuada em volume (6,4%) 
refletindo o acréscimo dos hortícolas frescos (7,2%), nomeada-
mente, a produção de tomate.

6	 A produção suína cresceu em resultado do aumento dos preços 
implícitos (12,9%), com o acréscimo das exportações para o 
mercado asiático, em consequência do impacto da peste suína 
africana.

Quadro 8 – Investimento agrícola e total da economia 

2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018P
Taxa de crescimento 

médio anual (%)
Taxa de 

variação (%)

2000-2018 2010-2018 2017-2018

FBCF Agricultura (milhões de euros)

Preços correntes 810 825 837 834 790 811 874 968 945 1 043 1 023 1,3 2,5 -1,9

Preços constantes 2016 1 005 918 861 842 801 817 863 964 945 1 014 978 -0,2 1,6 -3,5

FBCF Economia (milhões de euros)

Preços correntes 35 960 36 668 36 953 32 437 26 631 25 150 26 013 27 886 28 893 32 888 35 841 0,0 -0,4 9,0

Preços constantes 2016 44 057 39 953 37 526 32 801 27 319 26 006 26 601 28 176 28 893 32 213 34 088 -1,4 -1,2 5,8

P – Dados provisórios
Fonte: GPP, a partir de Contas Económicas da Agricultura (Base 2016) e Contas Nacionais, INE 
Data da última atualização: 28 de Fevereiro 2020
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(24,6%) e da energia e lubrificantes (8,4%). Nos 
últimos 9 anos, verificou-se uma perda de peso da 
alimentação animal (-6,8p.p.) em detrimento dos 
outros bens e serviços (+4,4p.p.), da energia e lubri-
ficantes (+0,8p.p.) e da manutenção e reparação de 
material e ferramentas (+1,4p.p.).

Entre 2010 e 2019, os consumos intermédios agríco-
las evoluíram a uma média anual de 2,9%, em valor, 
em resultado sobretudo do crescimento do volume 

dução ovina e caprina (1,0%). Saliente-se que o 
volume de produção animal se manteve estável 
(0,1%), com o contributo positivo da produção 
de aves de capoeira (2,6%) e ovina e caprina 
(5,5%) e o contributo negativo da produção 
bovina (-3,4%) e leiteira (-0,9%).

A estrutura de consumos intermédios caracteriza-se 
pela predominância das componentes da alimen-
tação animal (42,1%), dos outros bens e serviços 

Quadro 9 – Estrutura da Produção agrícola, a preços base, e respetivas variações (%)

Estrutura de produção (%)

Taxa de crescimento 
médio anual -média 

1999/01 e média 
2017/19P (%)

Taxa de crescimento 
médio anual -média 

2009/11 e média 
2017/19P (%)

Taxa de variação 
2018P-2019P (%)

média 
2009/10/11

média 
2017/18/19

Variação 
p.p. Volume Preço Valor Volume Preço Valor Volume Preço Valor

Produção do Ramo Agrícola 
(Preços base)

100,0 100,0 0,5 0,6 1,1 1,7 0,9 2,6 3,4 0,1 3,5

Produção da Agricultura 
(Preços base)

97,5 97,3 -0,1 0,5 0,6 1,2 1,7 0,9 2,6 3,4 0,1 3,5

Produção de Bens Agrícolas 95,2 95,0 -0,2 0,5 0,6 1,1 1,7 0,9 2,6 3,5 0,0 3,5

Produção Vegetal 54,9 57,8 2,9 0,9 0,2 1,1 2,7 0,7 3,4 5,6 -1,5 4,0

Cereais (inclui sementes) 4,0 3,1 -0,9 2,4 -5,8 -3,5 3,9 -4,8 -1,1 -1,3 3,1 1,8

Plantas Industriais1 0,5 0,8 0,3 -5,5 2,5 -3,2 4,1 5,0 9,4 -1,9 9,1 7,0

Plantas Forrageiras 4,3 3,2 -1,1 -2,7 1,4 -1,3 -1,5 -0,1 -1,5 -8,6 2,9 -6,0

Vegetais e Produtos 
Hortícolas

16,5 16,4 -0,1 1,3 1,3 2,6 1,4 1,1 2,5 6,4 1,4 7,9

Batatas (inclui sementes) 1,6 1,7 0,1 -1,5 2,3 0,9 0,6 2,8 3,5 14,9 5,7 21,4

Frutos 15,7 19,7 4,0 2,5 0,5 3,0 4,7 1,3 6,0 11,8 -6,1 5,0

Vinho 10,7 10,6 0,0 -1,1 0,2 -0,9 1,5 1,0 2,6 0,0 -0,1 -0,1

Azeite 0,9 1,4 0,5 3,8 3,5 7,4 1,6 7,4 9,1 3,8 -11,3 -8,0

Outros Produtos Vegetais2 0,7 0,9 0,2 0,1 6,5 6,6 4,5 1,0 5,4 0,0 -7,2 -7,2

Produção Animal 40,3 37,2 -3,0 0,0 1,2 1,2 0,3 1,2 1,5 0,1 2,5 2,6

Bovinos 8,9 7,6 -1,2 -2,4 4,2 1,6 -3,5 4,1 0,4 -3,4 -0,5 -3,9

Suínos 7,8 7,6 -0,2 1,6 -0,4 1,3 2,2 0,0 2,2 0,8 12,9 13,8

Ovinos e Caprinos 1,8 2,0 0,1 -1,3 0,7 -0,6 1,2 2,4 3,7 5,5 1,0 6,5

Aves de capoeira 7,3 6,6 -0,6 1,8 0,4 2,1 2,4 -1,0 1,3 2,6 1,1 3,7

Leite 10,4 8,9 -1,5 -0,4 0,6 0,1 -0,2 0,6 0,4 -0,9 0,2 -0,7

Outra produção animal3 4,0 4,4 0,5 3,1 -0,3 2,8 2,9 1,3 4,2 0,2 -1,5 -1,4

Serviços Agrícolas 2,3 2,3 0,0 1,8 2,3 4,2 1,4 1,4 2,8 0,2 3,4 3,6

Atividades Secundárias Não 
Agrícolas (não separáveis)

2,5 2,7 0,1 -1,0 0,9 0,0 3,0 0,3 3,4 3,5 0,1 3,6

1	 A componente “plantas industriais” inclui “Sementes e frutos oleaginosos” (e.g. colza, girassol, soja), “Proteaginosas (incluindo sementes) “, “Tabaco não manufa-
turado”, “Beterraba sacarina”, “Outras plantas industriais” (e.g. plantas fibrosas, lúpulo); 

2	 A componente “outros produtos vegetais” inclui “Materiais para entrançar”, “Sementes”, “Batata-doce”, “plantas aromáticas” e “Outros produtos vegetais: outros”;
3	 A componente “outra produção animal” inclui “ovos”, ”mel”, “caracóis”, “outros produtos animais” (e.g. lã em bruto, casulos de bicho-da-seda), “outros animais” 

(e.g. equídeos)
Nota: Os valores constantes neste quadro referem-se à produção agrícola valorizada a preços base, que incluí os subsídios aos produtos, não coincidindo por esta 
razão com os quadros 1 e 2 com a produção agrícola valorizada a preços de mercado, que não inclui os subsídios referidos.
Fonte: GPP, a partir de Contas Económicas da Agricultura (Base 2016), INE.
Data da última atualização: 28 de Fevereiro de 2020
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de consumos intermédios utilizados na atividade 
agrícola (2,3% ao ano), em particular da aquisição 
de outros bens e serviços (5,5% ao ano)7, a segunda 
componente com maior peso na estrutura de con-
sumos intermédios agrícolas depois da alimentação 
animal, a manutenção e reparação de material e fer-
ramentas (10,3% ao ano), a manutenção e reparação 
de edifícios agrícolas e de outras obras (5,9% ao ano) 
e os serviços agrícolas (4,0% ao ano). 

Em 2019, os consumos intermédios cresceram 2,3% 
em valor em resultado da evolução positiva em 

7	 A industrialização da agricultura é um fenómeno já com alguns 
anos. Em sectores muito integrados, como o vinho, o azeite ou a 
carne, em que os agricultores são também transformadores de 
produtos agrícolas, torna-se complexa ou arbitrária a imputação 
de preços de produção. Mais recentemente, tem aumentado a 
integração do sector hortofrutícola. Para além disso a imputação 
de alguns custos também levanta dificuldades, levando em geral 
à desvalorização do sector primário. Por ex., a valorização da pro-
dução de vinho ou azeite agrícola tem como referência o vinho “à 
saída do lagar” mas custos com garrafas, rótulos, publicidade, por 
serem suportados por cooperativas agrícolas, são imputados ao 
sector agrícola.

volume (1,4%) e, em menor grau, dos preços (1,0%). 
Para a evolução em volume, destaca-se o contributo 
positivo dos adubos e corretivos do solo (3,7%), dos 
produtos fitossanitários (6,8%), da manutenção e 
reparação de material e ferramentas (4,3%) e dos 
outros bens e serviços (3,0%). Já em valor, salienta-
-se o crescimento significativo dos adubos e corre-
tivos do solo (11,8%) e dos produtos fitossanitários 
(9,7%), e também dos outros bens e serviços (3,1%).

	 A aquisição de serviços imputada ao sector agrícola aumentou 
exponencialmente nos últimos anos, nomeadamente devido á 
expansão da integração vertical da fileira alimentar até à comer-
cialização; à substituição de equipamentos da exploração (veícu-
los, máquinas, ferramentas, armazéns), que integravam o capital 
fixo, pela aquisição de serviços de transporte, de reparação, de 
conservação de bens e à contratação indireta de mão-de-obra, 
através de empresas.

Quadro 10 – Estrutura dos Consumos Intermédios e respetivas variações (%)

Estrutura de consumos 
intermédios (%)

Taxa de crescimento 
médio anual -média 

1999/01 e média 
2017/19P (%)

Taxa de crescimento 
médio anual -média 

2009/11 e média 
2017/19P (%)

Taxa de variação 
2018P-2019P (%)

média 
2009/2011

média 
2017/2019

Variação 
(p.p.) Volume Preço Valor Volume Preço Valor Volume Preço Valor

Total 100,0 100,0 1,1 1,2 2,3 2,3 0,5 2,9 1,4 1,0 2,3

Sementes e Plantas 3,5 3,5 0,0 0,1 0,1 0,2 2,7 0,1 2,8 -0,3 -4,6 -4,9

Energia e Lubrificantes 7,6 8,4 0,8 1,2 4,1 5,4 0,2 4,1 4,4 0,7 1,1 1,8

Adubos e Corretivos do Solo 4,8 4,4 -0,3 -0,7 3,0 2,3 1,4 0,4 1,8 9,4 2,2 11,8

Produtos Fitossanitários 3,1 3,1 -0,1 0,6 2,2 2,9 -0,4 2,9 2,5 5,4 4,1 9,7

Despesas com Veterinários 0,6 0,7 0,2 2,8 1,7 4,6 6,0 0,4 6,5 0,6 0,7 1,3

Alimentos para Animais 48,9 42,1 -6,8 0,0 1,4 1,3 0,7 0,0 0,7 -0,3 1,4 1,0

Manutenção e Reparação de Material 
e Ferramentas

2,7 4,1 1,4 2,5 1,4 4,0 10,3 -1,0 9,2 4,3 -1,0 3,3

Manutenção e Reparação de Edifícios 
Agrícolas e de Outras Obras

3,2 3,4 0,1 3,3 0,1 3,4 5,9 -2,4 3,4 0,0 1,3 1,3

Serviços Agrícolas 3,7 4,1 0,4 3,9 1,6 5,5 4,0 0,4 4,3 0,2 3,5 3,6

Serviços de Intermediação Financeira 
Indiretamente Medidos (SIFIM)

1,7 1,6 -0,1 0,5 1,8 2,4 -1,7 3,7 2,0 -1,4 2,3 0,9

Outros Bens e Serviços 20,2 24,6 4,4 3,3 -0,5 2,7 5,5 0,3 5,8 3,0 0,1 3,1

P – valores provisórios
Fonte: GPP, a partir de Contas Económicas da Agricultura (Base 2016), INE 
Data da última atualização: 28 de Fevereiro de 2020
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Nota metodológica
O que muda nas Contas Económicas da Agricultura com a nova base 2016?

Com a alteração da base metodológica 2011 para a base metodológica 2016, as CEA passam a considerar:

	• Novas fontes de informação, nomeadamente, o Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas 2016, a nova série de 
preços e Índices de Preços Agrícolas base 2015 e as declarações mensais de remunerações da Segurança Social;

	• A reclassificação de unidades institucionais;

	• A alteração do método de cálculo do Consumo de Capital Fixo;

	• A atualização de coeficientes técnicos do abate de ovinos e caprinos;

	• A melhoria das estimativas de produção de pequenos frutos;

	• A atualização do cálculo da Formação Bruta de Capital Fixo vegetal, na sequência da revisão das áreas plantadas nas 
Regiões Autónomas da Madeira e Açores.

Esta alteração tem impactos, nomeadamente, na evolução do VABpb agrícola, em valor, registando em 2018 um cresci-
mento de 1,3% na base 2011 e de 0,6% na base 2016.

Fonte: GPP, a partir de INE
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I. Desafios para a competitividade 
agrícola e défice de financiamento na UE

O setor agrícola da UE é composto por mais de 
10 milhões de explorações agrícolas e representa 172 
mil milhões de euros de Valor Acrescentado Bruto 
(VAB), contribuindo com um valor ligeiramente acima 
de 1% para o PIB comunitário1. É uma das principais 

prioridades políticas da União, 
plenamente integrada desde 
1962, e  tem consistentemente 
constituído uma das maiores 
parcelas do orçamento comu-
nitário. No entanto, tendo em 
conta as ameaças emergentes, 
estes recursos financeiros não 
são suficientes para financiar 

os tão necessários investimentos produtivos.

Para se conseguir um crescimento económico de 
longo prazo, são essenciais medidas de desenvol-
vimento que promovam a competitividade. Neste 

1	 Eurostat (2019): Agriculture, forestry and fishery statistics

A agricultura é uma das poucas políticas da UE 
plenamente integradas, com uma das maiores par-
celas do orçamento comunitário, e é também uma 
prioridade estratégica fundamental para os Esta-
dos-Membros. O  Fundo Europeu de Investimento 
(FEI) foi pioneiro no desenvolvimento de instru-
mentos financeiros dirigidos ao setor agrícola, com 
o objetivo de atenuar o défice de financiamento 
público a este setor e corrigir 
falhas de mercado. Estes ins-
trumentos, ao reduzirem os 
riscos financeiros e melhora-
rem substancialmente as con-
dições de acesso ao crédito 
para agricultores e Pequenas 
e Médias Empresas (PME) 
agroindustriais, revelaram ser 
determinantes na promoção da competitividade, 
do crescimento e da criação de emprego em toda 
a cadeia de valor agrícola da UE. Prosseguindo este 
trabalho, estas abordagens deverão ser reforçadas 
para permitir enfrentar os atuais desafios de com-
petitividade da agricultura europeia e desenvolver 
os sistemas alimentares do futuro.

Alavancar recursos públicos por meio de 
instrumentos financeiros para aumentar a 
competitividade da agricultura

ALESSANDO GARGANI, GIANLUCA MASSIMI, VINCENT FLOREANI e BALAZS PODMANICZKY

Fundo Europeu de Investimento (FEI)

Para se conseguir um crescimento 
económico de longo prazo, 
são essenciais medidas de 

desenvolvimento que promovam 
a competitividade. Neste aspeto, 
o setor agrícola é determinante.

https://ec.europa.eu/eurostat/web/products-statistical-books/-/KS-FK-19-001
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dorsal das zonas rurais, mantendo a vitalidade do 
espaço rural e garantindo a continuidade deste 
modo de vida.3 No entanto, a entrada na atividade 
agrícola é difícil, dado o acesso restrito aos recursos 
agrícolas. O investimento de capital necessário para 
muitos dos novos participantes na atividade é muito 
elevado e envolve um risco potencial demasiado 
grande, principalmente tendo em conta o baixo nível 
de rendimento que pode ser obtido pela agricultura 
nos primeiros anos. Além disso, para os jovens agri-
cultores, a  aquisição de terras de dimensão signifi-
cativa é muitas vezes a única solução para a fase de 
arranque das explorações ou para a sua expansão 
até níveis suficientes para estabelecer atividades 
viáveis.

De acordo com dados da FAO, a  volatilidade de 
preços tem vindo a aumentar 
desde 2007 e as incertezas 
relacionadas com o mercado 
vão provavelmente continuar 
a ser uma grande preocupa-
ção para os agricultores nas 
próximas décadas.4 Estes têm 
normalmente uma base de 

custos fixos elevada e essa grande dependência de 
custos voláteis de fatores de produção (por exem-
plo, alimentação animal, combustível, sementes, 
fertilizantes etc.) deixa-os particularmente expostos 
a quebras de tesouraria inesperadas. A volatilidade 
do rendimento é igualmente afetada não só pela 
sazonalidade natural da produção, mas também 
pela variação de rendimento devida a forças exter-
nas fora do controlo dos agricultores, como o clima 
e as doenças animais. As consequências adversas 
destes fatores externos irão agravar-se ainda mais 
por conta dos desafios relacionados com o clima. 
Todos estes fatores podem ter impacto no processo 
de tomada de decisão de investimento de um agri-
cultor, incentivando estratégias pró-cíclicas, que 
geralmente levam a falhas de mercado e a situações 

3	 Comissão Europeia (2017): A partnership between Europe and 
farmers [Versão portuguesa, Uma parceria entre a Europa e os 
agricultores]

4	 FAO (2016): “Concept note of the ministerial meeting on long-term 
commodity price trends and sustainable agricultural develop-
ment”

aspeto, o  setor agrícola é determinante. Embora o 
contributo da produção agrícola primária para o PIB 
seja muito modesto, a sua contribuição económica 
estende-se a toda a cadeia de valor e tem efeitos 
significativos nos setores industrial e de serviços. Em 
particular, o setor agrícola é fortemente subsidiado, 
embora o seja sobretudo por meio de pagamentos 
regulamentares que dão apoio direto ao rendimento 
dos agricultores. Ainda que estes subsídios sejam 
medidas importantes para compensar os agriculto-
res pelos serviços ambientais que prestam (manu-
tenção da paisagem, preservação da biodiversidade, 
etc.), assim como pelo bem social que é manter a 
vitalidade das zonas rurais, eles contribuem ape-
nas parcialmente para os investimentos que visam 
aumentar a produtividade, enquanto uma parte 
significativa é absorvida pelo aumento da produção 
e pelo consumo das famílias. 
É, pois, essencial reforçar o 
investimento produtivo com as 
melhorias tecnológicas neces-
sárias para permitir respon-
der à procura dos mercados 
interno e externo.

O número de explorações agrícolas está em queda 
acentuada. Na década passada, mais de 4 milhões 
de explorações cessaram atividade, o que representa 
uma preocupante redução de 25% no número global 
de explorações de toda a UE.2 As causas subjacentes 
a esta queda são múltiplas, decorrendo da volatili-
dade dos rendimentos e da incerteza do mercado, 
do envelhecimento geral da população agrícola ou 
das dificuldades em obter os meios necessários (isto 
é, fatores de produção, tecnologia, terra, etc.) para 
que uma exploração possa continuar a ser competi-
tiva. Além disso, o atual nível de investimento não é 
suficiente para responder à procura do mercado no 
setor, daqui para o futuro.

O envelhecimento da população agrícola é uma 
questão demográfica ameaçadora que exige solu-
ções que incentivem a geração mais jovem a subs-
tituir a anterior nas explorações. Os agricultores, 
sobretudo os agricultores familiares, são a espinha 

2	 Ibidem

É essencial reforçar o investimento 
produtivo com as melhorias 

tecnológicas necessárias para 
permitir responder à procura dos 

mercados interno e externo.

https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/f08f5f20-ef62-11e6-8a35-01aa75ed71a1
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/f08f5f20-ef62-11e6-8a35-01aa75ed71a1
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/f08f5f20-ef62-11e6-8a35-01aa75ed71a1
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/f08f5f20-ef62-11e6-8a35-01aa75ed71a1
http://www.fao.org/3/a-mr119e.pdf
http://www.fao.org/3/a-mr119e.pdf
http://www.fao.org/3/a-mr119e.pdf
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financeiro poderá precisar de um estímulo através 
de apoio externo.

O setor financeiro considera 
normalmente que o risco do 
setor agrícola é demasiado 
elevado, envolvendo muitas 
vezes altos custos de tran-
sação. Isso implica que as 
taxas de juro cobradas para 
empréstimos agrícolas ten-
dem a ser mais altas e/ou as 
garantias exigidas mais eleva-
das do que para outros seto-

res, o que tem, por sua vez, um impacto significativo 
no número de pedidos de empréstimos rejeitados, 
no número de empresas desincentivadas a solicitar 
empréstimos, bem como em valores e prazos insufi-
cientes para os pedidos que são financiados.

Estima-se que o défice financeiro total no setor agrí-
cola se situe entre 7,06 e 18,60 mil milhões de euros, 
representando entre 4% e 11% do PIB gerado pelo 

setor ou entre 13% e 33% do 
investimento agrícola. Deste 
défice de financiamento, entre 
5,50 e 14,48 mil milhões de 
euros representam emprésti-
mos de médio e longo prazo, 
enquanto o restante cobre 
empréstimos de curto prazo.5 

Entre o grupo-alvo global, considera-se que o défice 
de financiamento é maior para os jovens agricultores 
e as pequenas explorações, o que exige uma atenção 
redobrada por parte de todos os envolvidos.

II. Experiência do FEI em instrumentos 
financeiros pioneiros para a agricultura

Para ajudar a colmatar este défice agrofinanceiro, 
contribuindo simultaneamente para promover a 
criação de emprego, o desenvolvimento rural, a tran-
sição agroecológica sustentável e os benefícios 
ambientais, o Fundo Europeu de Investimento (FEI) 

5	 Fi-compass (2018): “Financial gap in the EU agricultural sector”

de investimento insuficiente: por exemplo, um agri-
cultor pode investir quando o preço dos seus pro-
dutos está em alta e não quando o investimento é 
realmente necessário.

Para manter a competitividade 
no mercado (mundial), a  agri-
cultura da UE tem de moderni-
zar as suas explorações, o  que 
muitas vezes envolve investi-
mentos dispendiosos em irri-
gação, tecnologia, etc., para 
os quais só se consegue uma 
taxa de retorno positiva a longo 
prazo. Também são necessários investimentos na 
expansão da capacidade de produção, na diversifi-
cação de atividades ou na criação de condições tec-
nológicas para o desenvolvimento de produtos de 
maior valor acrescentado. Modalidades e condições 
de financiamento bancário desfavoráveis e incerte-
zas de mercado levam frequentemente os agriculto-
res a abster-se de fazer tais investimentos.

O Pacto Ecológico Europeu 
(European Green Deal) abre 
caminho para a transformação 
da economia da UE, prepa-
rando-a para um futuro sus-
tentável, protegendo o capital 
natural e a biodiversidade e 
permitindo-lhe enfrentar os 
desafios ambientais, com o objetivo de vir a ter um 
impacto neutro em termos de clima até 2050. Implica 
uma redução no uso de pesticidas e fertilizantes 
químicos e a promoção de práticas agrícolas susten-
táveis (por exemplo, agricultura biológica, cadeias 
curtas de abastecimento alimentar…), o  reforço da 
utilização de energia renovável e o desenvolvimento 
de um sistema alimentar saudável e ecológico, jun-
tamente com melhores práticas agrícolas na gestão 
da água e na conservação do solo. Os investimentos 
tecnológicos que reduzem o uso de recursos natu-
rais ou a emissão de poluentes, bem como investi-
mentos em equipamentos mais eficientes, são áreas 
em que o setor agrícola pode contribuir para alcan-
çar estes objetivos estratégicos e em que o setor 

Para manter a competitividade no 
mercado (mundial), a agricultura 
da UE tem de modernizar as suas 
explorações, o que muitas vezes 

envolve investimentos dispendiosos 
em irrigação, tecnologia, etc., para 
os quais só se consegue uma taxa 
de retorno positiva a longo prazo.

O setor financeiro considera 
normalmente que o risco do setor 

agrícola é demasiado elevado, 
envolvendo muitas vezes altos 

custos de transação.

https://www.fi-compass.eu/sites/default/files/publications/Financial gap in the EU agricultural sector.pdf
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tem vindo, desde 2015, a reforçar significativamente 
a sua presença no setor agrícola.

Sendo uma instituição da UE e um dos membros do 
Grupo Banco Europeu de Investimento (BEI), o  FEI 
gere recursos em nome deste último, da Comissão 
Europeia, das autoridades 
nacionais e regionais e de 
outras entidades, a  fim de 
melhorar o acesso a financia-
mento pelas PME em todo o 
território da União e Países 
Parceiros. Isso é feito através 
da criação de instrumentos 
financeiros com o objetivo de mitigar alguns dos ris-
cos suportados pelos intermediários financeiros que 
emprestam ou investem em PME. Para esse efeito, 
o FEI concebe, promove e aplica instrumentos finan-
ceiros de capital próprio e de dívida especificamente 
direcionados para as PME. Neste seu papel, promove 
objetivos políticos fundamentais da UE, tais como: 
empreendedorismo, crescimento, inovação, investi-
gação e desenvolvimento, emprego e, mais recente-
mente, desenvolvimento agrícola e rural.6

Tirando partido de mais de duas décadas de expe-
riência na estruturação, criação e gestão destes ins-
trumentos financeiros, o FEI tem vindo a aumentar 
progressivamente o seu know-how e a sua experiên-
cia em matéria de finanças agrícolas, com o objetivo 
de apoiar este setor estratégico, reforçando o inves-
timento, criando emprego, promovendo transições 
agroecológicas e contribuindo para benefícios cli-
máticos paralelos.

Inicialmente, por meio de “programas centraliza-
dos”, geridos em nome da Comissão Europeia em 
toda a UE, o FEI trabalhou com intermediários finan-
ceiros parceiros em determinadas transações cen-
tradas na agricultura. Este trabalho ajudou a criar 
competências e permitiu constituir uma plataforma 
para desenvolver abordagens “descentralizadas” 
e personalizadas, em parceria com as autoridades 
nacionais e regionais. Desde 2015, com a região 
francesa de Occitânia (no âmbito do emblemático 

6	 Mais informação no site do FEI: https://www.eif.org/ 

… o FEI tem vindo a aumentar 
progressivamente o seu know-how 
e a sua experiência em matéria de 
finanças agrícolas, com o objetivo 
de apoiar este setor estratégico …

programa-quadro FOSTER Agri-TPE-PME7), o FEI tem 
desenvolvido parcerias com autoridades regionais e 
nacionais para desenvolver instrumentos financei-
ros focados exclusivamente no setor agrícola8 com 
estratégias de investimento dedicadas. Em sintonia 
com as prioridades das políticas das jurisdições 

parceiras, estes programas na-
cionais/regionais personaliza-
dos alavancam contribuições 
públicas – com origem em re-
cursos nacionais/regionais e, 
dependendo dos programas, 
nos Fundos Europeus Estrutu-
rais e de Investimento (FEEI) do 

Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER) – para agregar o financiamento privado 
e assim catalisar o investimento. Em consonância 

7	 https://www.eif.org/what_we_do/resources/foster/index.htm 
8	 Inclui: i) Agricultura, silvicultura e pescas e/ou ii) indústrias agroali-

mentares e florestais e de base biológica e/ou iii) serviços relevan-
tes de comércio retalhista e grossista e outros, dependendo dos 
programas

Figura 1 – Iniciativas agrícolas descentralizadas atual-
mente geridas pelo FEI em nome de Estados-Membros e 
regiões da UE

Fonte: FEI

https://www.eif.org/
https://www.eif.org/what_we_do/resources/foster/index.htm
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das políticas públicas. Assim, em março de 2020, 
cinco Estados-Membros da UE (França, Grécia, Ir-
landa, Portugal e Roménia), duas regiões francesas 
(Nova Aquitânia e Occitânia) e oito regiões italianas 

(Calábria, Campânia, Emilia-
-Romagna, Piemonte, Toscâ-
nia, Apúlia, Úmbria e Véneto) 
estabeleceram uma parceria 
com o FEI para o estabeleci-
mento de programas agrícolas 
descentralizados. A  maioria 
destes programas utiliza re-
cursos do FEADER, à  exceção 

da França e da Irlanda, que usam apenas recursos 
públicos nacionais. No caso de França, Grécia, Portu-
gal e da região francesa Nova Aquitânia, são também 
mobilizados recursos do FEIE, como tomador de 
risco sénior face aos recursos do FEADER/nacionais.

De um modo geral, este foco estratégico posicio-
nou o FEI como a instituição de referência para os 
instrumentos financeiros dedicados à agricultura 

com uma vasta gama de objetivos das políticas da 
UE, nacionais e regionais, estas abordagens visam 
promover investimentos produtivos realizados por 
agricultores e PME do setor no desenvolvimento, 
transformação e comercializa-
ção de produtos agrícolas por 
meio de uma utilização eficien-
te, catalisadora, sustentável e 
rotativa de fundos públicos.

Na sua qualidade de asses-
sor e gestor de instrumentos 
financeiros, o  FEI proporciona 
às autoridades de gestão soluções integrais bem 
testadas, incluindo estudos de mercado, seleção de 
intermediários financeiros parceiros – através de um 
processo aberto, transparente e não discriminatório 
–, negociação e contratualização de acordos opera-
cionais, bem como monitorização e conclusão de 
transações. Para aprofundar ainda mais este foco 
estratégico, o Grupo BEI, juntamente com a Direção-
-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural da 
Comissão Europeia (DG-AGRI), 
lançou em 2016 a “Iniciativa FEA-
DER-FEIE9” para estimular uma 
maior afetação de recursos do 
FEADER a instrumentos financei-
ros. Esta iniciativa providencia às 
autoridades de gestão um pacote 
abrangente, incluindo um estudo 
de viabilidade gratuito prepa-
rado pelo BEI, uma potencial 
mobilização de recursos do FEIE 
e a experiência do FEI no desen-
volvimento de produtos.

A experiência do FEI em todos 
os Estados-Membros revela que 
a necessidade de instrumentos 
financeiros direcionados para a 
agricultura é inteiramente jus-
tificada se queremos, simulta-
neamente, ultrapassar falhas de 
mercado e cumprir os objetivos 

9	 Fundo Europeu para Investimentos 
Estratégicos (ou Plano Juncker)

… a necessidade de instrumentos 
financeiros direcionados para 
a agricultura é inteiramente 

justificada se queremos, 
simultaneamente, ultrapassar 
falhas de mercado e cumprir os 
objetivos das políticas públicas.

Programa Agrícola Descentralizado do FEI em Portugal

Em Portugal, a Autoridade de Gestão decidiu associar-se ao FEI para imple-
mentar um instrumento de garantia limitada de carteira, com uma contribui-
ção do FEIE como tomador de risco sénior. Com uma contribuição do FEA-
DER de 20 milhões de euros, a contribuição do Estado-Membro alavancaria 
cerca de 170 milhões de euros em novos financiamentos. A contribuição do 
FEIE permitirá uma alavancagem adicional de 100-140 milhões de euros, 
totalizando 270-310 milhões de euros em novos financiamentos.

Foram selecionados pelo FEI quatro intermediários financeiros parceiros 
(Caixa Geral de Depósitos, Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, Banco 
BPI e Santander Totta). O programa foi formalmente lançado a 10 de março 
de 2020, com a assinatura oficial dos acordos de garantia, em Lisboa.

Efeito de alavancagem dos recursos afetados

Recursos da Autoridade de 
Gestão 

 
 20 MEUR 

Volume mínimo da 
carteira com base no 

contributo da 
Autoridade de Gestão 

 
[170 MEUR] 

 
 
 

Volume da carteira de 
novos financiamentos 

de dívida 
proporcionado ao 

beneficiário final no 
setor agrícola 

 
[270-310 MEUR] 

8.5x 

15.5x 

Recursos do Fundo Europeu para 
Investimentos Estratégicos  

 
15 MEUR 

 EUR 100-140 m 
adicionais 
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O envolvimento do FEI no setor 
agrícola ajuda a proporcionar 
um melhor acesso ao financia-
mento por parte de agricultores, 
explorações agrícolas e empre-
sários ativos na economia rural, 
estando a revelar-se fundamen-
tal para facilitar esse acesso, so-
bretudo em projetos mais arris-
cados e para beneficiários finais 
sem garantias suficientes. A  ga-
rantia parcial de crédito forneci-
da possibilita um maior volume 
de financiamento com prazos 
maiores. Mais importante ainda, 
a transferência de benefício que 
os intermediários financeiros 
parceiros são obrigados a passar 
para os agricultores e PME agrí-
colas, conforme os acordos ope-
racionais, implica uma redução 
significativa das taxas de juros e/
ou da exigência de garantias.13

Através da implementação de 
instrumentos financeiros, o  FEI 
estabeleceu assim uma presença 
significativa no ecossistema de 
financiamento das cadeias de 

valor agrícola da UE. Em março de 2020, o FEI tinha 
catalisado mais de 3 mil milhões de euros no finan-
ciamento de aproximadamente 50 000 agricultores e 
empresas ativas nos setores da agricultura, silvicul-
tura e pescas.

III. O caminho a seguir para os 
Instrumentos Financeiros centrados na 
agricultura

A agricultura da UE está atualmente numa encruzi-
lhada, com um défice de investimento entre 13% e 
33% do atual investimento, a  que se juntam com-

pelo Intermediário Financeiro) e recebe cobertura para parte do 
risco associado a essa carteira.

13	 Dados sobre todas as atividades do FIE desde 1999, enquadradas 
em: agricultura, silvicultura e pescas

e à indústria agroalimentar. Especificamente, o  FEI 
gere os instrumentos financeiros que proporcionam 
cobertura de risco para apoiar o setor agrícola sob a 
forma de: i) garantias limitadas de carteira10, garan-
tias não limitadas de carteira11 e empréstimos em 
carteira com partilha de riscos12.

10	 Uma Garantia Limitada de Carteira proporciona cobertura de 
risco de crédito a um Intermediário Financeiro, empréstimo a 
empréstimo, até uma determinada Taxa de Garantia e, ao nível 
da carteira, até uma determinada Taxa Limite de Garantia, para a 
criação de uma carteira de novos empréstimos.

11	 Uma Garantia Não Limitada de Carteira proporciona cobertura 
de risco de crédito a um Intermediário Financeiro, empréstimo a 
empréstimo, até uma Taxa de Garantia, prevendo uma redução 
parcial das necessidades de capitais próprios para criar uma car-
teira de novos empréstimos.

12	 Um Empréstimo em Carteira com Partilha de Riscos proporciona 
liquidez a um Intermediário Financeiro para a criação de uma 
carteira de novos empréstimos (carteira essa a ser cofinanciada 

Figura 2 – Financiamento por meio de iniciativas no setor agrícola atualmente 
geridas pelo FEI13
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transformados de alto valor 
acrescentado, o  que requer 
investimentos dispendiosos 
ou pode provocar uma perda 
temporária de rendimento 
associada à mudança de sub-
setor produtivo (por exemplo, 
de carne bovina para lacticí-

nios, de não biológico para biológico, etc.). Os ins-
trumentos financeiros podem efetivamente ajudar a 
combater essa escassez de capital e liquidez.

Instrumentos reembolsáveis e não reembolsáveis 
não devem funcionar em compartimentos separa-
dos, devendo antes fazer parte de uma estratégia 
integrada. Na verdade, é possível criar instrumentos 
de alto valor reunindo subsídios, instrumentos finan-
ceiros e potencialmente também assistência téc-
nica. A combinação de várias formas de apoio e de 

recursos cria valor acrescen-
tado no apoio à implementa-
ção de investimentos viáveis 
pelas empresas agrícolas e 
na realização de certos obje-
tivos das políticas públicas, 
criando um maior impacto na 

economia no seu conjunto. A nova regulamentação 
da UE que se avizinha deverá permitir essa combi-
nação.

A renovação geracional na agricultura da UE é funda-
mental para a sustentabilidade e a competitividade 
a longo prazo do setor. A  instalação de uma explo-
ração agrícola requer geralmente um investimento 
substancial. Ao mesmo tempo, os jovens agriculto-
res não têm normalmente garantias nem histórico 

para convencerem os bancos 
a financiar as suas novas 
explorações nos termos habi-
tuais. Os instrumentos finan-
ceiros, em conjugação com 
os subsídios, podem desem-
penhar um papel importante 
no apoio aos jovens agricul-
tores na realização de investi-
mentos para a sua instalação. 
Para atenuar o difícil acesso 

plexos desafios de compe-
titividade que vão desde as 
tendências demográficas 
desfavoráveis e a volatilidade 
de preços às ameaças climá-
ticas. Enfrentar estes desafios 
exige investimentos ambicio-
sos para melhorar a competi-
tividade, aumentar o valor acrescentado, promover 
a adaptação às ameaças climáticas e garantir a 
necessária renovação de gerações. Nesse sentido, 
é  particularmente necessário o apoio ao investi-
mento para aquisição de máquinas e equipamentos, 
adoção de agrotecnologia, compra de terras e aqui-
sição de sistemas avançados de gestão do solo e da 
água, sobretudo para os jovens agricultores.

A experiência pioneira do FEI no desenvolvimento 
e gestão de instrumentos financeiros centrados 
na agricultura oferece uma 
saída para esta encruzilhada. 
O  pacote completo disponi-
bilizado aos Estados-Mem-
bros e regiões da UE propõe 
soluções personalizadas para 
catalisar investimentos pro-
dutivos na agricultura, em sintonia com os objetivos 
das políticas públicas e as necessidades de desen-
volvimento rural de cada jurisdição. Esta abordagem, 
ao reduzir o risco dos intermediários financeiros e 
melhorar significativamente as condições de crédito 
para agricultores e PME agrícolas, tem-se revelado 
fundamental na mobilização de recursos financeiros 
suficientes. De futuro, e de modo a intensificar ainda 
mais este contributo, sobretudo à luz dos desafios 
de competitividade e sustentabilidade que enfrenta-
mos, poderá vir a ampliar-se 
o âmbito da segunda geração 
de instrumentos financeiros 
direcionados para a agricul-
tura.

Devido ao aumento da pres-
são do mercado globalizado, 
o  setor agrícola tem de se 
concentrar cada vez mais 
na produção de produtos 

Através da implementação de 
instrumentos financeiros, o FEI 

estabeleceu assim uma presença 
significativa no ecossistema de 

financiamento das cadeias de valor 
agrícola da UE.

De futuro, poderá vir a ampliar-se 
o âmbito da segunda geração de 

instrumentos financeiros direcionados 
para a agricultura.

A combinação de várias formas 
de apoio e de recursos cria 

valor acrescentado no apoio à 
implementação de investimentos 

viáveis pelas empresas agrícolas e 
na realização de certos objetivos das 
políticas públicas, criando um maior 

impacto na economia no seu conjunto.
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tável, combinando subsídios 
com instrumentos financei-
ros.

A agricultura é o setor que 
mais contribui para alcançar 
os objetivos de sustentabi-
lidade ambiental e terá no 
futuro um papel importante 
no cumprimento das metas 

de ação climática. Assim, de acordo com o “acervo” 
do novo Pacto Ecológico (Green Deal), o  apoio a 
investimentos que promovam a resiliência e a miti-
gação das alterações climáticas será de extrema 
importância.

à terra, está previsto que no 
próximo período de progra-
mação seja permitida a com-
pra de terras a jovens agricul-
tores sem o atual limite de 
10% do investimento.

Os desafios decorrentes da 
volatilidade de preços e de 
rendimentos exigem uma 
abordagem integrada e coerente à gestão de riscos, 
em que os instrumentos financeiros podem assumir 
um papel central, com o objetivo de passar de uma 
abordagem exclusiva de subsídios para enfrentar as 
calamidades agrícolas para um modelo mais susten-

Os desafios decorrentes da 
volatilidade de preços e de 

rendimentos exigem uma abordagem 
integrada e coerente à gestão de 

riscos, em que os instrumentos 
financeiros podem assumir um 

papel central
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conduzir a falhas de mercado no que diz respeito ao 
acesso ao financiamento do setor para a viabilização 
de projetos de investimento económica e financeira-
mente viáveis, seja por via de volumes insuficientes 
de crédito concedidos às empresas face às neces-
sidades de investimento, seja por via de custos de 
financiamento desajustados face à rentabilidade e 
risco das operações.

É neste contexto que surge como fundamental a 
disponibilização de instrumentos financeiros com 
apoio público, que, ao partilharem o risco com o 
setor financeiro, viabilizam a utilização de recursos 
privados, alavancando os recursos públicos disponí-
veis e fazendo chegar os recursos financeiros a inves-
timentos que não teriam acesso aos mesmos ou 
que passam a aceder em condições mais favoráveis, 
como seja a redução de taxas de juro, a redução de 
“colaterais” ou ainda maturidades mais longas. Este 
tipo de instrumentos pode ser utilizado em com-
plementaridade ou em alternativa a outros tipos de 
apoios públicos, como são as subvenções.

A escolha do instrumento financeiro mais adequado 
depende nomeadamente da falha de mercado iden-
tificada. Por exemplo, em situações de restrições 

1. PDR 2020 – Instrumento financeiro de 
garantia de carteira

Enquadramento

A atividade agrícola está sujeita aos mesmos estí-
mulos, reações e influências que os restantes seto-
res de atividade económica, como a evolução das 
taxas de câmbio, do preço do petróleo ou das taxas 
de juro, ou as incertezas de natureza geopolítica e 
económica e de tensões comerciais. Todavia, a sua 
natureza de atividade biológica, de dependência 
das condições edafoclimáticas ou de doenças dos 
animais e das plantas, ou a maior inelasticidade 
da procura e da oferta, introduzem fatores de risco 
e de incerteza específicos. Acrescem as situações 
de início de atividade das empresas agrícolas, ou a 
sua natureza de empresa familiar ou outros modelos 
específicos de organização societária, com as conse-
quentes dificuldades de acesso ao crédito por insufi-
ciência de “colaterais” (garantias) ou de capacidade 
de demonstração administrativa de indicadores de 
viabilidade.

Estas situações, conjugadas com eventuais restri-
ções de liquidez do mercado financeiro, podem 

Instrumentos financeiros no PDR2020

MANUELA AZEVEDO E SILVA

Gestora Adjunta do Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020 (PDR 2020)
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financiamento muito superior. Trata-se de um instru-
mento financeiro de dívida – instrumento de garan-
tia de carteira (plafonada) – que permite a redução 
e a partilha de risco com as instituições financeiras, 
possibilitando a concretização de empréstimos com 
características que, à partida, o mercado não estaria 
tão disponível para conceder. 

Para a operacionalização do instrumento de garantia 
foi celebrado em maio de 2019 um Acordo de Finan-
ciamento entre a Autoridade de Gestão do PDR 2020 
e o Fundo Europeu de Investimento (FEI).

O Acordo de Financiamento celebrado resultou de 
um processo negocial entre as autoridades portu-
guesas, o  FEI e a Comissão Europeia (CE), tendo 
sido estabelecida a criação de um Fundo de Fundos, 
acordadas as caraterísticas fundamentais do instru-
mento financeiro, definidos os montantes financei-
ros mobilizados e a regulação da sua atribuição ao 
Fundo de Fundos, as competências de um Comité 
de Investimento, a  identificação da estratégia de 
investimento e plano de negócios dos destinatários 
finais e investimentos elegíveis. O Acordo estabelece 
ainda as regras relativas aos acordos operacionais a 
celebrar entre o FEI e as instituições financeiras sele-
cionadas e respetivo processo de seleção, os custos 
de gestão e as regras de auditoria e de prestação de 
contas.

O FEI lançou um Anúncio para a Manifestação de 
Interesse por parte das Instituições financeiras rela-
tivamente ao instrumento financeiro em causa, cujo 
prazo se concluiu em agosto de 2019. No âmbito do 
processo de diligência prévia (due dilligence), foram 
selecionadas quatro instituições bancárias – Banco 
BPI, S.A. (BPI), Banco SANTANDER TOTTA, S.A. (San-
tander), Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, 
C.R.L. (Crédito Agrícola) e Caixa Geral de Depósitos, 
S.A. (CGD). Os Acordos Operacionais para a operacio-
nalização do instrumento financeiro pelas institui-
ções bancárias foram assinados entre estas e o FEI 
em março de 2019. 

A contribuição financeira do PDR 2020 ascende a 
20,07 milhões de euros, com cofinanciamento do 
Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 

de liquidez do setor financeiro e de taxas de juro 
elevadas, a  disponibilização de linhas de emprésti-
mos bancários permite disponibilizar de imediato os 
recursos ao setor a um custo mais baixo. Por outro 
lado, a  disponibilização de garantias permite uma 
maior alavancagem dos recursos privados disponi-
bilizados.

A avaliação ex-ante efetuada no quadro do Portugal 
2020 (PT 2020), relativa aos instrumentos financeiros 
para apoio direto às empresas12, confirmou a exis-
tência de falhas de mercado no âmbito do financia-
mento das empresas do setor agrícola e agroindus-
trial, nomeadamente a existência de um défice de 
financiamento (funding gap) significativo em termos 
de empréstimos e instrumentos financeiros equiva-
lentes.

Acresce a grande dinâmica de investimento dos 
setores agrícola e agroindustrial que se vem veri-
ficando e que conduziu a um nível de procura dos 
apoios muito superior aos recursos disponíveis no 
PDR 2020, evidenciando a necessidade de procurar 
soluções que salvaguardem o ritmo de investimento 
adequado ao crescimento económico destes mes-
mos setores. 

No âmbito do PDR 2020, foram aprovados até 
fevereiro de 2020 cerca de 34 mil projetos da área 
de investimento, no montante de 3,8 milhões € 
de investimento elegível e 2,3 milhões € de apoio 
público. A forte procura registada na área do inves-
timento implicou elevados níveis de seletividade na 
aprovação dos projetos (cerca de 27% dos projetos 
não foram aprovados por falta de dotação).

Neste contexto, foi implementado no quadro do PDR 
2020 um instrumento financeiro que, mobilizando os 
recursos já alocados na programação inicial do PDR 
2020, propiciasse a alavancagem de um volume de 

1	 Avaliação ex-ante dos instrumentos financeiros de programas do 
Portugal 2020 – Lote 1 – Instrumentos financeiros para o apoio 
direto às empresas, relatório final, abril 2015, Augusto Mateus 
& Associados, elaborada sob a coordenação da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão (AD&C).

2	 A Avaliação acima referida é apresentada na Secção III desta edi-
ção da Cultivar. (Nota da equipa editorial)
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do benefício também pode incluir uma combinação 
dos elementos supra enunciados.

Atenta a redução de risco para os bancos devido à 
garantia, a  taxa de juro é reduzida na componente 
relativa ao spread. A redução de “colaterais” difere de 
banco para banco, considerando as diferentes políti-
cas de risco da instituição e o risco dos destinatários 
finais. 

O FEI fará o acompanhamento e a gestão flexível da 
absorção dos fundos acordados com cada institui-
ção financeira, traduzido no volume de empréstimos 
celebrados com os destinatários finais, atendendo 
ao limite de 31 de dezembro de 2023 para a absor-
ção da totalidade dos recursos disponibilizados pelo 
PDR 2020.

São elegíveis os investimentos em ativos tangí-
veis e intangíveis no quadro do Regulamento (UE) 
n.º 1305/2013, que apoia os investimentos no setor 
através do FEADER e do previsto no PDR  2020. De 
salientar elegibilidades específicas, não enqua-
dráveis no regime de apoios reembolsáveis ou não 
reembolsáveis das medidas do PDR  2020, como 
sejam a aquisição de animais de raças autóctones 
ou de terras no caso dos jovens agricultores (ou ter-
ras em contexto de emparcelamento, no caso dos 
outros agricultores), do fundo de maneio ou de equi-
pamentos em segunda mão.

Os investimentos devem situar-se entre 25 mil euros 
e 5 milhões de euros no caso de investimentos agrí-
colas e entre 25 mil euros e 10 milhões de euros no 
caso de investimentos em agroindústria. Por forma a 
assegurar o efeito incentivo, a garantia dos emprés-
timos não poderá ser utilizada para investimentos 
relativos ao pré-financiamento de subvenções nem 
financiar investimentos realizados em data anterior 
à da submissão do pedido de crédito.

A possibilidade de combinar o apoio deste ins-
trumento financeiro com outro tipo de apoio do 
PDR 2020 (subsídio reembolsável ou não reembolsá-
vel), para o mesmo investimento, não é igualmente 
possível, sendo que poderá ser ponderada a sua uti-
lização, após uma primeira fase de implementação.

(FEADER) e do Orçamento de Estado. Tendo em 
conta a boa recetividade das instituições financeiras 
nacionais auscultadas no âmbito da operacionaliza-
ção deste instrumento, o FEI e a Comissão Europeia 
vieram a decidir um financiamento adicional através 
do Fundo Europeu de Investimentos Estratégicos – 
FEIE (Plano Juncker), no montante de 15 milhões 
de euros, disponibilizado diretamente às institui-
ções financeiras, permitindo assim que o montante 
total agregado da carteira de crédito garantida para 
o setor seja alavancado, podendo alcançar cerca 
de 300 M€, correspondendo a uma alavancagem 
de cerca de 17 vezes dos recursos disponibilizados 
pelo PDR 2020 para aplicação no instrumento finan-
ceiro (considerando igualmente a alavancagem do  
FEIE). 

Caraterísticas do instrumento de garantia de 
carteira

O instrumento de garantia de carteira tem como 
destinatários finais as empresas do setor agrícola e 
agroalimentar, incluindo jovens agricultores, e  tem 
como objetivo melhorar o acesso dos mesmos ao 
financiamento bancário para novos investimentos 
no quadro das prioridades e das elegibilidades do 
PDR 2020. A garantia constitui-se como uma reserva 
de risco que é acionada em caso de incumprimento 
de pagamento dos empréstimos ou de contratos 
de locação financeira concedidos pelas instituições 
financeiras aos destinatários finais. 

A garantia é de 70% do valor de cada empréstimo, 
até ao limite máximo de 25% do valor da carteira, 
podendo ir até ao limite mínimo de 15% do valor da 
carteira.

O benefício da garantia é transferido para os desti-
natários finais em conformidade com o benefício 
proporcionado a cada instituição financeira nos 
Acordos Operacionais, adotando preferencialmente 
a forma de uma maior duração do financiamento 
da dívida (maturidade mínima de 3 anos; preferên-
cia por maturidades longas, até 15 anos; eventual-
mente períodos de carência mais longos), garantias 
sem custos para os destinatários finais, redução de 
“colaterais”, taxas de juros reduzidas. A transferência 
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O Comité de Investimento, presidido pelo Gabinete 
de Planeamento, Políticas e Administração Geral, 
assegura o acompanhamento da operacionalização 
do instrumento financeiro, em articulação com o FEI. 

2. Instrumentos financeiros no quadro 
dos Fundos Estruturais e de Investimento 
da União Europeia e do PT2020

A Comissão Europeia elabora anualmente um relató-
rio sobre a implementação dos instrumentos finan-
ceiros, no âmbito dos Fundos Europeus Estruturais 
e de Investimento (FEEI). De acordo com a última 

informação disponível sobre os 
dados globais referentes aos 
Programas de Desenvolvimento 
Rural de todos os Estados Mem-
bros, reportada a 31 de dezem-
bro de 20183, no âmbito do 
FEADER, estavam aprovados 26 
Acordos de Financiamento (21 
PDR e 7 Estados-Membros), num 

3 � Annual summary of data on the use of 
ESIF financial instruments as at 2018 

Modelo de governação

O PDR 2020 disponibiliza os seus recursos financeiros 
a um Fundo de Fundos, completados numa segunda 
fase com recursos do Fundo Europeu de Investimen-
tos Estratégicos (FEIE), assegurando a garantia dos 
empréstimos concedidos ou dos contratos de loca-
ção financeira concedidos pelas instituições bancá-
rias aos destinatários finais, para a implementação 
dos seus projetos de investimento.

Características do instrumento

Produto: Instrumento de garantia de carteira (plafo-
nada) - Linha de garantia de crédito

Âmbito geográfico: Continente

Taxa de garantia: 70% por empréstimo 

Garantia máxima da carteira: 15% a 25%

Montante global de carteira: 300 M€  

Destinatários finais: Empresas do setor agrícola e 
agroalimentar, incluindo jovens agricultores

Período de disponibilidade: Março de 2020 a 31 de 
dezembro de 2023

Amortização dos empréstimos contratados: 2024 a 2035

Prazo dos empréstimos: Preferencialmente maturida-
des longas, até 15 anos

Períodos de carência: Até 3 anos 

Taxas de juro: Reduzidas, face às taxas normalmente 
praticadas

Custos colaterais dos empréstimos: Reduzidos, face a 
não haver custos da garantia

Plafonds do empréstimo por destinatário final: Mínimo 
25 mil € e máximo de 5 M€ para empresas agrícolas e de 
10 M€ para empresas agroindustriais

Custos elegíveis

Financiamento através de empréstimo (por exemplo, 
montante do empréstimo) coberto por garantia ≤ total 
dos custos elegíveis.

Custos de todos os investimentos em ativos tangíveis e 
intangíveis.

Fundo de maneio até 30% do total dos custos elegíveis 
ou 200 mil €, de acordo com o montante mais elevado.

Equipamentos em segunda mão e equipamentos de 
substituição.

Leasing (apenas locação financeira).

Terrenos (máx. 10% do total) - Jovens agricultores e 
emparcelamento (outros).

Animais de raça autóctone - Jovens agricultores.

Empréstimos não acumuláveis com outros financia-
mentos do PDR2020 para os mesmos investimentos.

Só são financiáveis investimentos (despesas) efetuadas 
após a data do pedido de empréstimo.

Não elegibilidade de dívida subordinada, reestrutura-
ção de dívida, refinanciamento.

https://www.fi-compass.eu/news/2020/02/annual-summary-data-use-esif-financial-instruments-2018-published-european-commission
https://www.fi-compass.eu/news/2020/02/annual-summary-data-use-esif-financial-instruments-2018-published-european-commission
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tando os empréstimos a maioria, com 44%; 21% são 
instrumentos de capitais próprios, 18% são garantias, 
15% multiprodutos e 2% outros.

Ao nível dos programas do Portugal 2020 (PT 2020), 
estão implementados instrumentos financeiros com 
o apoio do FEDER, Fundo Social Europeu (FSE), 
Fundo de Coesão (FC) e FEADER, com objetivos dife-
renciados, que passam pela promoção da competiti-
vidade, da reabilitação urbana e da eficiência energé-
tica de edifícios públicos, pelo apoio ao investimento 
de estudantes do ensino superior e pela inovação 
social. Existem instrumentos financeiros de dívida 
(empréstimos e garantias ou contragarantias) e de 
capital ou quase capital (p. ex.: Business Angels; Capi-
tal de Risco; Fundo de Coinvestimento 200M).

Apresenta-se abaixo uma síntese dos instrumentos 
financeiros disponíveis no âmbito dos programas 
do Portugal 2020 e respetivos objetivos e entidades 
gestoras.

De salientar ainda a importância que o setor de 
garantias e contragarantias assume no quadro global 
dos instrumentos financeiros disponibilizados.

montante de 492 milhões de euros (70% do progra-
mado), com níveis de alavancagem esperados que 
variam entre 1,07 e 3 para os empréstimos e entre 
4,5 e 8,9 para as garantias. Os recursos são destina-
dos fundamentalmente à Medida 4 – Investimentos 
(91%), seguido da Medida de Instalação de Jovens 
(7%) e das Medidas Florestais (2%). Os instrumentos 
financeiros foram operacionalizados fundamental-
mente através de um Fundo de Fundos (70% do valor 
comprometido nos acordos de financiamento), com 
a maioria das Autoridades de Gestão a atribuir a ges-
tão ao Fundo Europeu de Investimentos (17 AG) e o 
remanescente a entidades públicas ou privadas.

Os instrumentos financeiros já implementados à 
data de 31 de dezembro de2018 são essencialmente 
instrumentos de dívida (67% de empréstimos e 33% 
de garantias).

Por outro lado, é de referir que, ao nível de todos os 
fundos FEEI, o montante total envolvido em acordos 
de financiamento é de 22 mil milhões de euros, dos 
quais cerca de 94% são instrumentos financeiros 
no âmbito do Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional (FEDER) e do Fundo de Coesão, represen-

Fundo de Coinvestimento 200M 
Fundo de Coinvestimento 200M 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

COMPETITIVIDADE 
 

• COMPETE 2020 (FEDER) 
• 5 PO REGIONAIS CONTINENTE (FEDER) 
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URBANA 
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• COMPETE 2020 (FSE) 
 

COMPETITIVIDADE 
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Sociedade Portuguesa de 
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Sociedade de 
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Sociedade de 

Investimentos, SA 

• Instrumento F inanceiro para a 
Reabilitação e Revitalização Urbanas 
(IFRRU) 

Fundo para a Inovação Social  (FIS) 
(Dívida e garantia; capital e quase capital) 
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• Fundo de capital e quase capital 
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Ensino Superior com Garantia Mútua 
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Destaca-se a possibilidade de combinação dos 
apoios dos Fundos Estruturais e da PAC com o Pro-
grama InvestEU5, nomeadamente através do Fundo 
InvestEU (que expandirá o modelo do Plano Juncker) 
e que visa mobilizar instrumentos públicos e priva-
dos através de uma garantia do orçamento da União 
Europeia, com regras simplificadas de operacionali-
zação.

Sendo Portugal uma pequena economia aberta, 
a  evolução da conjuntura económica europeia e 
internacional, bem como da situação económico-
-financeira do país, são igualmente variáveis críticas 
para a evolução do setor agroindustrial e do setor 
financeiro nacionais, resultando desta evolução um 
quadro de procura e oferta de recursos financeiros 
para o setor que importa acompanhar com acuidade, 
de modo a colmatar as falhas de mercado que de 
uma forma transversal têm vindo a ser identificadas 
na disponibilização de recursos financeiros ao setor 
agroalimentar6. 

Importa viabilizar os recursos financeiros de que o 
setor necessita para implementar os seus projetos 
de investimento, contribuindo assim para a susten-
tabilidade da agricultura e do território rural, para o 
rejuvenescimento e a modernização do setor, para a 
promoção da inovação, das exportações e da criação 
de riqueza e emprego, dando assim um importante 
contributo para a promoção da coesão territorial 
nacional.

5	 COM(2018) 439 final, de 6.06.2018, que cria o Programa InvestEU
6	 Ver estudos disponíveis na plataforma fi-compass, da responsabi-

lidade da Comissão Europeia em parceria com o Banco Europeu 
de Investimentos (https://www.fi-compass.eu/), nomeadamente 
os estudos no âmbito do FEADER: “Financial gap in the EU agri-
cultural sector”(2018); “Debt finance and use of credit guarantee 
instruments for agricultural enterprises in the EU” (2019); “Using 
financial instruments to reduce the impact of price volatility in 
agriculture”(2019), entre outros.

3. Perspetivas de evolução

Se considerarmos a elevada dinâmica de investi-
mento que o setor agroalimentar tem vindo a registar 
nos últimos anos, as dificuldades inerentes às dispo-
nibilidades financeiras decorrentes da negociação do 
próximo orçamento comunitário e dos novos desa-
fios que a Europa enfrenta e, por outro lado, o efeito 
de alavancagem significativo que os instrumentos 
financeiros podem propiciar, mobilizando recursos 
privados e permitindo a sua reutilização, julga-se que 
este tipo de instrumentos estarão cada vez mais em 
cima da mesa no quadro da definição das políticas 
públicas e em particular da política de investimento 
no setor agrícola.

A experiência a título piloto que consubstancia o 
atual instrumento financeiro do PDR  2020, a  expe-
riência de implementação em Portugal e noutros paí-
ses de outras tipologias de instrumentos financeiros, 
nomeadamente de capital ou quase capital, a combi-
nação ou substituição de subvenções por instrumen-
tos financeiros, são tudo matérias que carecem de 
aprofundamento, com vista a dar a melhor resposta 
às necessidades de investimento do setor e às falhas 
de mercado que, de uma forma atualizada, se iden-
tifiquem. O  objetivo de rejuvenescimento do setor, 
através do apoio aos jovens agricultores é um exem-
plo onde os instrumentos financeiros poderão ter um 
impacto muito significativo.

As propostas regulamentares para o próximo período 
de programação apresentadas em 2018 pela Comis-
são Europeia4, continuam a identificar como rele-
vante uma linha de apoio dos Fundos Estruturais e 
de Investimento e da Política Agrícola Comum (PAC) 
através de instrumentos financeiros, numa versão 
que se pretende mais simplificada, nomeadamente 
em termos de regras de operacionalização. 

4	 COM(2018) 375 final, de 29.05.2018, que estabelece as disposi-
ções comuns do FEDER, FSE, FC, FEAMP e regras financeiras para 
estes fundos e o Fundo para o Asilo e a Migração, o Fundo para a 
Segurança Interna e o Instrumento de Gestão das Fronteiras e dos 
Vistos

	 COM(2018) 392 final, que define as regras para o apoio aos Planos 
Estratégicos da PAC e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER

https://www.fi-compass.eu/
https://www.fi-compass.eu/sites/default/files/publications/Financial%20gap%20in%20the%20EU%20agricultural%20sector.pdf
https://www.fi-compass.eu/sites/default/files/publications/Financial%20gap%20in%20the%20EU%20agricultural%20sector.pdf
https://www.fi-compass.eu/publication/factsheets/debt-finance-and-use-credit-guarantee-instruments-agricultural-enterprises
https://www.fi-compass.eu/publication/factsheets/debt-finance-and-use-credit-guarantee-instruments-agricultural-enterprises
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/food-farming-fisheries/events/financial-instruments-reduce-impact-of-price-volatility-agriculture_en.pdf
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/food-farming-fisheries/events/financial-instruments-reduce-impact-of-price-volatility-agriculture_en.pdf
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/food-farming-fisheries/events/financial-instruments-reduce-impact-of-price-volatility-agriculture_en.pdf
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O modo de intervenção europeu passa quer por 
regulamentação quer por pagamentos aos agricul-
tores, visando manter um mercado único europeu 
eficiente e compatível com as restrições políticas: 
garantir a todos os cidadãos uma alimentação com 
qualidade, nomeadamente com preços acessíveis, 
através de uma agricultura presente em todo o ter-
ritório, com modos de produção compatíveis com a 
boa gestão ambiental e territorial.

A intervenção pública europeia na agricultura é exe-
cutada pelos governos dos Estados-Membros, sendo 
complementada por ações nacionais, que, em Por-
tugal, são sobretudo, mas não exclusivamente, 
desenvolvidas pelo Ministério da Agricultura. 

Refere o Programa do XXII Governo Constitucio-
nal 2019-20231 que se pretende uma “Agricultura 
moderna, competitiva e inserida nos mercados, 
capaz de assegurar uma alimentação saudável no 
respeito por uma utilização sustentável dos recursos 

1	 https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?-
v=54f1146c-05ee-4f3a-be5c-b10f524d8cec

1. A despesa pública na área da 
agricultura

a) � Porque se aplica dinheiro público na 
agricultura?

A agricultura é uma área de intervenção pública 
ancestral, dado que, desde a sedentarização e a 
criação dos primeiros Estados, é indispensável para 
assegurar o abastecimento alimentar.

A construção europeia iniciada no pós-guerra, onde 
a Política Agrícola Comum (PAC) sempre desempe-
nhou um papel fundamental, teve presente a neces-
sidade de garantir o acesso expedito à alimentação 
por todos os cidadãos, para o que é necessário 
assegurar rendimentos adequados aos agricultores 
presentes em todo o território europeu. O mercado 
não assegura necessariamente equilíbrios compatí-
veis com estes objetivos, nomeadamente, devido à 
tendência para a concentração ligada às economias 
de escala. Para além da alimentação, a  relação da 
agricultura com o ambiente e o território leva igual-
mente à necessidade de intervenção pública.

O Programa Orçamental para a Agricultura

LURDES SOARES e FÁTIMA CATARINO

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP)
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Neste artigo, pretende-se apresentar um retrato da 
despesa pública executada por este Ministério nos 
anos mais recentes, através do respetivo Programa 
Orçamental (PO).

2. Evolução 2014-19 (20)

a)  Questões técnicas

As despesas inscritas nos diversos orçamentos que 
integram o Orçamento do Estado (OE) estruturam-se 
por Programas Orçamentais (LEO – Lei de Enquadra-
mento Orçamental2). O  Programa Orçamental, em 
regra um por cada área governativa, inclui as despe-
sas correspondentes a um conjunto de medidas que 
concorrem, de forma articulada e complementar, 
para a concretização de um ou vários objetivos espe-
cíficos, relativos a uma ou mais políticas públicas. 
Assim, o conjunto dos orçamentos das várias entida-
des que integram a área governativa da Agricultura, 
e que incluem as suas receitas e despesas, compõem 
o Programa Orçamental para a Agricultura.

O Programa Orçamental Agricultura foi sofrendo 
alterações, ao longo dos anos, quer na designação 
quer na estrutura. Para possibilitar a comparabili-
dade da informação no período 2014-2020, adapta-
ram-se os programas às entidades que atualmente 
o integram e foi essa realidade que se considerou 
nos anos anteriores para permitir a análise.3. Desta 
forma, foi excluída, nomeadamente, a  informação 
relativa ao sector florestal executada pelo Instituto 
da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), 
I.P. e pelo Fundo Florestal Permanente (FFP).

A relação entre o valor orçamentado e a execução 
tem-se tornado crescentemente difusa (ver caixa), 
razão pela qual se optou nesta análise por utilizar 
sobretudo a despesa efetiva executada.

O quadro seguinte ilustra precisamente essa variabi-
lidade. Registam-se execuções superiores à dotação 
inicial nos anos de 2014 com mais 88,6M€ (+7,8%), 

2	 https://data.dre.pt/eli/lei/151/2015/p/cons/20180807/pt/html
3	 Na estrutura do Programa Orçamental destacam-se no período as 

seguintes alterações:

naturais. Mas para a coesão e resiliência do territó-
rio é essencial, em muitas zonas do país, a presença 
de uma agricultura tradicional, mais próxima da 
natureza, que assegure a ocupação e vitalidade das 
zonas rurais, em íntima ligação com outras ativida-
des, desde o turismo ao artesanato. Assim sendo, as 
prioridades para uma agricultura e um território rural 
sustentáveis passam por aspetos tão diversos que vão 
desde o apoio ao regadio eficiente e resiliente, como 
fator de promoção da competitividade e da previsi-
bilidade da atividade económica, a  medidas para 
proteger a produtividade dos solos, facilitar o acesso 
à terra, promover a estruturação fundiária nos territó-
rios de minifúndio, assegurar a viabilidade da agricul-
tura familiar, estimular o empreendedorismo rural e 
a organização da produção e promover novas formas 
de comercialização e de distribuição de proximidade. 
Valorizar a atividade agrícola e o espaço rural é valo-
rizar o território e o desenvolvimento rural.”

“O setor da agricultura e da pecuária é fundamental 
para a economia e coesão territorial, sendo indispen-
sável o seu desenvolvimento, evolução e moderniza-
ção. Contudo, sendo responsável por cerca de 10% 
das emissões nacionais de gases de efeitos de estufa, 
deverá também contribuir para a descarbonização 
da sociedade.”

b) � Em que é gasta a verba pública com 
agricultura?

A maior parte da despesa executada pelo Ministério 
da Agricultura é destinada a pagamentos aos bene-
ficiários da PAC, nomeadamente, os relacionados 
com os bens públicos gerados pelo sector, alavan-
cando o investimento privado e compensando os 
agricultores pelas maiores exigências face aos con-
correntes internacionais. A par destas intervenções, 
são desenvolvidas outras atividades geradoras de 
despesa pública, nomeadamente, obras de infraes-
truturas hidráulicas, gestão, pagamento e controlo 
de apoios no âmbito da PAC e do Fundo Europeu 
dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP), con-
trolo da segurança e da qualidade alimentares, pla-
neamento, representação externa, investigação e 
inovação.
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recentes. O plafond total das Administrações Públi-
cas (AP) apresenta, no entanto, uma evolução cres-
cente no período, passando de 45 669,0M€ em 2014 
para 54 509,2M€ em 2020.

2016 com mais 180,1M€ (+20,5%) 
e 2017 com mais 64,1M€ (6,8%). 
Nos restantes, verificam-se exe-
cuções inferiores à dotação ini-
cial.

Relativamente ao plafond (ver 
Caixa) da Agricultura (Receitas 
Gerais ou Receita de Impostos) 
verifica-se uma diminuição do 
seu valor em 2020 (263,0M€) face 
a 2014 (284,0M€), sendo relati-
vamente estável nos anos mais 

	 Em 2015, a EDIA, SA – Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estru-
turas do Alqueva, S.A., na qualidade de Empresa Pública Reclas-
sificada (EPR) passou a integrar o perímetro da Administração 
Financeira do Estado. Em 2016, foi criada a Unidade de Gestão 
do PDR – Programa de Desenvolvimento Rural, como serviço 
autónomo, entidade a quem compete assegurar as despesas 
com a assistência técnica do PRODER e PDR2020, deixando essa 
despesa de ser assegurada pelo orçamento do GPP. Em 2018, 
a Tapada Nacional de Mafra (EPR de regime simplificado) deixou 
de integrar o Programa da Agricultura. Já em 2020, a estrutura do 
PO Agricultura voltou a mudar, com a integração do ICNF, IP e do 
FFP no PO Ambiente e Ação Climática. De igual modo, os investi-
mentos em infraestruturas portuárias, com dotações inscritas no 
GPP desde 2016, transitaram para o PO Infraestruturas e Habita-
ção.

Quadro 1 – Despesa efetiva consolidada 2014-2020 – Programa Orçamental Agricultura
(milhões de euros)

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 (*)

Orçamento inicial 1 141,4 1 019,2 877,4 942,0 1 082,6 1 117,5 1 165,1

FinanciamEnto Nacional 383,7 412,3 429,1 489,7 474,8 564,8 529,1

Financiamento Comunitário 757,8 606,8 448,2 452,3 607,8 552,7 635,9

Execução acumulada 1 230,0 968,1 1 057,4 1 006,2 949,7 1 011,9 N.E.

Financiamento Nacional 454,8 398,0 471,5 464,9 406,1 470,5 N.E.

Financiamento Comunitário 775,1 570,1 585,9 541,3 543,6 541,4 N.E.

Variação (Execução – OE inicial) 88,6 - 51,1 180,1 64,1 - 132,9 - 105,6 N.E.

Financiamento Nacional 71,2 - 14,3 42,4 - 24,8 - 68,6 - 94,3 N.E.

Financiamento Comunitário 17,4 - 36,8 137,7 88,9 - 64,2 - 11,3 N.E.

Taxa de Execução (%) 107,8 95,0 120,5 106,8 87,7 90,6 N.E.

Financiamento Nacional 118,6 96,5 109,9 94,9 85,5 83,3 N.E.

Financiamento Comunitário 102,3 93,9 130,7 119,7 89,4 98,0 N.E.

Fonte: DGO – SIGO
(*)  Valores provisórios

Gráfico 1 – Plafonds – Receita de impostos (%)

* Valores provisórios
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Orçamento e execução orçamental

Nos orçamentos dos serviços, são inicialmente inscritas (receitas e despesas), em regra, dotação de receitas de impostos, 
de receitas próprias (por si geradas) e, eventualmente, dotações de financiamento europeu ou outro. No decorrer da exe-
cução, influenciam estas dotações as cativações ou congelamentos, a negativo, e as alterações orçamentais de reforço ou 
redução, incluindo integração de saldos de gerência ou outras verbas previstas na lei. Deste processo dinâmico resulta a 
dotação ajustada ou disponível em cada momento, dotação que se poderá transformar em despesa.

A dotação do Programa Orçamental tem sido ainda reforçada por via de dotações contempladas no Mapa anexo à Lei do 
Orçamento do Estado (LOE) de cada ano, quer por via de saldo de gerência ou de receitas próprias, utilizadas essencial-
mente para reforço do principal Programa de apoio, o PDR 2020, ou, mais recentemente, por via da dotação centralizada 
no Ministério das Finanças (MF) para assegurar despesa relativa à contrapartida interna do PDR2020.

O PO Agricultura tem igualmente beneficiado de reforços por via de dotações inscritas no Programa Orçamental do MF 
(Cap. 60º), a transferir para o Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas (IFAP), I.P. para efeitos do pagamento das 
correções financeiras impostas pela Comissão Europeia (CE) decorrentes de deficiências nos apuramentos de despesa, no 
âmbito dos controlos efetuados.

Estes processos de ajustamento das dotações orçamentais exigem muitas vezes despacho do membro do governo da área 
das Finanças, com prévia concordância da tutela, o que torna o processo moroso e nem sempre bem-sucedido. Em 2019, 
no âmbito do Programa Orçamental Agricultura e Desenvolvimento Rural, foram elaborados 98 processos de alteração 
orçamental sujeitos a autorização governamental: 48, dependentes da tutela e das Finanças; 50, dependentes da tutela.

Para além do cumprimento de todos os procedimentos de autorização da despesa, os serviços têm ainda de garantir que 
a execução da despesa e o registo de compromisso se encontra dentro do limite que lhe é atribuído mensalmente, e que 
decorre da aplicação da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA), pela qual é concedido ao PO um valor 
de Fundos Disponíveis de Receita de Impostos, transferências do OE, para um período de 3 meses.

Na análise do orçamento, há ainda que ter presentes alguns conceitos.

Plafond – É o limite máximo de despesa de receita de impostos/gerais (RI/RG), transferências do OE, atribuído a cada Pro-
grama Orçamental. Consta do Quadro Plurianual de Programação Orçamental (que integrou a última revisão do Programa 
de Estabilidade), mas o seu valor é aprovado posteriormente em Conselho de Ministros, na fase de elaboração da proposta 
de Orçamento do Estado de cada ano, a submeter à Assembleia da República e aprovado definitivamente com a Lei do 
Orçamento do Estado. 

O plafond atribuído ao PO Agricultura em 2014 era cerca de 0,6% do valor global de todos os PO (45 660M€), mantendo-se 
na ordem dos 0,5%, com algumas oscilações nos anos subsequentes, embora apresente uma tendência decrescente nos 
dois últimos anos (respetivamente, menos 0,124M€ em 2019 e menos 0,039M€ em 2010). 

OE Total da Agricultura – Plafond – Despesa não consolidada

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 (*)

Plafonds RG totais OE 45 669,0 46 828,5 48 403,0 49 391,0 49 819,3 52 355,2 54 509,2

Plafonds RG Agricultura 284,0 244,0 253,0 263,0 263,6 260,6 263,0

% AG/OE RG 0,62 0,52 0,52 0,53 0,53 0,50 0,48

Fonte: DGO – SIGO
(*) Valores provisórios

Para além das receitas de impostos ou gerais, os orçamentos das diversas entidades podem incluir outras fontes de finan-
ciamento, nomeadamente, receitas próprias (RP), financiamento comunitário (FC) ou extracomunitário, e ainda dotações 
de transferências, quer de RI quer de RP.

Despesa Efetiva Consolidada – O conceito inclui as dotações inscritas nas diversas fontes de financiamento (RG, RP, FC), mas 
há que deduzir as transferências internas entre serviços do PO (para evitar duplicação da despesa), bem como as dotações 
de ativos financeiros (agrupamento 09) e passivos financeiros (agrupamento 10) e, ainda, as dotações extraorçamentais 
(agrupamento 12).
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b) A despesa agrícola4 no 
período de 2014 a 2020

A despesa agrícola global atingiu 
1  807M€ em 2019, verificando-
-se uma tendência decrescente, 
-11,3% a preços correntes e 
-18,5% a preços constantes de 
2014.

A percentagem em relação à 
despesa total das Administra-
ções Públicas (AP)5 é igualmente 

4	 Despesa efetiva consolidada orçamental e despesa extraorça-
mental do IFAP financiada por Fundos Europeus (pagamento de 
ajudas FEAGA e FEADER sem contrapartida pública nacional). 

5	 Neste caso, apenas despesa orçamental. É na agricultura, sobre-
tudo, que existe despesa pública não cofinanciada, pelo que por 
simplificação apresentam-se os dados desta forma.

decrescente, passando de 2,5% em 2014 para 2% em 
2019, o que significa uma percentagem em relação ao 
PIB que passa de 1,2% em 2014 para 0,9% em 2019.

A despesa das AP aumentou no período 9,2%; já a 
preços contantes esse aumento foi de 0,4%.

Despesa Extraorçamental – A despesa é registada como extraorçamental por uma entidade do PO, quando esta é orga-
nismo intermediário e se tratam de fundos europeus não associados a contrapartida pública nacional, e o destinatário final 
é uma entidade fora das AP, a qual, por sua vez, regista a despesa como despesa efetiva.

Despesa Efetiva Total – Obtém-se adicionando à despesa efetiva os ativos e passivos financeiros.

Despesa Total Não Consolidada – Inclui ainda as transferências internas. Esta despesa é muitas vezes utilizada nos traba-
lhos correntes.

A despesa do PO Agricultura, ao longo do período tem associada despesa efetiva e despesa extraorçamental. São exemplo 
destas últimas as verbas do Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) pagas pelo IFAP, I.P., bem como as verbas do 
Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) do PDR2020, isentas de contrapartida pública nacional (Lump 
Sum), verbas de que o Programa beneficiou especialmente em 2014 e 2015.

Gráfico 2 – Execução da Despesa na Agricultura e nas AP – preços correntes (%)

Quadro 2 – Despesa efetiva consolidada orçamental e extraorçamental (FEADER e FEAGA) Agricultura – Executada
(milhões de euros)

Despesa 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Despesa efectiva consolidada orçamental e extraorçamental 
(FEADER e FEAGA) agricultura – executada

2 037,7 1 984,2 1 990,0 1 803,7 1 791,7 1 807,4

Despesa efectiva consolidada nas AP 81 966,4 80 893,0 82 504,8 83 692,0 87 516,8 89 538,3

% AG / AP 2,49 2,45 2,41 2,16 2,05 2,02

PIB 173 053,7 179 713,2 186 489,8 195 947,2 204 304,8 212 253,9

% AG / PIB 1,18 1,10 1,07 0,92 0,88 0,85

Deflator do PIB 1,000 1,020 1,038 1,053 1,070 1,088

Despesa a preços constantes agricultura 2 037,7 1 945,3 1 917,2 1 712,9 1 674,5 1 661,2

Despesa a preços constantes AP 81 966,41 79 306,84 79 484,35 79 479,58 81 791,36 82 296,23

Fonte: DGO: Relatórios da CGE e SCC/SIGO
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excluído o valor da EDIA, S.A. verifica-se que este 
grupo de despesa sofreu um decréscimo de 25,8M€, 
correspondendo a -29,5% (-35% em termos reais)7.

Em Outras Despesas Correntes, incluem-se sobre-
tudo as despesas relativas a regularização pelo IFAP 
das responsabilidades decorrentes das correções 
financeiras aplicadas pela Comissão Europeia, na 

sequência de deficiências verifi-
cadas no controlo das ajudas aos 
agricultores: 72,2M€ em 2019.

No grupo Outras, inserem-se as 
restantes despesas de tipologia 
variada, incluindo-se nestas as 
ajudas do FEAMP relativas ao 
Programa Mar, inscrito no orça-
mento do IFAP, I.P.: subsídios 
pontuais e juros, entre outras 
despesas. 

4. Execução por serviço 
(despesa orçamental) 

O IFAP é sem dúvida o organismo 
com maior peso na despesa total 
do Programa Orçamental cor-

respondendo a 82% em 2014, ano em que registou 
o maior valor em virtude da despesa do PRODER, 
mantendo-se nos anos subsequentes, com algumas 
oscilações, em cerca de 78%.

7	 Neste grupo de despesa, o ano de 2015 foi o que registou o valor 
mais elevado com 257,6M€, o que se ficou a dever à inclusão da 
EDIA, S.A. no perímetro da Administração pública, tendo esta 
registado uma execução de 185,7M€. Esta empresa é responsável 
pela gestão, exploração, manutenção e conservação de todo o 
Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva (EFMA), que inclui 
as redes primária e secundária de rega. Nesse ano, no âmbito 
do projeto do Alqueva, ficaram praticamente construídas as 
infraestruturas que permitem a distribuição de água para os seus 
múltiplos fins: agricultura (área equipada de regadio de cerca de 
120  000 hectares), abastecimento público (a cerca de 200  000 
habitantes), energias renováveis e turismo. Nos anos subsequen-
tes, o peso da EDIA, S.A. continuou a influenciar em alta a despesa 
mas, se expurgarmos o valor da sua execução, verifica-se que 
este grupo de despesa sofreu um decréscimo, como já referido 
(-29,5%) (-35% em termos reais).

3. Conteúdo da despesa agrícola 

A despesa executada no âmbito dos Programas de 
Desenvolvimento Rural (PRODER e PDR 2020) é, sem 
dúvida, aquela que tem maior impacto na despesa 
total do Programa Agricultura, correspondendo a 
847,2M€ (41,6%) em 2014 (ano de grande execução 
no PRODER) e a 567,3M€ (31,4%) em 2019. 

Os Pagamentos Diretos aos agricultores no âmbito 
do FEAGA e do Programa de Opções Específicas para 
fazer face ao Afastamento e à Insularidade (POSEI)6 
têm igualmente um peso relevante na despesa total 
da Agricultura, passando de 651,3M€ (32,0%) em 
2014 para 775,7M€ (42,9%) em 2019 (crescimento de 
19,1%).

A Despesa com Pessoal em 2019, no valor de 149,6M€ 
(8,3 %), apesar de uma evolução crescente desde 
2017, é ainda inferior à de 2014 em 4,5M€, correspon-
dendo a -3% (-11% em termos reais).

As Aquisições de Bens e Serviços e de Bens de Capi-
tal apresentam um incremento de 7,3% (6,4M€) no 
período, para o que contribui a inclusão da EDIA, 
S.A. no Programa Orçamental. No entanto, se for 

6	 A despesa extraorçamental aqui considerada corresponde essen-
cialmente a isso.

Quadro 3 – Despesa efetiva consolidada orçamental e extraorçamental 
FEADER e FEAGA executada – Programa Orçamental Agricultura

(milhões de euros)

Tipo de despesa 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Total 2 037,7 1 984,2 1 990,0 1 803,7 1 791,7 1 807,4

Desp. pessoal (AGR 01) 154,2 143,5 142,1 144,3 146,6 149,6

Aquis. bens (AGR 02+AGR07) 87,7 257,6 105,7 93,1 102,9 94,0

Do qual edia S.A. – 185,7 44,2 39,2 27,2 32,2

PDRs 847,2 695,0 923,4 780,7 812,4 775,7

Pagamentos directos,  
POSEI…(*)

651,3 657,5 923,4 780,7 812,4 775,7

Outras despesas correntes 
(aprox. CF)

71,8 59,4 106,0 69,4 38,3 78,6

Outras (inclui FEAMP, 
subsídios pontuais, 
pagamentos AO em Bruxelas, 
indemnizações, incêndios, …)

225,6 171,3 140,2 179,6 154,3 142,2

Fonte: DGO; SCC/SIGO
(*) Não inclui extraorçamental PDR
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Os outros serviços com maior relevo na despesa do 
Programa são: a DGAV, com 5,4% da despesa em 
2014, descendo para 4,9% em 2019; as DRAP que, no 
seu conjunto, têm 4,8% em 2014, subindo para 5,9% 
em 2019; a EDIA, S.A. que integrou o PO em 2015, 
com um peso de 20,4%, tendo, nesse ano, ficado 
praticamente construídas as infraestruturas que per-
mitem a distribuição de água para os seus múltiplos 
fins: agricultura (120 000 hectares), passando depois 
para valores muito inferiores, de 4,1% em 2019 (ano 
em que não foi ainda possível executar despesa do 
Programa Nacional de Regadios – PN Regadios). 
Segue-se o INIAV, com 2,1 % do peso no PO em 2014 
e 2,7% em 2019; e, finalmente, a  DGADR com 2,4% 
em 2014, passando para 2,7% em 2019, entidade 
esta que executa as obras de regadio no âmbito do 
PRODER e do PDR 2020.

5. Fontes de financiamento da despesa 
agrícola (RI, RP, FE)

A despesa orçamental realizada pelo Ministério da 
Agricultura, como se observa no quadro seguinte, 
é financiada sobretudo por Fundos Europeus (entre 
53,5% e 64,0%, neste período). As transferências a 
partir das Receitas de Impostos constituem cerca de 
um terço do financiamento, sendo a restante finan-
ciada por Receitas Próprias (sobretudo, taxas).

A despesa extraorçamental total considerada neste 
artigo é financiada sobretudo pelo FEAGA e, excecio-
nalmente, pelo FEADER, passando de 813,3M€ em 
2014 para 937,4M€ em 2019, com um pico em 2015, 
em virtude da Lump Sum do PDR2020.

Quadro 4 – Despesa efetiva consolidada por serviço (excluindo despesa extraorçamental) executada – Programa 
Orçamental Agricultura

(milhões de euros)

Entidades 2014 2015 2016 2017 2018 2019

MA 1 230,0 968,1 1 057,4 1 006,2 949,7 1 011,9

SI 177,8 146,3 135,7 133,1 151,4 142,4

AG-MA – – 1,1 1,2 1,3 1,5

DGADR 29,8 25,2 8,6 11,5 17,4 17,3

DGAV 66,5 47,9 55,3 48,4 59,2 49,3

DRAPALG 5,6 5,5 5,5 5,5 5,5 5,8

DRAPALT 10,0 9,1 9,3 9,3 9,7 9,9

DRAPC 14,6 13,8 13,4 14,1 14,4 14,6

DRAPLVT 8,0 7,4 8,5 7,8 8,2 8,9

DRAPN 21,2 20,0 19,4 19,7 20,0 20,2

EMPDRC – 4,9 4,6 4,0 4,3 4,3

GMG-MAM 2,5 2,7 – – – –

GPP 10,1 9,7 10,0 11,5 11,2 10,6

SG 6,1 – – – – –

SG-SME 3,4 – – – – –

SFA 1 051,6 623,9 863,9 823,4 761,5 828,0

FSSAM 0,4 0,4 0,5 0,0 0,0 0,0

IFAP, I.P. 1 011,1 580,7 821,8 783,2 718,4 785,3

INIAV, I.P. 25,3 27,0 26,0 24,5 28,1 27,6

IVDP, I.P. 8,0 7,9 8,4 8,4 8,2 8,3

IVV, I.P. 6,8 8,0 7,0 7,3 6,8 6,8

EPR 0,6 197,9 57,8 49,7 36,8 41,5

EDIA, S.A. – 197,1 57,2 49,3 36,8 41,5

T. MAFRA 0,6 0,8 0,6 0,4 – –

Fonte: DGO; SCC/SIGO
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Quadro 5 – Despesa efetiva consolidada 2014-2019 – peso por tipo de financiamento – Programa Orçamental 
Agricultura

(%)

Anos RI RP FN FC Total

2014 28,9 8,1 37,0 63,0 100,0

do qual IFAP 22,6 3,0 25,6 74,4 100,0

2015 28,8 12,3 41,1 58,9 100,0

do qual IFAP 29,2 3,4 32,5 67,5 100,0

2016 31,4 13,2 44,6 55,4 100,0

do qual IFAP 27,5 4,4 31,9 68,1 100,0

2017 33,3 12,9 46,2 53,8 100,0

do qual IFAP 29,1 3,7 32,8 67,2 100,0

2018 30,4 12,4 42,8 57,2 100,0

do qual IFAP 24,2 3,6 27,8 72,2 100,0

2019 33,5 13,0 46,5 53,5 100,0

do qual IFAP 29,3 4,8 34,1 65,9 100,0

Fonte: DGO; SCC/SIGO

Quadro 6 – Despesa efetiva consolidada 2014-2019 por tipo de financiamento - Programa Orçamental Agricultura
(Milhões de euros)

Anos RI RP FN FC Total

2014 355,0 99,8 454,8 775,1 1 230,0

IFAP 228,7 30,5 259,1 751,9 1 011,1

EDIA – – – – –

Outros 126,3 69,4 195,7 23,2 218,9

2015 279,1 118,9 398,0 570,1 968,1

IFAP 169,3 19,7 189,0 391,7 580,7

EDIA 2,7 38,8 41,5 155,7 197,1

Outros 107,1 60,5 167,5 22,8 190,3

2016 332,4 139,1 471,5 585,9 1 057,4

IFAP 226,0 36,4 262,4 559,5 821,8

EDIA 0,0 40,5 40,5 16,7 57,2

Outros 106,4 62,2 168,6 9,8 178,4

2017 335,2 129,7 464,9 541,3 1 006,2

IFAP 227,9 29,0 257,0 526,2 783,3

EDIA – 46,5 46,5 2,8 49,3

Outros 107,3 54,2 161,4 12,3 173,7

2018 288,7 117,5 406,1 543,6 949,7

IFAP 174,1 25,7 199,7 518,6 718,4

EDIA – 33,5 33,5 3,3 36,8

Outros 114,6 58,3 172,9 21,7 194,6

2019 339,0 131,5 470,5 541,4 1 011,9

IFAP 229,8 37,9 267,7 517,7 785,3

EDIA – 38,6 38,6 2,9 41,5

Outros 109,2 55,1 164,3 20,9 185,1

Fonte: DGO; SCC/SIGO
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No período 2014-2019, o Programa Agricultura apre-
senta no total da despesa um decréscimo de 17,7%. 
A despesa em RI decresceu 4,5%, em RP aumentou 
31,8% (devido à inclusão da EDIA, sem a EDIA houve 
um decréscimo de 7%) e em FC revelou um decrés-
cimo de 30,2%. 

O acréscimo verificado em Receitas Próprias fica 
a dever-se à inclusão da EDIA, S.A no Programa, 
no ano de 2015, ano em que ficaram praticamente 
construídas as infraestruturas que permitem a distri-
buição de água para os seus múltiplos fins: agricul-
tura, abastecimento público, energias renováveis e 
turismo, como referido na nota de rodapé 7. O seu 
impacto no PO verificou-se, igualmente, no finan-
ciamento comunitário naquele ano, permitindo 
contrabalançar o decréscimo registado no IFAP, I.P. 
nesse ano, em virtude da Lump Sum extraorçamen-
tal, mantendo-se em valores bastantes inferiores nos 
anos subsequentes.

6. Súmula

A despesa realizada pelo Programa Orçamental Agri-
cultura dirige-se na sua maior parte (cerca de ¾) para 
o pagamento a beneficiários da PAC e é financiada 
maioritariamente pelo FEAGA e pelo FEADER, sendo 
o IFAP, o organismo pagador, quem realiza a maior 
parte da despesa. As despesas de funcionamento 
das entidades do Ministério da Agricultura, aferidas 
a partir das despesas de pessoal e de aquisições de 
bens e serviços, têm-se reduzido significativamente 
(‑11% e -35%, respetivamente, em termos reais).
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devido à tendência de estagnação/descida dos 
preços agrícolas; no entanto, neste período mais 
recente de quase estagnação de preços, a pressão 
esbateu-se, mas o eventual regresso de alguma 
inflação poderá conduzir de novo à degradação 
real dos preços dos bens agrícolas;

— �preços do petróleo: determinam os custos da 
energia (500 M€);

— �a taxa de juro e o risco determinam o acesso ao 
crédito e, portanto, condicionam o investimento. 

De forma menos direta, o  ambiente macroeconó-
mico influencia a agricultura através da procura de 
bens agrícolas. Embora grande parte desta procura 
seja rígida, há segmentos crescentes de mercado 
que são influenciados pela procura global, depen-
dente do rendimento.

Apresentam-se de seguida, com base em alguns 
exemplos hipotéticos de cenários macroeconómicos 
em comparação com o verificado no final de 2019, os 
efeitos sobre a viabilidade das explorações agrícolas 
globalmente e para as principais Orientações Téc-
nico-Económicas. Trata-se de simulações em con-

O ambiente macroeconómico repercute-se nas con-
tas da agricultura. Nesta nota, pretende-se explicitar 
algumas das relações, ilustrando os efeitos sobre a 
viabilidade económica das explorações.

As variáveis macroeconómicas influenciam a agri-
cultura, que, em 2019, gerou um VAB de 3 000 M€ e 
um Excedente Líquido de Exploração de 2  000  M€, 
em particular através das seguintes vias:

— taxas de câmbio do euro, que se repercutem

	• nos preços internos de bens, como os cereais e 
a carne, cujo preço é determinado nos merca-
dos mundiais em dólares

	• nos preços dos consumos intermédios impor-
tados dirigidos ao sector agrícola, como grande 
parte da alimentação animal (2  000  M€) e a 
energia (500 M€)

	• nos preços dos bens agroflorestais exportados, 
quase 30% da produção, dos quais 40% fora da 
zona euro 

— �nível geral dos preços: em regra, pressiona nega-
tivamente o rendimento real dos agricultores, 

Quadro macroeconómico e agricultura:  
alguns exemplos

BRUNO DIMAS e RUI PEREIRA

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP)
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dições ceteris paribus, com o objetivo de ilustrar os 
desafios que se colocam. (Anexo 1: Cenário políticas 
atuais com variação do cenário macroeconómico)

1. Cenário de recuperação e normalização 
económica a 10 anos:

a) �inflação de 2%, com preços agrícolas a subir 1% (é 
habitual os preços agrícolas subirem menos que 
os da economia), isto é, descida dos preços reais 
da agricultura em 10%;

b) �subida das taxas de juro para 3,5% causam 
aumento do custo de oportunidade do capital: 
5%;

c) �custo de oportunidade do trabalho: salário médio 
da economia.

2. Subida das taxas de câmbio

A variação da taxa de câmbio euro/dólar reflete-se 
nos preços (a valorização do euro causa uma des-
cida dos preços e a desvalorização, uma subida) das 
mercadorias com grande transação internacional, 
como os cereais, e dos fatores importados, como a 
energia e a alimentação animal. Por hipótese, consi-
derou-se que uma desvalorização de 10% se refletia 
em descidas dos preços dos cereais de 5%, da carne, 
3%, e uma redução de custos para o leite equivalente 
a um aumento de 1% nos preços.

Apresenta-se ainda uma simulação dos efeitos da 
PAC com base no cenário atual, retirando as ajudas 
superfície em condições ceteris paribus. (Anexo 2: 
Cenário com e sem políticas)
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Gráfico A1.1 – Distribuição da SAU por Orientação Económica e situação económica (Com políticas – CO Capital – 1,5%, 
CO MO – Salário na Agricultura – RICA) Triénio 2015-2017Gráfico	A1.1	–	Distribuição	da	SAU	por	Orientação	Económica	e	situação	económica	(com	políticas	–	sem	redistribuição,	CO	Capital	–	1,5%,	CO	MO	–	

Salário	na	Agricultura	-	RICA)	Triénio	2015-2017
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Anexo 1 – Efeito da alteração do cenário macroeconómico (CM) na viabilidade das 
explorações agrícolas 

Classes de situação económica:
Classe 1	� Explorações que pagam o custo de oportunidade (CO) dos fatores próprios (Terra, Capital e Trabalho*)
Classe 2	� Explorações que não pagam o CO dos fatores próprios (FP), mas têm rendimento positivo
Classe 3	� Explorações que não pagam o CO dos FP, têm rendimento negativo e estão a descapitalizar
Classe 4	� Explorações que estão em stress financeiro

*MO – Mão de Obra

Situação atual

Gráfico A1.2 – Distribuição da SAU por Orientação Económica e situação económica (Com políticas – CO Capital – 1,5%, 
CO MO – Salário na Agricultura – RICA – Descida dos preços da agricultura em 10%) Triénio 2015-2017
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	Atuais,	C.O.	Capital	-1.5%,	C.O.	MO	-	Salário	na	agricultura	(RICA)
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Gráfico A1.4 – Distribuição da SAU por Orientação Económica e situação económica (Com políticas – CO Capital – 5%,  
’CO MO – Salário na Economia – INE) Triénio 2015-2017
Gráfico	A1.2	–	Distribuição	da	SAU	por	Orientação	Económica	e	situação	económica	(com	políticas	–	sem	redistribuição,	CO	Capital	–	5%,	CO	MO	–	Salário	

na	Economia	–	INE)	2015-2016-2017
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Gráfico A1.3 – Distribuição da SAU por Orientação Económica e situação económica (Com políticas – CO Capital – 5%,  
CO MO – Salário na Agricultura – RICA) Triénio 2015-2017

Distribuição	da	SAU	Por	Orientação	económica	e	situação	económica*		
	Atuais,	C.O.	Capital	-5%,	C.O.	MO	-	Salário	na	agricultura	(RICA)
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Gráfico A1.5 – Distribuição da SAU por Orientação Económica e situação económica (Com políticas, CO Capital – 1,5%, 
CO MO – Salário na Agricultura – RICA) Triénio 2015-2017

Distribuição	da	SAU	Por	Orientação	económica	e	situação	económica*		
	Atuais,	C.O.	Capital	-1.5%,	C.O.	MO	-	Salário	na	agricultura	(RICA),	(Valorização	cambial	-
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Gráfico A2.1 – Distribuição da SAU por Orientação Económica e situação económica (Com políticas – CO Capital – 1,5%, 
CO MO – Salário na Agricultura – RICA) Triénio 2015-2017Gráfico	A1.1	–	Distribuição	da	SAU	por	Orientação	Económica	e	situação	económica	(com	políticas	–	sem	redistribuição,	CO	Capital	–	1,5%,	CO	MO	–	

Salário	na	Agricultura	-	RICA)	Triénio	2015-2017
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Anexo 2 – Efeito das políticas na viabilidade das explorações agrícolas

Situação atual – Com políticas
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Gráfico A2.2 – Distribuição da SAU por Orientação Económica e situação económica (Sem políticas – CO Capital – 1,5%, 
CO MO – Salário na Agricultura – RICA) Triénio 2015-2017

Distribuição	da	SAU	Por	Orientação	económica	e	situação	económica*		
	Sem	políticas,	C.O.	Capital	-1.5%,	C.O.	MO	-	Salário	na	agricultura	(RICA)
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e os restantes produtos e serviços, destacaram-se 
aqueles que apresentam maior relevância em cada 
matriz. 

Matriz de Produção Nacional, a preços 
base

É composta por quatro quadrantes. No primeiro e 
segundo, é  apresentada a produção nacional e as 
respetivas utilizações: intermédias no primeiro qua-
drante, que são as trocas intersetoriais de produtos 
de origem nacional que entram no próprio processo 
produtivo, como inputs, ou seja, que vão ser utiliza-
das para produzir outros bens, e as finais, ou seja as 
que se destinam a consumidores finais, no segundo 
quadrante. A soma de ambas é o valor de produção.

O terceiro quadrante corresponde, para cada ramo, 
ao produto resultante da respetiva produção (pro-
dução – consumos intermédios nacionais e impor-
tados), o VAB, que remunera os inputs primários (tra-
balho, capital, Estado) através das Remunerações, 
Excedente de Exploração (bruto e líquido do con-
sumo de capital fixo) e impostos líquidos de subsí-
dios. O quarto quadrante inclui importações diretas 
para utilização final.

O presente artigo aborda os fluxos de produção 
nacional, de importação e os fluxos totais, a preços 
base (pb), refletindo a perspetiva do produtor, nas 
utilizações intermédias para os “Produtos da agri-
cultura, da produção animal, da caça e dos serviços 
relacionados” e nas utilizações finais, com base nas 
Matrizes Simétricas de Input-Output de 2017, publi-
cadas pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) em 
abril de 20201.

Estas matrizes descrevem a relação entre os fatores 
de produção (input – leitura em coluna) e a produção 
(output – leitura em linha). Adicionalmente, a Matriz 
de Fluxos Totais e a de Produção Nacional incluem 
no 2º e 3º quadrantes informação por ramo de ativi-
dade relativa à repartição do VAB por remunerações, 
excedente bruto de exploração/rendimento misto, 
excedente líquido, consumo de capital fixo, e impos-
tos e subsídios à produção.

A Matriz de Produção Nacional, que é resultado da 
subtração da Matriz de Importações à Matriz de Flu-
xos Totais pb, é a que apresenta maior destaque no 
presente artigo. Para uma leitura simplificada dos 
fluxos entre os “Produtos da agricultura, da produ-
ção animal, da caça e dos serviços relacionados” 

Produção da agricultura nas Matrizes Simétricas de 
Input-Output

RUI TRINDADE

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP)
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De acordo com a matriz, observa-se que a produção 
nacional dos “Produtos da agricultura, da produção 
animal, da caça e dos serviços relacionados” em 2017 
foi 6580 milhões de euros, que correspondem a 1,9% 
da produção total da economia, e se destinou maio-
ritariamente à utilização intermédia como input na 
produção de outros produtos (56% → 3680 milhões 
de euros). A  utilização final foi de 2900 milhões de 
euros (44%), dos quais 1409 milhões dizem respeito 
ao consumo final das famílias (48,6%), 605 milhões 
à formação bruta de capital (20,8%) e 887 milhões 
relativos a exportações (30,6%). 

Analisando o fluxo de output dos produtos da agri-
cultura nas matrizes de 1999 a 2017 é possível verifi-
car que há três ramos que consomem uma elevada 
percentagem da produção dos “Produtos da agri-
cultura, da produção animal, da caça e dos serviços 
relacionados”, necessária à realização da produção 
de cada um desses ramos: o próprio ramo produtivo; 
os produtos alimentares e bebidas e os serviços de 
alojamento, restauração e similares. Em 2017, estes 
três produtos/serviços absorveram mais de 95% da 
produção nacional dos produtos da agricultura utili-
zados como consumos intermédios.

Pela leitura do Gráfico 1, que nos mostra os fluxos 
de output dos produtos da agricultura no hemisfé-
rio superior, é possível, através da leitura em linha, 
verificar o valor absoluto e relativo da produção da 
agricultura que se destina a cada um dos ramos 
mencionados no parágrafo anterior e, através da 
leitura em coluna, qual o impacto relativo que tem 
no input dos mesmos (hemisfério inferior). O  total 
dos consumos intermédios dos produtos da agri-
cultura é de 3680 milhões de euros, dos quais cerca 
de 505 milhões de euros (14%) são para incorporar 
no próprio processo produtivo, representando 17% 
do input do ramo. Sendo a agricultura uma das prin-
cipais atividades do setor alimentar, é  natural que 
(leitura em linha) 78% da sua produção intermédia 
se destine a este ramo (2879 milhões de euros), 
o qual (leitura em coluna) representa quase 1/3 do 
input intermédio. Para os serviços de alojamento, 
restauração e similares há um fluxo de 126 milhões 
de euros da produção da agricultura (3,4%), que 
representam cerca de 2% do seu input. Na categoria 
outros produtos/serviços, que totaliza cerca de 170 
milhões de euros e corresponde a cerca de 5% da 
produção da agricultura estão integrados 42 ramos 
de atividade que individualmente têm pouca rele-

Figura 1 – Evolução dos principais destinos das utilizações intermédias dos “Produtos da agricultura, da produção ani-
mal, da caça e dos serviços relacionados” – 1999 a 2017

Fonte: INE, Matrizes Simétricas de Input-Output (1999 a 2017)
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Figura 2 – Total da produção nacional dos “Produtos da agricultura, da pro-
dução animal, da caça e dos serviços relacionados”, por tipo de utilização – 
2017

Fonte: INE, Matrizes Simétricas de Input-Output (2017)

milhões de euros, dos quais 5204 
milhões (31%) dizem respeito 
à utilização intermédia e 11702 
milhões à utilização final (69%). 
Conforme se verifica pelo Gráfico 
2 cerca de 88% da produção da 
indústria alimentar são consumi-
dos por 3 produtos/serviços: Ser-
viços de alojamento, restauração 
e similares, que absorvem 39% 
da produção da indústria ali-
mentar; Produtos da agricultura 
que consome cerca de 20% e a 
incorporação de 29% na própria 
indústria alimentar. De salientar 
ainda que esta produção tem 

um impacte de cerca de 1/3 no input tanto no ramo 
dos serviços de alojamento e restauração como nos 
produtos da agricultura.

No conjunto das matrizes de 1999 a 2017, há seis 
setores que registam maior relevância nos consu-
mos da agricultura para produção: o próprio ramo; 

vância. De salientar ainda que a amplitude de cada 
setor no hemisfério inferior é proporcional ao seu 
total de input.

A indústria alimentar, que consome 78% da pro-
dução da agricultura, tem uma produção total que 
corresponde a 4,9% do total nacional com 16906 

Gráfico 1 – Fluxo de output da produção nacional dos 
“Produtos da agricultura, da produção animal, da caça e 
dos serviços relacionados” – 2017

Gráfico 2 – Fluxo de output da produção nacional dos 
“Produtos alimentares e bebidas” – 2017

Fonte: INE, Matrizes Simétricas de Input-Output (2017)
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mais de 20% dos consumos intermédios utilizados 
na agricultura provêm diretamente do exterior. Con-
sequentemente, o VAB gerado pela agricultura foi de 
2483 milhões de euros e foram pagos 869 milhões de 
remunerações e atribuídos 747 milhões de euros em 
subsídios (líquidos de impostos à produção). O exce-
dente bruto de exploração foi 2361 milhões e o con-
sumo de capital fixo de 707 milhões de euros. Resu-
midamente, para produzir 6580 milhões de euros, 
a agricultura consumiu 3 007 milhões, a preços base, 
de produtos produzidos internamente, dos quais 
78% dizem respeito aos seis setores enunciados. 

os produtos alimentares e bebidas (Gráfico 2); os 
serviços de comercialização (vendas por grosso e a 
retalho); os serviços de transportes e armazenagem; 
os serviços financeiros, seguros e fundos de pensões 
e os serviços de energia, água e saneamento.

Em 2017, para produzir 6580 milhões de euros de 
produtos da agricultura foi necessário um con-
sumo intermédio de 4096 milhões de euros, tendo 
3007 milhões sido produzidos internamente e 881 
milhões importados, sobre os quais incidiram 209 
milhões de impostos não dedutíveis. É de notar que 

Figura 3 – Evolução dos principais inputs das utilizações intermédias dos “Produtos da agricultura, da produção animal, 
da caça e dos serviços relacionados” – 1999 a 2017

Figura 4 – Total dos inputs da produção nacional dos “Produtos da agricultura, da produção animal, da caça e dos serviços 
relacionados”, por tipo – 2017

Fonte: INE, matrizes simétricas de Input e Output (1999 a 2017)
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O Gráfico 3 mostra os fluxos intersetoriais nacionais, 
com destaque para seis setores. O  hemisfério infe-
rior, que apresenta os seis ramos com maior impor-
tância no consumo para produção de produtos da 
agricultura e em que a amplitude de cada um é 
proporcional ao respetivo output, apresenta o valor 
absoluto do fluxo de consumo da agricultura em 
milhões de euros e o valor relativo no total da sua 
produção. É possível verificar (leitura em coluna) que 
é dos Produtos alimentares e bebidas que a agricul-
tura mais consome (1027 milhões de euros), sendo 
também neste setor (leitura em linha) que se verifica 
um maior valor relativo de output da sua produção 
(20%). No hemisfério superior, constata-se que estes 
seis produtos/serviços representam 78% do con-
sumo para produção do setor da agricultura, com 
particular destaque para os Produtos alimentares e 
bebidas com cerca de 34%, Produtos da agricultura 
com 17% e Comercialização com 14%.

No que diz respeito aos setores de atividade verifi-
camos, pelo Gráfico 4, que a maior fatia de consumo 
para produção do setor primário vem da Indústria 
(cerca de 45%), merecendo também particular des-

taque o consumo oriundo do Comércio e dos Ser-
viços, com 14% e 18% respetivamente, ambas ativi-
dades do setor terciário, que totaliza mais de 1/3 do 
consumo para produção do setor primário.

Matriz de Importações

Esta matriz apresenta as importações de bens e ser-
viços, agrupadas por produto e respetiva utilização 
(intermédia e final).

No caso dos “Produtos da agricultura, da produção 
animal, da caça e dos serviços relacionados”, verifi-
cou-se em 2017 um output total de 2110,5 milhões de 
euros (valor da importação de produtos agrícolas), 
dos quais cerca de 85% se destina apenas a 3 ramos: 
Produtos da agricultura, da produção animal, da 
caça e dos serviços relacionados; Produtos alimen-
tares e bebidas e Produtos químicos e fibras sintéti-
cas ou artificiais. No que diz respeito ao input, cujo 
valor total é de 880,8 milhões de euros (importações 
feitas pelo ramo agricultura), verifica-se também uma 
representatividade acentuada destes (cerca de 83%).

Gráfico 3 – Fluxo dos consumos dos “Produtos da agricul-
tura, da produção animal, da caça e dos serviços relacio-
nados”

Gráfico 4 – Fluxo dos consumos dos “Produtos da agricul-
tura, da produção animal, da caça e dos serviços relacio-
nados”, por setor de atividade

Fonte: INE, matrizes simétricas de Input e Output (2017)
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Matriz de fluxos totais a preços de base

Esta matriz resulta da soma da matriz de produção 
nacional com a matriz de importações e apresenta 
os recursos e utilizações de todos os bens e serviços 
disponíveis, produzidos internamente ou importa-
dos, e as respetivas utilizações, seja como input no 
próprio processo produtivo (utilização intermédia), 
seja como despesa de consumo, investimento ou 
exportação (utilização final).

Em termos globais, cerca de 172030 milhões de 
euros (40%) destinam-se à utilização intermédia, 
dos quais 121659 milhões (71%) dizem respeito à 
produção nacional e 254626 milhões de euros (60%) 
aos empregos finais; destes, 226135 milhões (89%) 
referem-se à produção nacional. 

O total de consumo intermédio dos “Produtos da 
agricultura, da produção animal, da caça e dos ser-
viços relacionados” em 2017 foi 5790 milhões de 
euros (3,4% do global), destacando-se o seu input 
em 4 produtos/serviços, que juntos totalizam 93,4% 
do respetivo output: Produtos da agricultura, da pro-
dução animal, da caça e dos serviços relacionados; 

Em 2017, em termos globais, cerca de 64% das 
importações destinaram-se à utilização intermédia 
(50371,1 milhões de euros) e 36% à utilização final 
(28490,9 milhões de euros). No que ao primeiro tipo 
de utilização diz respeito, a dimensão da importação 
de “Produtos da agricultura, da produção animal, da 
caça e dos serviços relacionados” é de 880,8 milhões 
de euros dos quais 307,9 milhões (cerca de 35%) são 
para incorporar no próprio processo de produção 
de agricultura. Quanto à utilização final, em termos 
globais, cerca de 16714 milhões destinaram-se ao 
consumo final das famílias, 8182 milhões de euros 
para investimento na economia, 2235 milhões de 
euros para reexportação e apenas 648 milhões como 
despesa de consumo final das administrações públi-
cas. A  utilização final dos Produtos da agricultura, 
da produção animal, da caça e dos serviços relacio-
nados destinou-se sobretudo ao consumo final das 
famílias (cerca de 689 milhões de euros, correspon-
dentes a mais de 80%) e a reexportação (164 milhões 
de euros, respeitantes a mais de 19%).

O output dos Produtos da agricultura, da produção 
animal, da caça e dos serviços relacionados repre-
senta 4,2% e o input 1,7 das utilizações intermédias.

Fonte: INE, Matrizes Simétricas de Input-Output (2017)

Figura 5 – Consumos intermédios dos Produtos da agricultura, da produção animal, da caça e dos serviços relacionados 
na Matriz de Importações (CIF), 2017
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Produtos alimentares e bebidas; Serviço de aloja-
mento, restauração e serviços similares e Produtos 
químicos e fibras sintéticas ou artificiais. A dimensão 
do fluxo total de input dos “Produtos da agricultura, 
da produção animal, da caça e dos serviços relacio-
nados” em 2017 foi 3888 milhões de euros, dos quais 

813 milhões (21%) foram incorporados no próprio 
processo de produção, destacando-se também os 
Produtos alimentares e bebidas; Comercialização 
(vendas); Serviços de transportes e armazenamento 
e os Produtos químicos e fibras sintéticas ou artifi-
ciais, que somam cerca de 76% do total.

Figura 6 – Produtos da agricultura, da produção animal, da caça e dos serviços relacionados na Matriz de Fluxos Totais 
a preços base, 2017
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Produtos

UTILIZAÇÕES

Utilizações intermédias Utilizações finais

TOTAL
Produtos da 

agricultura, da 
prod. animal, da 
caça e dos  serv. 

relacionados

Produtos 
alimentares 

e bebidas

Produtos 
quimicos e 
fibras sin-
téticas ou 
artificiais

Comer-
cialização 
(vendas)

Outros 
Produtos/
Serviços

TOTAL

Despesa de 
consumo 
final das 
famílias

Despesa de 
consumo 
final das 

AP’s

Formação 
bruta de 
capital

Exporta-
ções totais TOTAL

Produtos da agricultura, da 
produção animal, da caça 
e dos serviços relacionados

813,2 4 222,4 151,8 38,0 564,7 5 790,2 2 097,7 0,4 607,7 1 050,6 3 756,4 9 546,6

Produtos alimentares e 
bebidas

1 259,5 3 084,1 181,7 122,3 3 408,8 8 056,3 11 108,6 1,2 86,9 4 411,1 15 607,7 23 664,0

Produtos quimicos e fibras 
sintéticas ou artificiais

271,0 182,0 2 020,4 100,8 5 295,9 7 870,2 808,5 17,6 14,1 2 935,4 3 775,7 11 645,9

Comercialização (vendas) 416,8 1 428,9 262,1 1 486,2 7 214,1 10 808,1 20 716,2 514,5 1 757,5 2 654,9 25 643,1 36 451,2

Outros Produtos/Serviços 1 127,1 4 053,0 1 310,0 12 103,5 120 911,2 139 504,8 85 058,8 33 067,1 29 466,1 58 250,6 205 842,6 345 347,4

Total 3 887,6 12 970,5 3 926,1 13 850,8 137 394,7 172 029,7 119 789,8 33 600,8 31 932,3 69 302,6 254 625,5 426 655,2

Impostos liquidos de subsí-
dios aos produtos

208,9 71,7 27,1 410,4 5 403,2 6 121,3 18 223,4 72,2 1 823,0 65,0 20 183,7 26 305,0

TOTAL CIFTpa 4 096,4 13 042,1 3 953,2 14 261,3 142 797,9 178 151,0 138 013,3 33 673,0 33 755,3 69 367,6 274 809,2 452 960,2

Remunerações 868,6 1 722,7 370,761 11 324,5 71 810,7 86 097,3

Consumo de capital fixo 706,5 563,6 202,5 1 830,7 30 550,1 33 853,4

Excedente bruto de explora-
ção/Rendimento Misto

2 361,4 2 111,9 579,2 10 245,9 67 359,9 82 658,4

Valor acrescentado bruto 2 483,4 3 864,1 973,0 21 744,0 140 577,8 169 642,3

Produção a preços base 6 579,8 16 906,2 4 926,2 36 005,3 283 375,7 347 793,2

Importações 2 966,8 6 757,8 6 719,7 445,913 61 971,751 78 862,0

Total recursos pb 9 546,6 23 664,0 11 645,9 36 451,2 345 347,4 426 655,2 138 013,3 33 673,0 33 755,3 69 367,6 274 809,2 452 960,2

Fonte: INE, Matrizes Simétricas de Input-Output (2017)

Anexo 2: Resumo da Matriz de Fluxos Totais a preços base, 2017 (P82-P82)

Produtos

UTILIZAÇÕES

Utilizações intermédias Utilizações finais

TOTAL
Produtos da 

agricultura, da 
prod. animal, da 
caça e serviços 
relacionados

Produtos 
alimentares 

e bebidas

Produtos 
quimicos e 
fibras sin-
téticas ou 
artificiais

Outros 
Produtos/
Serviços

TOTAL

Despesa de 
consumo 
final das 
famílias

Despesa de 
consumo 
final das 

AP’s

Formação 
bruta de 
capital

Exporta-
ções totais TOTAL

Produtos da agricultura, da produção ani-
mal, da caça e dos serviços relacionados

307,9 1 343,1 141,5 317,9 2 110,5 688,7 0,4 3,1 164,2 856,3 2 966,8

Produtos alimentares e bebidas 232,5 1 557,0 88,5 973,7 2 851,8 3 554,4 1,2 2,4 347,9 3 906,0 6 757,8

Produtos quimicos e fibras sintéticas ou 
artificiais

189,7 129,4 1 553,6 3 941,8 5 814,5 712,5 1,4 0,7 190,6 905,2 6 719,7

Outros Produtos/Serviços 150,6 811,0 382,8 38 250,0 39 594,3 11 758,5 648,0 8 181,9 2 235,0 22 823,4 62 417,7

TOTAL 880,8 3 840,5 2 166,4 43 483,4 50 371,1 16 714,1 651,0 8 188,1 2 937,7 28 490,9 78 862,0

Anexo 1: Resumo da Matriz de importações (CIF), 2017 (P82-P82)
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crítica do papel do sector financeiro, dos gigantes tec-
nológicos e das empresas farmacêuticas e ilustrando 
as consequências negativas, quer sociais, quer eco-
nómicas, quer políticas, resultantes da extração 
excessiva de valor. Defende o repensar do que cons-
titui valor na economia, para alcançar um mundo 
mais inclusivo e sustentável, realçando o papel do 
Estado e das políticas públicas, e  da inovação para 
alcançar objetivos de desenvolvimento sustentável e 
alertando para o modo limitado como o PIB capta o 
valor na economia. 

Estrutura do livro

Introdução: fazer versus tirar

1 – Uma breve história do valor

2 – O valor nos olhos do observador: a ascensão dos 
marginalistas

3 – Medindo a riqueza das nações

Palavras-chave: criação de valor, extração de valor, 
poder da narrativa, políticas públicas, inovação

“O filósofo grego Platão defendeu que os contado-
res de histórias governam o mundo (…) Este livro 
põe em questão as histórias que estão a ser con-
tadas sobre quem são os criadores de riqueza no 
capitalismo moderno, histórias sobre quais são as 
atividades produtivas, por oposição às improduti-
vas, e por conseguinte de onde provém a criação 
de valor. Põe em questão o efeito que essas histó-
rias estão a ter na capacidade que uns poucos têm 
de extrair mais da economia em nome da criação 
de riqueza.” (p.15)

O mais recente livro de Mariana Mazzucato explora 
o conceito de valor e defende um maior escrutínio 
da narrativa atual sobre a criação de valor. Analisa 
quem, efetivamente, contribui para a economia e 
quem tende a extrair valor, apresentando uma visão 

O valor de tudo

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP)
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Aborda-se de seguida, no Capítulo 3, o  modo de 
medir a riqueza das nações e o aumento de valor 
criado por estas, através do Produto Interno Bruto 
(PIB). A autora ilustra como o conceito de PIB, embora 
muito útil, é uma convenção social em evolução, que 
vai refletindo a evolução da narrativa sobre o valor, 
originando insuficiências na atual forma de cálculo. 
É o caso da apresentação do Estado como não pro-
dutivo e das falhas de contabilização, por exemplo, 
das externalidades ambientais, do trabalho domés-
tico ou da economia paralela. O resultado é que não 
está refletida, no cálculo do PIB, a  necessidade de 
crescimento inovador, sustentável e inclusivo. 

“Em termos muito simples, qualquer atividade que 
possa ser trocada por um preço é contabilizada 
como aumentando o PIB. Os contabilistas deter-
minam o que se insere nesta categoria. Mas que 
critérios usam? A resposta é uma salgalhada que 
combina utilidade marginal com exequibilidade 
estatística e um tipo de senso comum que convida 
mais a que se faça lóbi do que se raciocine sobre o 
valor.” (p.146)

Os Capítulos 4, 5 e 6 dão uma panorâmica do cres-
cimento do sector financeiro e da propagação das 
práticas e atitudes financeiras pela economia real, 
em resultado da mudança de narrativa desde os 
anos sessenta. Aquele setor, que era considerado 
em grande medida improdutivo, passou a ser tido 
como altamente produtivo, o que se refletiu ao nível 
da sua contabilização no PIB e numa financeirização 
crescente da economia. Este fenómeno revela-se 
excessivo, com uma cada vez maior extração de valor 
e uma cada vez menor criação de valor, com a sobre-
valorização do curto prazo, com o crescer do investi-
mento improdutivo em detrimento da inovação, com 
lucros excessivos, originando uma economia distor-
cida, com a menorização da produção e uma cres-
cente desigualdade, que só a intervenção do Estado 
poderá regular. 

“Ignorar a questão do valor em relação ao sector 
financeiro é, por conseguinte, altamente irrespon-
sável mas, no final, o  verdadeiro desafio não é 
classificá-lo como criador ou extrator de valor, mas 
transformá-lo para que seja genuinamente criador 

4 – Sector financeiro: nasceu um colosso

5 – A ascensão do capitalismo de casino

6 – A financeirização da economia real

7 – Extraindo valor através da economia da inovação

8 – Desvalorizando o sector público

9 – A economia da esperança

Na Introdução, recordando como Platão defendeu 
que os contadores de histórias governam o mundo, 
realça-se a importância de questionar as narrati-
vas predominantes sobre quem, efetivamente, cria 
riqueza. Para a autora, existe um mito moderno sobre 
a criação de valor na economia, o que torna funda-
mental compreender como a noção de valor evolui 
até ao presente.

“As histórias estão em toda a parte. O  contexto 
pode divergir – finança, grandes farmacêuticas 
ou grandes empresas tecnológicas – mas as 
autoapreciações são semelhantes: sou um mem-
bro particularmente produtivo da economia, as 
minhas atividades geram riqueza, assumo gran-
des «riscos» e, por isso, mereço um rendimento 
maior do que pessoas que se limitam a beneficiar 
dos efeitos desta atividade. O que acontece, toda-
via, se, no final, tais descrições não passarem de 
meras histórias? Narrativas criadas para justificar 
desigualdades de riqueza e rendimento, renume-
rando massivamente aqueles poucos que conse-
guem convencer os governos e a sociedade de que 
merecem renumerações elevadas, enquanto nós, 
os restantes, temos de nos remediar com o que 
sobra.” (p.15-16)

O livro começa por investigar, nos dois capítulos 
iniciais, os últimos trezentos anos do pensamento 
sobre a noção de valor. Percorrendo as conceções 
dos mercantilistas, dos fisiocratas e dos economistas 
clássicos, ilustra de seguida o emergir das conceções 
neoclássicas (marginalistas) e a consequente passa-
gem de uma teoria do valor, baseada em critérios 
objetivos, para uma baseada em critérios subjetivos, 
com o consequente desaparecimento do conceito 
de renda e originando, assim, a narrativa atualmente 
prevalecente, em que o valor é sempre associado ao 
preço. 
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investimento público que lançou a Internet) e pelas 
vantagens monopolistas resultantes das economias 
de escala e da vantagem do precursor, o que leva a 
uma fidelização de certo modo forçada de quem 
usa uma rede, produto ou serviço, dadas as des-
vantagens e o incómodo de mudar (não compensa 
optar por produtos alternativos aos da Microsoft, por 
exemplo). Por isso, é necessário que a inovação seja 
inclusiva, com o máximo de participação, com parti-
lha dos benefícios, e com o devido reconhecimento 
do contributo do Estado.

“A narrativa atual, que exalta o papel do sector pri-
vado na inovação e desvaloriza o do Estado, criou 
espaço para a proliferação de patentes maiores e 
mais fortes. Essas patentes são justificadas como 
recompensa dos esforços dos empresários, que 
então poderão continuar a aguentar os riscos da 
inovação. Mas nem os riscos da inovação nem o 
apoio da inovação futura – ambos inegavelmente 
importantes – são suficientes para justificar que 
se desequilibre tanto o fiel da balança na direção 
da história dominante. Em vez da criação de valor, 
a expansão das patentes alimentou a procura de 
rendas monopolistas, a  extração de valor, a  des-
truição de valor, as jogadas estratégicas e a priva-
tização dos resultados de investigação científica 
financiada com fundos públicos (…).” (p.288)

“As gigantescas empresas on-line como a Face-
book, a Amazon e a Google são apresentadas mui-
tas vezes pelos seus gestores e apologistas como 
«forças para o bem» (…) defensores entusiasma-
dos falaram numa ‘economia de partilha’ ascen-
dente e revolucionária, ou até em ‘socialismo digi-
tal’, promovendo uma visão cor-de-rosa segundo a 
qual as plataformas digitais habilitam as pessoas, 
dando-lhes acesso gratuito a uma ampla gama de 
serviços (…) é claro que os gigantes da Internet são 
valiosos para os seus utilizadores, aumentando 
bem-estar e produtividade (…) todavia, a  visão 
de que estes serviços são proporcionados a todos 
de modo gratuito devido à boa vontade de Sili-
con Valley, com o objetivo de habilitar as pessoas 
e criar um mundo mais aberto, é  extraordinaria-
mente ingénua. (…) O grosso dos lucros da Google 
provém de vender espaço publicitário e dados dos 

de valor. Isso exige que se preste atenção a carac-
terísticas como o prazo. A  finança impaciente – a 
procura de retornos a curto prazo – pode causar 
danos à capacidade produtiva da sociedade e ao 
seu potencial de inovação.

Com efeito, o  crash de 2008 veio dar razão aos 
alertas de Keynes, Minsky e outros quanto aos 
perigos de uma financeirização excessiva. (…) Nos 
anos que se seguiram houve, e  isso não constitui 
surpresa, uma inversão reguladora (…) mas hoje 
em dia, a financeirização parece estar a prosperar 
de novo apesar da sua produtividade questio-
nável. A  financeirização continua a ser uma força 
poderosa e a sua capacidade de extração de valor 
pouco diminuiu. As tentativas para pôr termo a 
processos financeiros excessivamente perigosos e 
socialmente inúteis limitaram-se a atirá-los para 
cantos escuros.” (p.189)

O Capítulo 7 aborda a inovação, essencial para o cres-
cimento económico, mas que tem de ser bem gerida, 
para que se crie valor sem a sua apropriação exces-
siva. Demonstra-se como a inovação é um processo 
coletivo, onde diferentes tipos de instituições públi-
cas desempenham um papel importante, ao lado do 
sector privado e do terceiro sector (social e coopera-
tivo), o que é, no entanto, ignorado, originando uma 
teoria de criação de valor falseada e uma distribui-
ção disfuncional da riqueza. A  inovação é também 
cumulativa, fruto de investimentos de longo prazo 
onde o contributo público é frequente e muitas vezes 
essencial. Ela é incerta, com um nível de risco que as 
empresas, contrariando a imagem prevalecente, não 
gostam de correr, sendo por isso frequentemente o 
sector público a avançar com financiamento a longo 
prazo. Esta constatação não obsta a que haja uma 
extração de valor excessiva no âmbito da inovação: 
pelo sector financeiro do Capital de Risco, no finan-
ciamento quando o risco já é mais reduzido; pelos 
direitos de propriedade intelectual, que permitem 
o abuso de patentes defensivas (como no sector 
farmacêutico1); pelo preço dos produtos inovado-
res, que não refletem o contributo coletivo (como o 

1	 Embora esse exemplo não seja referido pela autora, o mesmo se 
passa no sector agrícola com as patentes de sementes.
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Por fim, no Capítulo 9, salienta-se como o conceito de 
valor tem de estar no centro do pensamento econó-
mico, sem impor nenhuma teoria, mas procurando o 
diálogo que permita desenvolver uma narrativa dife-
rente, que evite os efeitos nefastos da ideia que preço 
é igual a valor. É desejável: decidir que tipo de valor 
se quer gerar na economia; compreender que a cria-
ção de valor é coletiva, sendo necessário uma rela-
ção mais simbiótica entre público e privado; assumir 
que todos os atores são criadores de valor; procurar 
um sistema fiscal mais adequado; favorecer o inves-
timento a longo prazo; regulamentar as patentes 
de modo a incentivar a investigação sem bloquear 
a concorrência; reformar o sistema financeiro, colo-
cando-o dentro do círculo de produção, e assim, criar 
uma economia de esperança. 

“Tentei abrir um novo diálogo mostrando que a 
criação de valor é coletiva, que a política pode ser 
mais ativa em torno da coprojeção e coprodução 
de mercados, e  que o verdadeiro progresso exige 
uma divisão de trabalho dinâmica centrada nos 
problemas que as sociedades do século XXI têm 
pela frente. Se fui crítica, foi porque essa crítica é 
extremamente necessária; é, além do mais, um 
preâmbulo necessário à criação de uma nova 
economia: uma economia de esperança. Afinal, se 
não conseguimos sonhar com um futuro melhor e 
tentar realizá-lo, não existe uma verdadeira razão 
para nos preocuparmos com o valor. E esta é, tal-
vez, a maior de todas as lições.” (p.372)

Comentário

As dúvidas sobre se o VAB reflete adequadamente o 
valor acabam por estar presentes, mesmo que não 
explicitamente, em abordagens como a que esteve 
na base de opções no Quadro de Referência Estra-
tégico Nacional (QREN 2007-2013) e que levaram à 
tentativa de operacionalização do conceito de bem 
transacionável. De facto, observava-se que estáva-
mos a crescer mas não nos setores “certos”, ou seja, 
o  valor de cada setor não é dado só pelo respetivo 
VAB (Valor Acrescentado Bruto). 

utilizadores a empresas. Se uma coisa é gratuita 
na rede, não somos os consumidores, somos o 
produto (…) A chamada ‘economia da partilha’ 
baseia-se na mesma ideia (…) transformar em 
mercadorias os nossos lares, os nossos veículos, as 
nossas relações privadas (…).” (p. 292-3)

“A infraestrutura em que empresas como a Ama-
zon assentam não só foi financiada publicamente 
como se alimenta de efeitos de rede que são pro-
duzidos coletivamente (…) a questão fundamental 
é como garantir que a propriedade e gestão dos 
dados continuem a ser tão coletivas como a sua 
fonte: o público”. (p.300)

O Capítulo 8 analisa a visão distorcida da atividade 
do Estado na economia, com as falhas deste a serem 
consideradas piores que as falhas do mercado e os 
gastos públicos vistos apenas como despesa e não 
como investimento. Realça-se a necessidade de 
compreender o que é o valor público, distinto do 
bem público, sendo este último um conceito utili-
zado apenas para estabelecer o que o Estado estará 
autorizado a fazer, numa perspetiva limitadora. Já o 
valor público é o valor criado por toda a sociedade, 
visando o bem comum, em que o Estado é cocriador 
de valor e não simples “facilitador” de um sistema de 
mercado, favorecendo dinâmicas de investimento a 
longo prazo e a inovação inclusiva. 

“O sector público é sempre descrito como lento, 
maçador, burocrático e improdutivo. Donde pro-
vém este retrato e quem beneficia dele? (…) o 
sector público foi obrigado a parecer improdutivo, 
o  pensamento económico moderno relegou o 
Estado para a mera resolução das falhas do mer-
cado em vez da criação e modelação ativa dos 
mercados. O  papel de criação de valor do sector 
público, defendo, tem sido subestimado. A  visão 
dominante, que teve origem na revolta contra o 
Estado na década de 80 (Thatcher e Reagan), afeta 
fundamentalmente o modo como o Estado se vê 
a si mesmo: hesitante, cauteloso, tendo o cuidado 
de não ultrapassar os limites não vão acusá-lo de 
expulsar a inovação, ou de favoritismo, de escolher 
«vencedores». (…) as atividades do setor público 
são ignoradas na contabilização do PIB (…).” (p.46)
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A forma como os IF são estruturados no âmbito do 
Portugal 2020, refere o relatório, visa superar uma 
falha de mercado, i.e. ultrapassar os constrangimen-
tos de financiamento das empresas portuguesas, 
procurando assegurar condições concorrenciais face 
às suas congéneres europeias. Neste contexto, des-
tacam-se as desvantagens específicas da economia 
rural e agrícola. No domínio do Fundo Europeu Agrí-
cola de Desenvolvimento Rural (FEADER), existe uma 
concentração de IF em mecanismos de garantia e 
de bonificação. Nesse sentido, o sistema de garantia 
mútua apresenta-se como uma forma eficiente de 
aumentar a alavancagem e melhorar a qualidade e 
a eficiência do financiamento público. 

Palavras-chave: investimento público, investimento 
privado, mecanismos de garantia, políticas públicas

O Relatório final sobre a avaliação ex ante dos Ins-
trumentos Financeiros (IF) de apoio às empresas 
esclarece que a sua utilização faz parte da Política 
Regional da União Europeia, sendo utilizados para 
maximizar os Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (FEEI). O  recurso a IF tem um efeito 
multiplicador dos recursos públicos, atraindo outras 
fontes de financiamento, nomeadamente privadas, 
para as políticas e os investimentos públicos, melho-
rando o seu desempenho e eficiência.

Instrumentos Financeiros de apoio às empresas  
no Portugal 2020

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP)

Referência

TÍTULO: Avaliação ex ante dos Instrumentos Financeiros de Programas do Portugal 2020, Lote 1 – Instrumentos 

financeiros para o apoio direto às empresas – Relatório Final

AUTOR: Augusto Mateus & Associados, Sociedade de Consultores, Lda.

PROMOTOR: AD&C – Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P.

TIPO DE DOCUMENTO: Relatório

LOCALIZAÇÃO DO DOCUMENTO: https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/avalex-anteinstrumfinan-

cempresas_relfinal.pdf 

IDIOMA: Português

NÚMERO DE PÁGINAS: 297

DATA DA EDIÇÃO: Abril de 2015

https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/avalex-anteinstrumfinancempresas_relfinal.pdf
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/avalex-anteinstrumfinancempresas_relfinal.pdf
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a máxima flexibilidade na sua gestão, no âmbito do 
PDR 2020. 

Por fim, no quadro do FEADER, refere que os obje-
tivos associados ao investimento em inovação 
empresarial e empreendedorismo foram vertidos no 
aumento do valor acrescentado agrícola, pela reno-
vação e melhoria da gestão das estruturas agrárias e 
maior dimensão física e económica das explorações. 
De igual forma, nesses objetivos foi integrada a pro-
moção do acesso dos jovens ao investimento, do 
investimento na transformação e comercialização 
de produtos, e  do investimento em infraestruturas 
coletivas. O relatório conclui que o intuito seria obter 
economias de escala, consolidaras cadeias de valor, 
adensar o tecido agroindustrial, conseguir uma utili-
zação mais eficiente dos recursos, e fomentar a cria-
ção de produto e de emprego no setor.

A avaliação ex ante aferiu se os recursos dos FEEI alo-
cados aos IF, previstos no Decreto-lei n.º  159/2014, 
de 27 de outubro, i.e. capital próprio, quase-capi-
tal ou capital alheio, materializados em linhas de 
empréstimos, garantias ou outros instrumentos de 
partilha de risco, estariam alinhados com os obje-
tivos dos FEEI, dos Planos Operacionais e dos Pro-
gramas de Desenvolvimento Rural (PDR) 2020, vali-
dando as opções tomadas, assim como a estratégia 
definida.

O relatório conclui que os IF permitem eliminar uma 
cultura de “dependência” de subvenções e atrair o 
setor (e o financiamento) privado para objetivos 
de política pública, sendo simultaneamente uma 
alternativa aos incentivos reembolsáveis, na res-
posta aos objetivos de política pública de inovação 
ou empreendedorismo. Recomenda, também, uma 
adoção abrangente de tipologias de IF para garantir 
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sobre a situação extraordinária que vivemos e os 
seus impactos futuros em termos diretamente eco-
nómicos ou mais vastos, com uma visão da huma-
nidade no planeta. Partimos do mais particular, 
tocando diretamente a agricultura e a alimentação, 
para o mais abrangente.

Palavras-chave: COVID-19, novo coronavírus, SARS-
-CoV-2, impacto económico

Apresentamos aqui, sem preocupações de exaustivi-
dade, mas para memória futura, alguns documentos 
que assinalámos no meio da grande produção atual 

Alguns documentos sobre a crise atual  
e as perspetivas de futuro

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP)

TÍTULO E AUTOR: O que o corona vírus nos pode ensinar sobre um sistema alimentar robusto, Marcel Vijn, 

investigador da WUR – Wageningen University & Research

LOCALIZAÇÃO DO DOCUMENTO: https://weblog.wur.nl/metropolitan-solutions/wat-corona-ons-kan-leren-o-

ver-een-robuust-voedselsysteem/ (no Chrome, clicar com o botão direito do rato para obter tradução em inglês)

IDIOMA: NL (tradução automática: EN)

DATA: 15 de abril de 2020

Um artigo de uma das instituições de investigação 
agrícola e um dos opinion makers científicos mais 
influentes a nível europeu, com uma análise um 

pouco “fria” dos sistemas alimentares na era pós-
-COVID 19, incluindo também o que podemos apren-
der com esta e com crises anteriores.

TÍTULO E AUTOR: Declarações no âmbito da Reunião Extraordinária dos Ministros da Agricultura do G20

LOCALIZAÇÃO DO DOCUMENTO: Declaração ministerial; Declaração conjunta FAO, FIDA, Banco Mundial, Pro-

grama Alimentar Mundial

IDIOMA: EN

DATA: 21 de abril de 2020

https://weblog.wur.nl/metropolitan-solutions/wat-corona-ons-kan-leren-over-een-robuust-voedselsysteem/
https://weblog.wur.nl/metropolitan-solutions/wat-corona-ons-kan-leren-over-een-robuust-voedselsysteem/
https://g20.org/en/media/Documents/G20_Agriculture Ministers Meeting_Statement_EN.pdf
http://www.fao.org/news/story/en/item/1272058/icode/
http://www.fao.org/news/story/en/item/1272058/icode/
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por seu turno, corroboram esta perspetiva, real-
çam igualmente o importante papel do Sistema de 
Informação de Mercados Agrícolas (AMIS), criado no 
âmbito do G20, e não deixam de sublinhar que “Os 
países com crises humanitárias em curso estão parti-
cularmente expostos aos efeitos da pandemia.”

Os Ministros da Agricultura do G20 reafirmam a 
importância de manter os fluxos comerciais de ali-
mentos, comprometendo-se a evitar medidas restri-
tivas injustificadas que possam gerar volatilidade de 
preços e ameaçar a segurança alimentar, sobretudo 
para os mais vulneráveis, e a trabalhar nesse sentido 
com organizações como a FAO e congéneres. Estas, 

TÍTULO E AUTOR: Ten reasons why a ‘Greater Depression’ for the 2020s is inevitable, Nouriel Roubini

LOCALIZAÇÃO DO DOCUMENTO: https://www.theguardian.com/business/2020/apr/29/ten-reasons-why-grea-

ter-depression-for-the-2020s-is-inevitable-covid 

IDIOMA: EN

DATA: 29 de abril de 2020

As razões aqui apresentadas por Nouriel Roubini 
para a depressão que antecipa passam pelo agra-
vamento de tendências já presentes antes da crise, 
a saber: a perda de rendimento que torna insustentá-
vel a grande quantidade existente de dívida, pública 
e privada; a “bomba-relógio da demografia”; o risco 
de deflação; a desvalorização da moeda; a disrupção 
digital; a des-globalização; a ameaça à democracia 
que todas as crises trazem; o “impasse geoestraté-
gico entre os EUA e a China”, com uma possível nova 
Guerra Fria, e, finalmente, as “perturbações ambien-
tais, que, como a crise da Covid-19 demonstrou, 
podem provocar muito mais caos económico do que 
uma crise financeira.” 

Comentário

De certo modo, a  ilusão de que as finanças são a 
economia (a resposta pública é frequentemente 
dada neste quadro conceptual) não poderá per-
durar porque, desta vez, há razões objetivas para 
o abrandamento da atividade económica: menos 
comércio, menos turismo, menos produção. Não é 
só uma questão de confiança. Para compensar estas 
quebras, é necessário aumentar a produtividade do 
resto da economia.

TÍTULO E AUTOR: The pandemic will accelerate history rather than reshape it, Richard Haass, Foreign Affairs

LOCALIZAÇÃO DO DOCUMENTO: https://www.foreignaffairs.com/articles/united-states/2020-04-07/pandemic-

-will-accelerate-history-rather-reshape-it 

IDIOMA: EN

DATA: 7 de abril de 2020

“Nem todas as crises são um ponto de viragem” é o 
subtítulo deste artigo, que procura apresentar uma 
alternativa à visão mais amplamente difundida de 
que tudo vai mudar com esta crise, contrapondo a 
ideia de que o que vai acontecer é simplesmente 
uma aceleração das tendências que já se verifica-

vam: por exemplo, a falta de liderança dos EUA num 
mundo que será pós-americano; uma sociedade 
mais anárquica, sem respostas a nível global, dada 
a quase irrelevância das organizações mundiais e 
a dimensão dos desafios e, em última análise, um 
mundo mais caótico.

http://www.amis-outlook.org/amis-about/en/
http://www.amis-outlook.org/amis-about/en/
https://www.theguardian.com/business/2020/apr/29/ten-reasons-why-greater-depression-for-the-2020s-is-inevitable-covid
https://www.theguardian.com/business/2020/apr/29/ten-reasons-why-greater-depression-for-the-2020s-is-inevitable-covid
https://www.foreignaffairs.com/articles/united-states/2020-04-07/pandemic-will-accelerate-history-rather-reshape-it
https://www.foreignaffairs.com/articles/united-states/2020-04-07/pandemic-will-accelerate-history-rather-reshape-it
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TÍTULO E AUTOR: Three macroeconomic issues and Covid-19, Leonardo Cadamuro e Francesco Papadia, Bruegel

LOCALIZAÇÃO DO DOCUMENTO: https://www.bruegel.org/2020/03/three-macroeconomic-issues-and-covid-19/ 

IDIOMA: EN

DATA: 10 de março de 2020

Este artigo aborda questões diretamente relaciona-
das com o tema desta edição da Cultivar, como a 
relação entre a descida da oferta agregada e os efei-

tos na procura provocados por esta crise ou ainda 
o seu impacto na oferta de crédito em Itália, o país 
europeu mais afetado.

TÍTULO E AUTOR: SME Policy Responses; COVID-19 and the Food and Agriculture Sector: Issues and Policy Res-

ponses, OCDE

LOCALIZAÇÃO DO DOCUMENTO: https://read.oecd-ilibrary.org/view/?ref=119_119680-di6h3qgi4x&title=Co-

vid-19_SME_Policy_Responses; https://read.oecd-ilibrary.org/view/?ref=130_130816-9uut45lj4q&title=Covid-

-19-and-the-food-and-agriculture-sector-Issues-and-policy-responses; Outros documentos da OCDE sobre a 

crise do coronavírus

IDIOMA: EN

DATA: 20 e 29 de abril de 2020

Estando as PME no centro da crise económica pro-
vocada pelo novo coronavírus, revelando a sua 
vulnerabilidade a choques de oferta/procura, sobre-
tudo em termos de liquidez, foi preciso encontrar 
respostas específicas e rápidas para elas. O primeiro 
documento analisa as medidas muito diversas já 
tomadas por diferentes países e qual poderá ser o 
impacto que terão agora e no futuro.

O segundo documento aborda os impactos da crise 
sanitária na cadeia de distribuição alimentar, salien-
tando que embora haja alimentos em quantidade 
suficiente, perturbações complexas nos circuitos de 
distribuição poderão pôr em causa a segurança ali-
mentar. Sugere algumas medidas para impedir que 
isso aconteça e para criar um sistema alimentar mais 
resiliente e sustentável, sublinhando igualmente a 
importância do sistema de informação AMIS, atrás 
referido.

TÍTULO E AUTOR: Entrevista ao presidente da França, Emanuel Macron, Financial Times (vídeo)

LOCALIZAÇÃO DO VÍDEO: https://www.ft.com/video/96240572-7e35-4fcd-aecb-8f503d529354? 

IDIOMA: FR com legendas em EN

DATA: 16 de abril de 2020

“O coronavírus é o ‘momento da verdade’ para a 
Europa.” Macron afirma que esta crise é uma opor-
tunidade para o multilateralismo e a globalização, 
numa crise que coloca o “humano” em primeiro 
plano, passando a economia para segundo. “A eco-
nomia é uma ciência moral.” A interdependência 
redescoberta com a crise obriga-nos a rever a glo-
balização, pondo em causa as hegemonias. E o mul-
tilateralismo teve os seus melhores momentos no 

rescaldo de grandes crises (por exemplo, as guerras). 
Se a União Europeia não estiver à altura da resposta 
a esta crise, os populistas ganharão e a ideia euro-
peia soçobrará. “Julgo que pensar que encontrare-
mos uma solução para sair desta crise recorrendo aos 
nossos hábitos passados é uma distorção cognitiva.” 
“É preciso ter simultaneamente humildade e determi-
nação.”

https://www.bruegel.org/2020/03/three-macroeconomic-issues-and-covid-19/
https://read.oecd-ilibrary.org/view/?ref=119_119680-di6h3qgi4x&title=Covid-19_SME_Policy_Responses
https://read.oecd-ilibrary.org/view/?ref=119_119680-di6h3qgi4x&title=Covid-19_SME_Policy_Responses
https://read.oecd-ilibrary.org/view/?ref=130_130816-9uut45lj4q&title=Covid-19-and-the-food-and-agriculture-sector-Issues-and-policy-responses
https://read.oecd-ilibrary.org/view/?ref=130_130816-9uut45lj4q&title=Covid-19-and-the-food-and-agriculture-sector-Issues-and-policy-responses
http://www.oecd.org/coronavirus/en/#key-impacts
http://www.oecd.org/coronavirus/en/#key-impacts
https://www.ft.com/video/96240572-7e35-4fcd-aecb-8f503d529354
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TÍTULO E AUTOR: Entrevista a Edgar Morin, CNRS – Le journal

LOCALIZAÇÃO DO DOCUMENTO: FR: https://lejournal.cnrs.fr/articles/edgar-morin-nous-devons-vivre-avec-lin-

certitude; PT: https://www.fronteiras.com/entrevistas/edgar-morin-as-certezas-sao-uma-ilusao 

IDIOMA: FR (e versão PT)

DATA: 6 de abril de 2020 (PT: 9 de abril de 2020)

“Esperar o inesperado”. Edgar Morin, quase a fazer 99 
anos, continua a ter um pensamento claro, fiel à sua 
visão do mundo, sublinhando que as pessoas têm 
de compreender que “a ciência vive e avança atra-
vés da controvérsia”. “Espero que esta crise sirva para 
mostrar como a ciência é uma coisa mais complexa 
do que gostaríamos de acreditar (…) É uma realidade 

humana que, tal como a democracia, se baseia no 
debate de ideias.” “Nós procuramos rodear-nos do 
maior número possível de certezas, mas viver é nave-
gar num mar de incertezas, por entre pequenas ilhas 
e arquipélagos de certezas onde nos vamos reabas-
tecendo.”

https://lejournal.cnrs.fr/articles/edgar-morin-nous-devons-vivre-avec-lincertitude
https://lejournal.cnrs.fr/articles/edgar-morin-nous-devons-vivre-avec-lincertitude
https://www.fronteiras.com/entrevistas/edgar-morin-as-certezas-sao-uma-ilusao




NOTA DE APRESENTAÇÃO

A CULTIVAR é uma publicação de cadernos de análise e prospetiva, sob a  

responsabilidade editorial do GPP – Gabinete de Planeamento, Políticas e 

Administração Geral. A publicação pretende contribuir, de forma continuada,  

para a constituição de um repositório de informação sistematizada relacionada  

com áreas nucleares suscetíveis de apoiar a definição de futuras estratégias 

de desenvolvimento e a preparação de instrumentos de política pública.

A CULTIVAR desenvolve-se a partir de três linhas de conteúdos:

• �«Grandes Tendências» integra artigos de análise de fundo realizados por 

especialistas, atores relevantes e parceiros sociais, convidados pelo GPP. 

• �«Observatório» pretende ser um espaço para reunir, tratar e disponibilizar 

um acervo de informação e dados estatísticos de reconhecido interesse, mas 

que não estão diretamente acessíveis ao grande público.

• �«Leituras» destina-se a acolher a divulgação de documentos de organizações,  

nomeadamente aqueles a que o GPP tem acesso nos diversos fora nacionais 

e internacionais.
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